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São Paulo, 01 de 03);,(L 	 de 1997

kílta

R 5.0 iL)0 NA A. T. M.

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o ano de

1998, e dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para
,

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

;

Anexos: projeto de lei e exposição de motivas.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Róddlpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM
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7.

PROJE7I0 DE LEI /V°

ipoe sobre as liretrizes Orçamentárias para o ano de 1998, e dá outrasr

..:... 	.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 	 de 19 ,de_cretou-el
promulgo a seguinte lei: 	 APROVADO EM 12. DISCUSS.

VOLTA À 2.3 DISCUSS40

APROO EM 2a. DISCUSSÃO A SUCIO

^DlDl

promulgo a seguinte lei:

TULO I
TURA DA LEI 0

1 O JUN 1997

otoRCÁNiik1026 E ES-* 1
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A iga 10
elaboraçãoldo Pro
ao exercício de 199

)s termos destfr-1tur—dikarizes para
tária do Município de São Paulo, relativas

Artie- 2° - O Projeto de Lei Orçamentária anual do Município de São Paulo será
elaborado em observância às diretrizes fixadas nesta lei, ao Artigo 137 da Lei
Orgânica do Município e à legislação federal que estiver em vigor e
compreenderá:

-	 I - . 10 -

Parágrafo Único - A inclusão de determinada obra ou serviço público no
demonstrativo a que se refere o inciso V deste Artigo não elide a necessidade de
autorização legislativa específica, quando couber, nos termos da legislação em
vigor.

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, e seus
órgãos;

II- os orçamentos das entidades autárquicas;
III- o orçamento de investimento das empresas em que' o Município,

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com
direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;
V - o demonstrativo das obras e serviços públicos cujos recursos

sejarn oriundos de outorga, de concessão, de permissão, de
autorização, de cessão, de transmissão ou quaisquer atos do
poder público municipal que impliquem em qualquer tipo de
reciprocidade por parte da iniciativa privada.

'	 IV - os orçamentos dos fundos municipais;
V - o demonstrativo das obras e serviços públicos cujos recursos

sejarn oriundos de outorga, de concessão, de permissão, de
O 2 ABR 1997 autorização, de cessão, de transmissão ou quaisquer atos do

poder público municipal que impliquem em qualquer tipo de
reciprocidade por parte da iniciativa privada.

Artigo-3° - À falta da lei complementar a que se refere o Artigo 165, parágrafo 9?
da Constituição Federal, o orçamento da administração direta atenderá às
especificações constantes da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964,

1
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especialmente no que tange às classificações de _receita-e aí. •
elaboração de detrionstrativos e anexos, sem prejuíz-o—de ()Pai"
estabelecidos por esta lei. 	 Nff

• Parágndo 1° - Integrarão, também, o orçamento da administração
demonstrativos:

;oca. I

c, sçk.3-

fsa e--a---
equisitos

direta os

1- Das dotações à conta do Tesouro Municipal, destinadas a
aumento de capital ou transferência, a qualquer título, para
empresas, autarquias e fundos do Município, devidamente
especificadas por órgão receptor, natureza e finalidade da
despesa;

II- Dos recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do
ensino, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto no
artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo;

III - Das operações de crédito, a que se refere o artigo 12, desta lei.

1a:infido 2° - Os projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos
órgãos e unidades orçamentárias deverão ser identificados, em conformidade
com o disposto no artigo 137, parágrafo 8°, da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

Artigtr4° - Os orçamentos das entidades autárquicas compreenderão:

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da despesa por
natureza e pela classificação funcional programática de cada
órgão, de acordo com as especificações da Cei Federal n° 4.320,
de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por órgãos, de acordo com a fonte e
a origem dos recursos (recursos próprios, transferências,
operações de crédito).

Arttg475° - Os orçamentos dos fundos compreenderão:

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da despesa por
- natureza e pela classificação funcional programática, de acordo
com as especificações da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março
de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo com a fonte e origem dos
recursos (recursos próprios, transferências, operações de
crédito).

ArtigU 6° - O orçamento de investimento, previsto no artigo 2°, inciso III, desta
lei, discriminará para cada empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de instituição, a composição
acionária e a descrição da programação de investimentos de
1998;

2
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II- o demonstrativo de investimentos' especificados o p ojeto's de

acdrdo com as fontes de financiamentos (raia próprios,
recursos do Tesouro Municipal, operações de W- dito, outras
fontes);

III- o demonstrativo de fundos e usos especificando a composição
dos recursos totais por origem (recursos próprios, recursos do
Tesouro Municipal, operações de crédito, outras fontes), e das
aplicações por natureza de despesa (custeio, serviço da dívida,
investimento).

Artige 70 - O demonstrativo previsto no inciso V do artigo 2° desta lei
compreenderá:

I - as receitas decorrentes de outorga, de concessão, de permissão,
de autorização, de cessão, de transmissão ou de quaisquer atos
do Poder Público Municipal que impliquem em qualquer tipo de
reciprocidade por parte da iniciativa privada;

II - dás despesas previstas do Poder Público Municipal resultantes
dos atos abrangidos pelo inciso I deste artigo, discriminadas por
projetos e atividades;

III - os valores estimados das obras e serviços públicos a serem
realizados parcial ou integralmente pela iniciativa privada para a
Municipalidade, e cuja fonte de pagamento não seja o Poder
Público Municipal, dispensando-se aqueles inferiores aos
exigidos na modalidade de licitação-concorrência.

Artigo 8° - A proposta orçamentária, a ser encaminhada pelo Executivo à
Câmara Municipal, até 30 de setembro de 1997, compor-se-á-de:

1 - mensagem;
II- projeto de lei orçamentária anual;
III- tabelas explicativas, a que se refere o artigo 22, , inciso III, da

Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964;
IV- demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e despesas

decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia;

V - relação de projetos e atividades constantes do projeto de lei
orçamentária, com sua descrição e codificação, detalhados por
elementos de despesa.

Parágrafo 1°- A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual
deverá explicitar os critérios adotados na previsão da receita.

â-
llar-áttrafu 2° - Os quadros e tabelas da proposta orçamentária deverão ser
encaminhados em suporte físico que permita o imediato processamento
eletrônico dos dados, sem prejuízo da apresentação usual, devendo os poderes
Executivo e Legislativo prover os recursos necessários ao adequado
processamento dessas informações.

3
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-Perelrafo 3° - Até 10 (dez) dias após o envio 'da proposta or
/Executivo deverá eécaminhar à Câmara Municipal 55-(cifikãüent

do referido projeto.

Lir Urb.	 ;

i

.ntária I; o
,o6) cópias

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Arttgçrr 90 - As diretrizes da receita para o ano de 1998, em vista das indefinições
no que se refere às alterações tributárias à Constituição, determinam o
aperfeiçoamento da atual legislação na busca da otimização da arrecadação
municipal, bem como a crescente cooperação entre o Poder Público e a
iniciativa privada, incluindo a concessão de incentivos fiscais e de direito do uso
do solo, que possam vir a contemplar, entre outras, iniciativas que não sejam
agressivas ao Meio Ambiente ou que contribuam para o desenvolvimento
ambientalmente sustentável.

ArtW 10 - Poderão ser apresentados projetos de lei dispondo sobre as
seguintes alterações na área da administração tributária: 	 -

I - atualização da plantã genérica de valores do Município;
II- revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano, inclusive em

suas alíquotas, forma de cálculo e condições de pagamento;
III - adequação das taxas pela prestação de serviços aos custos

efetivos dos mesmos;
IV - revisão e atualização da legislação sobre a contribuição de

melhoria decorrente de obras públicas;
V - revisão da legislação sobre o Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza, bem como reestruturação do Departamento
de Rendas Mobiliárias, responsável pela administração e
fiscalização do tributo;

VI- revisão da legislação sobre o Imposto sobre a Transmissão Inter-
Vivos e de Bens Imóveis e de direitos reais sobre imóveis;

VII- revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de
polícia administrativo;

VIII-reestruturação do Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Tributária;

IX- revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o
interesse público e a justiça fiscal;

X - concessão de incentivos fiscais ou outros mecanismos tributários
que permitam o atendimento das diretrizes do artigo 9° desta lei.

Parágrafo Único - Os projetos de lei que objetivem modificações no Imposto
Predial e Territorial Urbano deverão explicitar todas as alterações em relação à
legislação atual, de tal forma que seja possível calcular o impacto da medida no
valor do tributo.

4
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ArtWr11 - Os projetos de lei que impliquem em redução de rec: :00 • exercício
financeiro de 1998 iieverão explicitar, em sua exposição de mo 1, 11 a estimativa
da renúncia de receita que acarretam, bem como indicar a i = spesas, em
idêntico montante, que serão anuladas automaticamente nos orçamentos do
exercício referido.

-Parágiafo 1- Se o projeto de lei for apresentado durante o exercício financeiro
de 1998, a indicação de despesas a serem anuladas deverá ser feita pela
classificação funcional programática, até o nível de projetos e atividades:

Parfgrafo 2° - Caso o projeto de lei seja apresentado antes do início de 1998 e
após o encaminhamento da proposta orçamentária para 1998, a indicação de
anulação de despesa deverá referir-se aos projetos e atividades ali descritos
devendo, no momento oportuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei do
orçamento para supressão de tais despesas.

Pevnirafo. 3° Em sendo apresentado o projeto de lei antes do
encaminhamento da proposta orçamentária para 1998, a indicação de anulação
de despesa deverá apontar os programas a sofrerem redução, devendo no
momento oportuno ser apresentada emenda ao projeto de lei do orçamento
para supressão de tais despesas, a nível de projetos e atividades.

Artiger 12 - O projeto de lei orçamentária poderá computar, na receita,
operações de crédito:

I - autorizadas por lei específica, nos termos do artigo 7°, parágrafo
2°, da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964;

II - a serem autorizadas pela lei orçamentária anual.

ArtW13 - A lei orçamentária anual poderá autorizar a realização de operações
de crédito por antecipação de receita até o limite de 15% (quinze por cento) da
receita estimada para o exercício.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES DA DESPESA

ArtW"14 - ConStituem prioridades da Administração Pública Municipal:

SERVIÇOS:

I - Programas específicos de combate ao desemprego e suas
consequencias;

II - Programas sociais, com ênfase às áreas de Educação, Saúde
e Bem -Estar, com ênfase para:
a) assistência à educação escolar fundamental e pré-

escolar;
b) aplicação de recursos adicionais na manutenção e

5
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, desenvolvimento do ensino fundamental tts, educação
( infantil, visando compensar valores não icados em

1995 e 1996, conforme Projeto de Lei específico a ser
submetido à Câmara Municipal;

c) programa que acolha as crianças e adolescentes
carentes (menores de rua);

d) distribuição de merenda escolar e intensificação do
Programa Leve - Leite;

e) melhorias nos serviços de assistência à saúde e ações
preventivas;

f) manutenção do Programa de Atendimento à Saúde -
PAS, e ampliação do Programa de Combate a AIDS;

g) assistência à primeira infância.

-

III - Transportes Públicos:
a) recuperação e melhoria de corredores e terminais de

,	 ônibus;
b) continuidade do programa de implantação . de semáforos

inteligentes;
c) estudos e planejamentos,com ênfase para a sinalização,

operação, educação e infra-estrutura dos transportes
públicos;

d) reformulação e implantação do sistema de controle de
táxis "on une";

e) fiscalização e policiamento de tráfego;
f) implantação do Sistema de Controle de Tráfego, por área

- CTA' s

IV - De caráter Geral:
a) na conservação da cidade, principalmente em:

1 - coleta e destinação final do lixo;
2 - vanição e lavagem de ruas;
3- desobstrução de bocas-de-lobo;
4- conservação de áreas verdes;
5 - conservação de vias públicas, com ênfase ao

programa de recapeamento e tapa-buracos;
6- conservação e manutenção da rede de iluminação

pública;
7- desassoreamento de cursos d'água;
8- recuperação, manutenção e conservação de próprios

municipais, com ênfase ao amplo programa de
reformas de escolas e creches;

9 - combate a sinistros.

INVESTIMENTOS:

I - Construção de terminais, implantação de corredores de ônibus,
construção de escolas, construção de creches, construção de
unidades de saúde, construção de moradias populares de

6
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interesse social (com destaque à continuid.'4, --- co Projeto
Cinkapura, das Operações Interligadas, .rig Programa
Guarapiranga e do reassentarnento do programa PROCAV),
obras de infra-estrutura viária, incluindo pavimentação e
recapeamento de vias, obras de canalização e retificação de
córregos,visando o combate a enchentes, com novo programa a
ser financiado pelo BID, ampliação da rede de iluminação
pública, projetos desportivos amadores, construção de postos
para o Corpo de Bombeiros, continuidade do programa Veículo
Leve sobre Pneus - Fura Fila.

..1~fo Primeiro - A proposta orçamentária atenderá as disposições da
Emenda Constitucional n° 14/96, que criou, no âmbito de cada Estado, o Fundo
de Valorização do Magistério, que entrará em vigor em 01.01.98.

4Q
eParágrafo-Segunclo -A proposta orçamentária atenderá, na medida do possível
e com o envolvimento e a adesão dos órgãos municipais, aos requisitos básicos
da Agenda 21 Local do Município, com a introdução de componentes
ambientais, visando ao desenvolvimento sustentável, como um processo
contínuo e permanente.

;"IP
Parágrafo—Terceirct -A arrecadação da Taxa de Combate a Sinistros será
totalmente destinada a encargos de manutenção e de construção de Postos para
o Corpo de Bombeiros.

Artigo.. 15 - A realização desses programas de investimentos obedecerá a
seguinte ordem de prioridade:

'-
1- Os investimentos em fase de execução, que poderão terminar

em 1998;
II - Os investimentos iniciados e completados em 1998;

III- Os investimentos em fase de execução que não se completarem
em 1998;

IV - Os investimentos a serem iniciados em 1998, e que não
terminarão em 1998.

Artigis 16 - O Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando revisão do
sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e salários,
incluindo:

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração
de servidores;

II - a criação e a extinção de cargos públicos, bem como a criação,
extinção e alteração da estrutura de carreiras;

III - provimento de cargos e contratações de emergência
estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal
vigente.

7
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Parágrafo Único - Os projetos de lei de criação ou ampliação de cargos deverão
demonstrar, em sua exposição de motivos, o atendimento aos requisitos de que
trata este artigo, apresentando o efetivo acréscimo de gastos decorrentes.

Artigtr18 - A proposta orçamentária do Tribunal de Contas do Município será
encaminhada ao ' Executivo na forma, prazo e conteúdo estabelecidos por este
Poder, devendo aquele órgão, concomitantemente, remeter, à:Comissão de
Finanças e Orçamento da Câmara , Municipal, cópia da referida proposta, para
elaboração de parecer sobre a matéria, a ser enviado ao Poder Executivo.

Artigo-19 - As despesas com publicidade de interesse do Município restringir-se-
ão aos gastos necessários 'a divulgação de investimentos e serviços públicos
efetivamente realizados e de campanhas de natureza educativa ou preventiva,
excluídas as despesas com a publicação de editais e outras legais.

Parágrafo Único - Os recursos necessários às despesas referidas no "caput
deste artigo deverão onerar as seguintes dotações:

a) Publicações de Interesse do Município;
b) Publicações de Editais e Outras Legais.

Artigo- 20 - Os gastos relativos à construções de creches e de unidades de
educação e saúde deverão ser discriminados em dotações individualizadas.

Parágrafo Único - A Lei Orçamentária permitirá a realocação dos recursos de
que trata o "caput" deste artigo,desde que para o mesmo programa.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artig' e 21 - No projeto de lei orçamentária, as receitas e despesas serão orçadas
segundo os preços vigentes em junho de 1997.

-Parágrafo—}" - A lei orçamentária anual poderá estabelecer critérios de
atualização das dotações orçamentárias a serem aplicados durante o exercício
de 1998, de forma a manter o valor real dos projetos e atividades previstos no
orçamento, tendo como limite o comportamento da receita.

8
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Paragrafo 2° - Cabo implementada a sistemática de atualiza- que trata
este artigo, a justificativa para reajuste das dotações orçam: e:" *as deverá
discriminar a receita prevista em receita própria e receita de operações de
crédito, detalhada a nível de alínea.

~do 3° - Para os efeitos desta lei, considera-se como receita própria o
somatório das receitas correntes e de capital, com exceção das receitas de
operações de crédito, todas conforme definidas pela Lei Federal n° 4.320, de 17
de março de 1964.

Pazáts-etfo 40 - A atualização de que trata este artigo, se acolhida na lei
orçamentária, ocorrerá observando-se idêntica proporção para cada projeto e
atividade, assim como para os elementos de despesa a eles vinculados.

Artigo" 22 - O Executivo poderá organizar consultas à população, objetivando o
levantamento dá expectativas e das necessidades de cada bairro ou regional,
com vistas à elaboração da proposta orçamentária.

Artigo-23 - As emendas apresentadas ao projeto de lei orçamentária obedecerão
o regulamento a ser baixado pela Comissão de Finanças e Orçamento da
Câmara Municipal de São Paulo.

Artigo 24- Durante 1998, serão encaminhados detalhamento de eventuais
alterações referentes ao demonstrativo de que trata o inciso V do artigo 2° desta
lei.

Artigo-25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

JAF/JPJ/laas	 LD098.DOC
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	  • 1 0 CO-" 1

EXPOSIÇÃO DE MO "T"-I—V---(5

•

O presente projeto de lei dispõe

sobre as Diretrizes Orçamentárias para o ano de 1998,

estabelecendo, a respeito, providências correlatas.

Trata-se de dar cumprimento

disposição expressa da Lei Orgânica do Município de São

Pwilo, que, em seu artigo 138, estatui:

"Os projetos de lei relativos ao

plano plurianual, às diretrizes

orçamentárias, ao orçamento anual e

aos créditos adicionais, serão

apreciados pela Câmara Municipal, na

forma do Regimento Interno.

@ 6 Q - Os projetos de lei do plano

plurianual,	 das diretrizes

orçamentárias e do orçamento anual

serão enviados pelo Prefeito à Câmara

Municipal, nos termos da lei, e nos

seguintes prazos:

1 - diretrizes orçamentárias: 1 Q de



abril;

Restam, pois, cumpridos os ditames da

Lei Orgânica deste Município, no tocante ao dispositivo

mencionado.

De outra parte, foram respeitadas, na

elaboração da presente mensagem, as linhas mestras

fixadas na Constituição Federal, notadamente no parágrafo

2 Q do artigo 165.

O texto vem, assim, estruturado de

forma metódica, cuidando:

a) da Organização e da Estrutura da

Lei Orçamentária, com a especificação de sua abrangência,

de sua integração e da composição da proposta

orçamentária;

b) das Diretrizes da Receita,

incluindo a possibilidade de oferecimento de mensagens

que disponham sobre alterações tributárias;

c) das Diretrizes da Despesa,

alinhando as prioridades da Administração, no tocante a

serviços e investimentos e

d) demais disposições necessárias.



—
Felh3 n.o	 nruu

n.	 94.1...._(1,3

Pelo alinhado, com a demW0tração do

respeito às disposições legais em vigor, resta

evidenciado o indiscutível interesse da mensagem, que,

por certo, merecerá o beneplácito dessa Casa.

SPF/fsc
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• SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

Artigo 137 — Leis de iniciativa do Poder Executivo
Municipal estabelecerão:

I — o plano plurianual:
** II — as diretrizes orçamentárias:

— os orçamentos anuais.
§ 1. 0 — A lei que instituir o plano plurianual estabelece-

rá, de forma regionalizada. as diretrizes, objetivos e metas da
adlninistração pública municipal para as despesas de capital, e
Outras delas decorrentes. e para as relativks aos programas de
duração continuada.

§ 2. 0 — A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá.
as metas e prioridades da -administração pública municipal,
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro
subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual
e disporá sobre as alterações na legislação tributária.

§ 3. 0 — O Poder Executivo Municipal publicará, até 30
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório
resumido da execução orçamentária.

§ 4• 0 — Os planos e programas municipais, regionais e
setoriais previstos na Lei Orgânica serão elaborados em con-
sonância com o plano plurianual e apreciados pela Câmara
Municipal.

§ 5. 0 — A lei orçamentária anual compreenderá:
I — o orçamento fiscal referente aos poderes do

Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração
direta e indireta:

II — o orçamento de investimento das empresas em que o
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do.
capital social com direito a voto.

§ 6.° — O projeto de lei orçamentária será acompanhado
de demonstrativo do efeito, sobre as receitas e as despesas,
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e bene-
fícios de natureza financeira. tributária e creditícia.

§ 7.° — A lei orçamentária anual não conterá dispositivo
.estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda
que por antecipação de receita, nos termos da lei.

§ 8. 0 — A lei orçamentária anual identificará,
individualizando-os, os projetos e atividades, segundo a sua
localização, dimensão, características principais e custo.

••• 	

•
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 165. Leis de iniciativa do Podei Executivo estabelecerão:
I — o plano plurianual;
II — as diretrizes orçamentárias;
III — os orçamentos anuais.
§ 1° A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá,

de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da admi-
nistração pública federal para as despesas de capital e outras
delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração
continuada.

§ 29 A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as
metas, e prioridades da administração pública federal, incluindo
as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente,
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre
as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política
de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

§ 39 O Poder Exectitívo publicará, até trinta dias após
o encerramento de cada bimestre, relatorio resumido da execu-
ção orçamentária.

§ 49 Os planos e programas nacionais, regionais e seto-
riais previstos nesta Constituição serão elaborados em conso-
nância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso
Nacional.

§ 59 A lei orçamentária anual compreenderá:

t.

I — o orçamento fiscal referente aos Poderes da -União,
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indire-
ta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II — o orçamento de investimento das empresas em que
a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital
social com direito a voto;

III — o orçamento da seguridade social, abrangendo todas
as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta
ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e manti-
dos pelo Poder Público.

§ 69 O projeto de lei orçamentária será acompanhado
de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e
despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios
e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

.§ 79 Os orçamefitos previstos no § 59, I e II, deste artigo,
compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas fun-
ções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério
populacional.

§ 8° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo es-
tranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda
que por antecipação de receita, nos termos da lei.

§ 9° Cabe à lei complementar
I — dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os pra-

zos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei
de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;

II — estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial
da administração direta e indireta, bem como condições para
a instituição e funcionamento de fundos.
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LEI N.° 4.320 DE 17 DE MARÇO DE 1964

Estatui normas gerais de direito financeiro para elabo-
ração e controle dos orçamentos e balanços da União,
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1.0 Esta Lei estatui normas gerais de direito financeiro
para elaboratão e controle dos orçamentos e balanços ,da União,
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acoffo-com
o disposto no artigo 5.0 , inciso XV, letra b, da Constituição Federa1.1

"TITULO

Da Lei de Orçamento

CAPITULO I

Disposições Gerais

Art. 2.° — A Lei de Orçamento conterá a discriminação da re-
'celta e despesa, de forma a evidenciar a política económico-finan-
ceira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios
de unidade, universalidade e anualidade.

§ 1.0 — Integrarão a Lei de Orçamento: =
I — sumário da receita por fontes e da despesa por funções do 	 E-- •

Governo;
11 — quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as

categorias econômicas na forma do Anexo n. o 1;
III — quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva

legislação.	 i
IV — quadro das dotações por órgãos do Governo aktr,:frialri:.-

tração;
§ 2.° — Acompanharão a Lei de Orçamento:
1 — quadros demonstrativos da receita e planos de aph • ão

dos fundos especiais:2
II — quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos

números 6 a 9;3

90".

I

(1) Artigo 8. o, inciso XVII, letra c da Constituição Federal, com nova redaylo dada pala Emenda
Constitucional n.o 7, de 13/4/77.

(2) Vide Decreto-lei n. o 1805, de 1/10/80, • n. o 1833, de 23/12/80.
(3) Anexos n os. 8 a 9, atualizado* pela Portaria SOF n. o 15, de 20/06/75.

7
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III — quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do
Governo, em termos de realização de obras e de prestação de ser-
viços.

Art. 30 — A Lei de Orçamento compreenderá todas as receitas,
Inclusive as de operações de crédito autorizadas em lei.

Parágrafo único — Não se consideram para os fins deste artigo
as Operações de crédito por antecipação de receita, as emissões
de papel-moeda e outras entradas compensatórias no ativo e pas-
sivo financeiros.

Art. 4•0 — A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas
próprias dos órgãos do Governo e da administração centralizada,
ou que por intermédio deles se devam realizar, observado o dispos-
to no artigo 2.°.

Art. 5•0 — A Lei de Orçamento não consignará dotações globais
destinadas a atender indiferentemente a despesas de pessoal, ma-
terial, serviços de terceiros, transferências ou qualquer outras, res-
salvado o disposto no artigo 20 e seu parágrafo único.

Art. 6.° — Todas as receitas e despesas constarão da Lei de
Orçamento pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções.

§ 1.° — As cotas de receita que uma entidade píiblica deva
transferir a outra incluir-se-ão, como despesa, no orçamento da enti-
dade obrigada à transferência e, como receita, no orçamento da que
as deva receber.

§ 2.° — Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior,
o cálculo das cotas terá por base os dados apurados no balanço do
exercício anterior àquele em que se elaborar a proposta orçamen-
tária do Governo obrigado à transferência.

Art. 7•0 — A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao
Executivo para:

— abrir créditos suplementares até determinada importância,
obedecidas as disposições do artigo 43;

II — realizar em qualquer mês do exercício financeiro operações
de crédito por antecipação da receita, para atender a insuficiências
de caixa.

3(§ 1.0 — Em casos de déficit a Lei de Orçamento indicará as
fontes de recursos que o Poder Executivo fica autorizado a utilizar
para atender à sua cobertura. x

§ 2.0 — O produto estimado de operações de crédito-e-de alie-
nação de bens imóveis somente se incluirá na receita quando umas
e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo
em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realiza-
las no exercício.

>(§ 3. 0 — A autorização legislativa, a que se refere o parágrafo
anterior no tocante a operações de crédito, poderá constar da pró-
pria Lei de Orçamento. lk

Art. 8.° — A discriminação da receita e da despesa de cada

8
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órgão do Governo ou unidade administrativa, a que se refere o
artigo 2.°, § 1.0 , incisos III e IV, obedecerá à forma do Anexo n. 0 2.4

§ 1.0 — Os itens da discriminação da receita e da despesa,
mencionados nos artigos 11, § 4. 0 e 13, serão identificados por nú-
meros de código decimal, na forma dos Anexos n. 08 3 e 4•5

§ 2.° — Complementarão os números do código decimal, refe-
rido no parágrafo anterior, os algarismos caracterizadores da clas-
sificação funcional da despesa, conforme estabelece o Anexo n. 0 5.8

§ 3•0 — O código geral estabelecido nesta Lei não prejudicará
a adoção de códigos locais!

CAPITULO II

.	 .	 .	 .	 .	 .	 .
do orçamento corrente.	 1 1

§ 3.0 - O superávit do orçamento corrente resultante dó ba-
lanceamento dos totais das receitas e despesas correntes, apurado
na demonstração a que se refere o Anexo n. 0 1, não constituirá item
da receita orçamentária.	 : 1

§ 4.0 — A classificação da Receita por fontes obe 	 ao
seguinte esquema: 

do orçamento corrente.	 I

§ 3.° — O superávit do orçamento corrente resultante dó )3a-

A discriminado da receita e da despesa obedecerá aos anexos atualizados pela -Pbstaria
SOF n.° 15/78.
O anexo 3 foi atualizado pela Portaria SOF n. o 38, de 17/12/79, e o anexo 4, pela Portaria 39
n.° 38, de 05/08/78, da SEPLAN-PR — Secretaria de Planejamento da Presidência da República.
O anexo 5 desta Lei lol atualizado pala Portaria SOE n.o 38, de 17/12/80. 	 1 .	 í
A Portaria n. o 9 do MINIPLAN criou a obrigatoriedade de adoçais de códigos de Identificado
oca Unidades Orçamentárias. e

e.
9	 r•	 ,0
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,Art. 9.0 — Tributo é a receita derivada, instituída pelas entida-
des de direito público, compreendendo os impostos, as taxas e con-
tribuições, nos termos da Constituição e das leis vigentes em matéria 	 ?..

. financeira, destinando-se o seu produto ao custeio de atividades go-
rais ou específicas exercidas por essas entidades.

01\412	 Art. 10 — Vetado. .:
-.0(641 - --P ''Art. 11 — A receita classificar-se-á nas seguintes categoriasO?'	 ..=;
\	 econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital. . 	 t.

§ 1.0 — São Receitas Correntes as receitas tributárias, patri-
monial, industrial e diversas e, ainda, as provenientes de recursos	 .,

financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou pri-
vado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Des-
pesas Correntes. 	 .-

§ 2.0 — São Receitas de Capital as provenientes da realização 	 r,
de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; da con- [..
versão em espécie de bens e direitos; os recursos recebidos de

§ 2.0 — São Receitas de Capital as provenientes da realização	
•

de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; da con-
versão em espécie de bens e direitos; os recursos recebidos de
outras pessoas de direito público ou privado destinados a atender - 	 r.
despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit P.

o,.

9
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RECEITAS CORRENTES DESPESAS CORRENTES

CEPAM

Receita Tributária

Impostos
Taxas
Contribuições de Melhoria

Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Participações e Dividendos
Outras Receitas Patrimoniais

Receita industriai

Receita de Serviços Industriais
Outras Receitas Industriais

Transferências Correntes

'Receitas Diversas

Multas
Contribuições
Cobrança da Dívida Ativa
Outras Receitas Diversas

RECEITAS DE CAPITAL

Operações de Crédito
Alienação de Bens Móveis e imóveis
Amortização de Empréstimos Concedidos
Transferência de Capital
Outras Receitas de Capital

•

5

CAPITULO III

Da Despesa

Art. 12 — A Despesa será classificada nas seguintes categorias
Iti. econômicas:

:/	 1010

1.1.é

i

Despesas de Custeio
Transferências Correntes

• DESPESAS DE CAPITAL

n••

pastoril.	
,_ 

§ 4.° — Classificam-se como Investimentos as dotações para o 	 '
planejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas à aqui-
sição de imóveis considerados necessários à realização destas ulti- • c) ::
mas, bem como para os programas especiais de trabalho, aquisiçãO RJ :,'de instalações, equipamentos e material permanente e constit içãO
ou aumento do capital de empresas qUe não sejam de caLltj,,O-

§ 5.°	 Classificam-se como inversões Financeiras as dot. e : -- 1
mercial ou financeiro.,

destinadas a:	 .	 e:

1 — aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utili-	 ze- 2 4
zação;	 .	 1

pastoril.	 I
§ 4.0 — Classificam-se como Investimentos as dotações para o

planejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas à aqui-
sição de imóveis considerados necessários à realização destas últi-
mas, bem como para os programas especiais de trabalho, aquisiçãO
de instalações, equipamentos e material permanente e constit içãO
ou aumento do capital de empresas qUe não sejam de . caLltam.o-
mercial ou financeiro.,

§ 5.°	 Classificam-se como inversões Financeiras as dot
destinadas a:

I — aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utili-
zação; . _

III — constituição ou aumento do capital de entidades ou empre- 	 r!III — constituição ou aumento do capital de entidades ou empre-
sas  que visem a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive ope-
rações bancárias ou de seguros.

ii 01

Investimentos
Inversões Financeiras

,

Transferências de Capital	 1;'!

	

§ 1.0 — Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações	 4-

para manutenção .de serviços anteriormente criados, inclusive as
destinadas a atender a obras de conservação e adaptação—ar bens
imóveis.

§ 2.° — Classificam-se como Transferências Correntes as do- :.,

tações para despesas às quais não corresponda contraprestação
direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições e subven-

	

ções destinadas a atender à manutenção de outras entidades de	 :.
direito público ou privado.

	

§ 3•0 — Consideram-se subvenções, para os efeitos desta Lei, 	 .
as transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das enti-
dadeè beneficiadas, distinguindo-se como: 	 • ›

I — subvenções sociais, as que se destinem a instituições pú-

	

blicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural sem finalidade 	 n -1

lucrativa;
II — subvenções econômicas, as que se destinem a empresas
 :4

públicas ou privadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou
	I I 	 r, e f.,..

,
. :

•
P

W..g... 11°•
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n-,

t .

.	 s.	II — aquisição de títulos representativos do capital de empresas	 ..k.)
ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a opera-- - - I,:
ção não importe aumento de capital; 	 ..
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§ 6.0 _ São transferências de capital as dotações para inves-
timentos ou inversões financeiras que outras pessoas de direito
público ou privado devam realizar, independentemente de contra-
prestação direta em bens ou serviços, constituindo essas transfe-
rências auxílios ou contribuições, segundo derivem diretamente da
Lei de Orçamento ou de lei especial anterior, bem como as dotações
para amortização da dívida pública.

Art. 13 — Observadas as categorias econômicas do artigo 12,
a discriminação ou especificação da despesa por elementos, em cada
unidade administrativa ou órgão de governo, obedecerá ao seguinte
esquema:

DESPESAS CORRENTES

Despesas de Custeio

Pessoal
Pessoal Civil
Pessoal Militar
Obrigações Patronais	 •

Material de Consumo
Serviços de Terceiros e Encargos

Remuneração de Serviços Pessoais
Outros Serviços e Encargos

Diversas Despesas de Custeio
Sentenças Judiciárias	 '	 •
Despesas de Exercícios Anteriores

Transferências Correntes

Transferências intragovernamentais
Transferências Operacionais
Subvenções Fconômicas
Contribuições Correntes 	 •
Contribuições a Fundos
Transferências Operacionais a Territórios
Contribuições a Territórios

Transferências intergovernamentals
Transferências à . União
Transferências a Estados e ao Distrito Federai
Transferências a Municípios
Transferências a Instituições Multigovernamentais

Trinsferênclas a instituições Privadas
Subvenções Sociais	 •

.1	 •
r...•

CEPAM

Subvenções Econômicas
Contribuições Correntes

Transferências ao Exterior
Transferências a Governos
Transferências a Organismos Internacionais
Contribuições a Fundos Internacionais

Transferências a Pessoas
Inativos
Pensionistas
Salário-Família
Apoio Financeiro a Estudantes
Assistência Médico-Hospitalar
Benefícios da Previdência .Social
Indenizações de Acidentes de Trabalho
Outras Transferências a Pessoas

Encargos da Divida Interna
Juros de Dívida Contratada
Outros Encargos de Dívida Contratada
Juros sobre Títulos do Tesouro
Descontos e Comissões sobre Títulos do Tesouro
Juros de Outras Dívidas
Encargos de Outras Dívidas
Correção Monetária sobre Operações de Crédito

por antecipação da receita
Encargos da Dívida Externa

Juros de Dívida Contratada
Outros Encargos de Dívida Contratada
Juros sobre Títulos do Tesouro	 -n

Descontos e Comissões sobre Títulos do Tesouro I	 =--
Contribuições para Formação do Património do Servidor

Público — PASEP
Diversas Transferências Correntes

Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Obras e instalações
Equipamentos e Material Permanente
investimentos em Regime de Execução Especial
Constituição ou Aumento do Capital de Empresas industriais
• ou Agrícolas

•
•

""
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Diversos investimentos	 •
Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores

Inversões Financeiras
Aquisição de Imóveis
Aquisição de Outros Bens de Capital já em Utilização
Aquisição de Bens para Revenda
Aquisição de Títulos de Crédito
Aquisição de Títulos Representativos de Capital

já integralizado
Constituição ou Aumento de Capital de Empresas

Comerciais ou Financeiras
Concessão de Empréstimos
Depósitos Compulsórios
Diversas Inversões Financeiras

Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores

Transferências de Capital	 .

Transferências Intragovernamentals
Auxílios para Despesas de Capital
Contribuições para Despesas de Capital
Contribuições a Fundos
Auxílios aos Territórios
Contribuições aos Territórios

Transferências Intragovernamentals
Transferências à União

. Transferências a Estados e ao Distrito Federal
Transferências a Municípios
Transferências a instituições Multigovernamentais

Transferências a Instituições Privadas
Auxílios para Despesas de Capital
Contribuições para Despesas de Capital

Transferências ao Exterior
Transferências a Governos
Transferências a Organismos Internacionais
Transferências a Fundos Internacionais

Amortização da Dívida interna
Amortização de Dívida Contratada
Resgate de Títulos do Tesouro
Correções sobre Títulos do Tesouro
Outras Amortizações

1 -	 •

• n
e

r:

,̀.•;

Amortização da Divida Externa
Amortização de Dívida Contratada
Resgate de Títulos do Tesouro.
Correções sobre Títulos do Tesouro

Diferenças de Câmbio	 -
Diversas Transferências de Capital

Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores. 8	-

Art. 14 — Constitui unidade orçamentária o agrupamento de
serviços subordinados ao mesmo órgão ou repartição a que serão
consignadas dotações próprias.

Parágrafo único — Em casos excepcionais ; serão consignadas
dotações a unidades administrativas subordinadas ao mesmo-órgão.

Art. 15 — Na Lei de Orçamento a discriminação da despesa
far-se-á, no mínimo, por elementos.

§ 1.0 — Entende-se por elementos o desdobramento da des-
pesa com pessoal, material, serviços, obras e outros meios de que
se serve a administração pública para consecução dos seus fins.

§ 2.° — Para efeito de classificação da despesa, considera-se
material permanente o de duração superior a dois anos.

SEÇÃO I

Das Despesas Correntes

SUBSEÇÃO ÚNICA	 (20-
•

Das Transferências Correntes
•

I — Das Subvenções Sociais

Art. 16 — Fundamentalmente e nos limites das possibilidades
financeiras, a concessão de subvenções sociais visará a prestaçãb
de serviços essenciais de assistência social, médica e educaciOal,
sempre que a suplementação de recursos de origem priv ain- • a 1:sli-
cados a esses objetivos revelar-se mais econômica.

Parágrafo único — O valor das subvenções, sempr, dF-1
vel, será calculado com base em unidades de serviços efetiv. .1.44
prestados ou postos à disposição dos interessados obedecid	 os
padrões mínimos de eficiência previamente fixados.

Art. 17 — Somente a instituições cujas condições de funciona-
mento forem julgadas satisfatórias pelos órgãos oficiais de fisóali-
zação serão concedidas subvenções. 	 1

(8) Atualizado pala Portaria n. o 038/78 — SEPLAN-PR.
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II — Das Subvenções Econômicas
CEPAM

1.

Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se às trans-
ferências de capital à conta de fundos especiais ou dotações sob
regime excepcional de aplicação.

TITULO II

Da Proposta Orçamentária
4el

CAPITULO 1

Conteúdo e Forma da Proposta Orçamentária

Art. 22 — A proposta orçamentária, que o Poder Executivo enca-
minhará ao Poder Legislativo nos prazos estabelecidos nas Consti-
tuições e nas Leis Orgânicas dos Municípios, compor-se-á de:

I — Mensagem, que conterá: exposição circunstanciada da si-
tuação econômico-financeira, documentada com demonstração da
dívida fundada e . flutuante, saldos de créditos especiais, restos a
pagar e outros compromissos financeiros exigíveis. Exposição e jus-
tificação da política econômico-financeira do Governo, justificação
da receita e despesa, particularmente no tocante ao orçamento de
capital.

II — Projeto de Lei de Orçamento.
III — Tabelas explicativas das quais, além das estimativa de re-

ceita e despesa, constarão, em colunas distintas e para fins de com-
paração:

a) a receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores
àquele em que se elaborou a proposta; 	 .	 -r,

b) a receita prevista para o exercício em que se elaborou a p iro- • E
posta;	 I

c) a receita prevista para o exercíclo a que se refere a propesta;
d) a despesa realizada no exercício imediatamente anterior;
e) a despesa fixada para o exercício em que se elabora a 'pro-

posta; e	
d‘ H	

C
f) a despesa prevista para o exercício a que se 	 •ro-

posta.
IV — Especificação dos programas especiais de trabalho viTf. tea-

dos por dotações globais, em termos de metas visadas, decom .stas 	 .
em estimativas do custo das obras a realizar e dos serviços a pres-
tar, acompanhadas de justificação econômica, financeira, social e
administrativa.	 - -	 -

Parágrafo único — Constará da proposta orçamentária, para
cada unidade administrativa, descrição sucinta de suas principais
finalidades, com indicação da respectiva legislação.,"

CEPAM

Art. 18 — A cobertura dos ~loba de manutenção das empresas
públicas, de natureza autárquica ou não, far-se-á mediante subven-
ções econômicas, expressamente incluídas nas despesas correntes
do Orçamento da União, do Estado, do Município ou do Distrito
Federal.

Parágrafo único — Consideram-se, igualmente, como subven-
ções econômicas:

a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços
de mercado e os preços de revenda, pelo Governo, de géneros ali-
mentícios ou outros materiais;

b) as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a
produtores de determinados gêneros ou materiais.

Art. 19 — A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira
a qualquer título, a empresa de fins lucrativos, salvo quando se
tratar de subvenções cuja concessão tenha sido expressamente auto-
rizada em lei especial.

SEÇÃO II

Das Despesas de Capitai

SUBSEÇÃO PRIMEIRA

Dos Investimentos

Art. 20 — Os investimentos serão discriminados na Lei de Orça-
mento segundo os projetos de obras e de outras aplicações.

Parágrafo único — Os programas especiais de trabalho que,
por sua natureza, não possam cumprir-se subordinadamente às nor-
mas gerais de execução da despesa poderão ser . custeados por
dotações globais, classificados entre as Despesas de Capita1.9

SUBSEÇÃO SEGUNDA

Das Transferências de Capital

Art. 21 — A Lei de Orçamento não consignará auxílio para inves-
timentos que se devam incorporar ao patrimônio das empresas pri-
vadas de fins lucrativos.
(9) Vide Portaria n.o 093 SEPLAN-PR, de 06 de dezembro de 1978, • Portarias SOF n os 34 • 35, de

07 de dezembro de 1976.
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CAPITULO II

Da Elaboração da Proposta Orçamentária •

SEÇÃO PRIMEIRA

Das Previsões Plurianuaislo

Art. 23 — As receitas e despesas de capital serão objeto de um
Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital, aprovado por de-
creto do Poder Executivo, abrangendo, no mínimo, um triénio.

Parágrafo único — O Quadro de Reciirsos e de Aplicação de
Capital será anualmente reajustado acrescentando-se-lhe as previ-
sões de mais um ano, de modo a assegurar a projeção contínua dos
períodos.

Art. 24 — O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital
abrangerá:

I — as despesas e, como couber, também as receitas previstas
em planos especiais aprovados em lei e destinados a atender a re-
giões ou setores da administração ou da economia;

II — as despesas à conta de fundos especiais e, como couber,
as receitas que os constituem;	 •

III — em anexos, as despesas de capital das entidades referidas
no Título X desta Lei, com indicação das respectivas receitas, para
as quais forem previstas transferências de capital.

Art. 25 — Os programas constantes do Quadro de Recursos e
de Aplicação de Capital, sempre que possível, serão correlacionados
a metas objetivas em termos de realização de obras e de prestação
de serviços.

Parágrafo único — Consideram-se metas os resultados que se
pretendem obter com a realização de cada programa.*

Art. 26 — A proposta orçamentária conterá o programa anual
atualizado dos investimentos, inversões financeiras e transferências
previstas no Quadro de Recursos e de Aplicação de Capitai.

SEÇÃO SEGUNDA

Das Previsões Anuais

Art. 27 — As propostas parciais de orçamento guardarão estrita
conformidade com a política econômico-financeira, o programa anual

(10) Vide Ato Complementar n.o 43. de 21 de Janeiro de 1969, • Alo Complomen(ar n.o 78, de
21 de outubro de 1969.

de trabalho do Governo e, quando fixado, o limite global máximo para
o orçamento de cada unidade administrativa.

Art. 28 — As propostas parciais das unidades administrativas,
organizadas em formulário próprio, serão acompanhadas de:

I — tabelas explicativas da despesa, sob a forma estabelecida
no artigo 22, incis9 III, letras d, e e f;

II — justificação pormenorizada de cada dotação solicitada, com
a indicação dos atos de aprovação de projetos e orçamentos cle
obras públicas, para cujo início ou prosseguimento ela se destina.

Art. 29 — Caberá aos órgãos de contabilidade ou de arrecada-
ção organizar demonstrações mensais da receita arrecadada, se-
gundo as rubricas, para servirem de base à estimativa da receita,
na proposta 'ocçamentária.

Parágrafo único — Quando houver órgão central de or-OThento,
essas demonstrações ser-lhe-ão remetidas mensalmente.

Art. 30 — A estimativa da receita terá por base as demonstra-
ções a que se refere o artigo anterior, a arrecadação dos três últimos
exercícios, pelo menos, bem como as circunstâncias de ordem con-
juntural e outras, que possam afetar a produtividade de cada fonte
de receita.

Art. 31 . — As propostas orçamentárias parciais serão revistas e
coordenadas na proposta geral, considerando-se a receita estimada
e as novas circunstâncias.

TITULO III

Da Elaboração da Lei de Orçamento

vigente. L 1
Art. 33 — Não se admitirão emendas ao projeto de Lei de Orça-

mento que visem a:11

quando provada, neste ponto, a inexatidão da propo • -Neillefe. 1
a) alterar a dotação solicitada para despesa de c filltmivo 1 1)

b) concoder dotação para o início da obra cujo projet e‘~.: t-- 1
ia aprovado pelos órgãos competentes;	 n 	 ,--r" a

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento • : i :r-
viço que não esteja anteriormente criado; 	 1	

e..--.. I
d) conceder dotação superior aos quantitativos previamente fin_._.3 ..._ .

xados em resolução do Poder Legislativo para concessão de auxílios
e subvenções.

(11) Vide § 1.0 do artigo 65 da Constituição Federal.

• •Art. 32 — Se não receber a proposta orçamentária no prazo -7, 1-

	

lo nas Constituições ou nas Leis Orgânicas dos Municípios, o	 "
)r Legislativo considerará como proposta a Lei de Orçamento

	

fixado nas Constituições ou nas Leis Orgânicas dos Municípios, o	 "

	

Poder Legislativo considerará como proposta a Lei de Orçamento	 ,, 1
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assim os créditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira,
de sub-rogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de con-
tratos em geral ou de outras obrigações legais.14

§ 3•0 — O valor do crédito da Fazenda Nacional em moeda
estrangeira será convertido ao correspondente valor na moeda pa-
cional à taxa cambial oficial, para compra, na data da notificação
ou intimação do . devedor, pela autoridade administrativa, ou, à sua
falta, na data da inscrição da Divida Ativa, incidindo, a partir,da
conversão, a atualização monetária e os juros de mora, de acordo
com os preceitos legais pertinentes aos débitos tributários.14

§ 4•0 — A receita da Dívida Ativa abrange os créditos mencio-
nados nos parágrafos anteriores, bem como os valores correspon-
dentes à respectiva atualização monetária, à multa e juros de mora
e ao encargo de que tratam o art. 1.0 do Decreto-lei n. -T025, de
21 de outubro de 1969, e o art. 3.° do Decreto-lei n. o 1645, de 11
de dezembro de 1978.14

§ 5•0 — A Dívida Ativa da União será apurada e inscrita na
Procuradoria da Fazenda Nacional.14

TITULO V

Dos Créditos Adicionais

ita na

t:.

(14) Vide Decreto-lei n.o 1735, de. 20/12/79.
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Art. 40 — São créditos adicionais as autorizações de despesas 	 À
não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. 	 -,

Art. 41 — Os créditos adicionais classificam-se em: 	
À

ft'':I — suplementares, os destinados a reforço de dotação orça-
mentária;	 S,.

II — especiais, os destinados a despesas para as quais ,não — .
haja dotação orçamentária específica; 1 1 "c, E,.: ¡III — extraordinários, os destinados a despesas urgentes :è imi
previstas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade, 2 ..., t k7'.
pública.	 1

, 1Art. 42 — Os créditos suplementares e especiais s7 ; • autori- -rt , I f:
zados por lei e abertos por decreto executivo. 	 iiin : IWilltà:w--, ...

Art. 43 — A abertura dos créditos suplementar- : ,i . e : ias 	 kri ,V ':
depende da existência de recursos disponíveis para ocor "--Iiir:Aa.. - - rpesa e será precedida de exposição justificativa.

	

Ilir i	 ''' 1	 ".4
§ 1.0 — Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, i des- 	 ,.

de que não comprometidos:
I — o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do

exercício anterior; 	 4
II — os provenientes de excesso de arrecadação; .

CEPAMCEPAM

TITULO IV

Do Exercício Financeiro

Art. 34 — O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.
Art. 35 — Pertencem ao exercício financeiro:
I — as receitas nele arrecadadas; 	 •
II — as despesas nele legalmente empenhadas.
Art. 36 — Consideram-se Restos a Pagar as despesas empe-

nhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se
as processadas das não processadas.12

Parágrafo único — Os empenhos que correm à conta de créditos
com vigência plurianual, que não tenham sido liquidados, só serão•
computados como Restos a Pagar no último ano de vigência do
crédito.

Art. 37 — As despesas de exercícios encerrados, para as quais
o orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo sufi-
ciente para atendê-las, que não se tenham processado na época
própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida
e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício
correspondente, poderão ser pagos à conta de dotação específica
consignada no orçamento, discriminada por elementos, obedecida,
sempre que possível, a ordem cronológica.13

Art. 38 — Reverte à dotação a importância de despesa anulada
no exercício; quando a anulação ocorrer após o encerramento deste,
considerar-se-á receita do ano em que se efetivar.

Art. 39 — Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributá-
ria ou não tributária, serão escriturados como receita do exercício
em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárlas.14

§ 1.0 — Os créditos de que trata este artigo, exigíveis, pelo
transcurso do prazo para pagamento, serão inscritos, na forma da
legislação própria, como Dívida Ativa, em registro próprio, após apu-
rada a sua liquidez e certeza, e a respectiva receita será escriturada
a esse título.14

§2.° — Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda' Pública
dessa natureza, proveniente de obrigação legal relativa a tributos
e respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa não tributária são
os demais créditos da Fazenda, tais como os provenientes. de em-
préstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multas
de qualquer origem ou natureza, exceto as Iributárlas, foros, aluguéis
ou taxas de ocupação, custas processuais, preços de serviços pres-
tados por estabelecimentos públicos, indenizações, reposições, resti-
tuições, alcances dos responsáveis definitivamente julgados, bem

(12) Vide Decreto-lel n.o 1815, de 9/12/80.
(13) Vide Decreto federal n. o 82.115, de 15/1/68.
(14) Vide Decreto-lel n.o 1735, de 20/12/79.
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III — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em lei; e

IV — o produto de operações de crédito autorizadas, em forma
que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

§ 2.° — Entende-se por superávit financeiro a diferença posi-
tiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se,
ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações
de crédito a eles vinculadas.

§ 3.0 — Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins
deste artigo, o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês,
entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda,
a tendência do exercício.

§ 4.0 — Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenien-
tes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos cré-
ditos extraordinários abertos no exercício.

Art. 44 — Os créditos extraordinários serão abertos por detrato
do Poder Executivo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder
Legislativo.

Art. 45 — Os créditos adicionais terão vigência adstrija ao exer-
cício financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição
legal em contráro, quanto aos especiais e extraordinários»

Art. 46 — O ato que abrir crédito adicional indicará a importân-
cia, a espécie do mesmo e a classificação da despesa, até onde
for possível.

TITULO VI	 .

Da Execução do Orçamento

CAPITULO I

Da Programação da Despesa

Art. 47 — Imediatamente após a promulgação da Lei de Orça-
mento e com base nos limites nela fixados, o Poder Executivo apro-
vará um quadro de cotas trimestrais da despesa que cada Unidade •

orçamentária fica autorizada a utilizar.
Art. 48 — A fixação das cotas a que se refere o artigo anterior

atenderá aos seguintes objetivos:
a) assegurar às unidades orçamentárias, em tempo útil, a soma

de recursos necessários e suficientes à melhor execução do seu
programa anual de trabalho;

4..	 (15) Vide § 4. 0 • do artigo 62, da Constituição Federal.

.1	 22	 •

b) manter, durante o exercício, na medida do possível, o equilí-
brio entre a receita arrecadada e a despesa realizada, de modo a
reduzir ao mínimo eventuais insuficiências de tesouraria.

Art. 49 — A programação da despesa orçamentária, para efeito
do disposto no artigo anterior, levará em conta os créditos adicio-
nais e as operações extra-orçamentárias.

Art. 50 — As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o
exercício, observados o limite da dotação e o comportamento da
execução orçamentária.

CAPITULO II

Da Receita
Art. 51 — Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que

a lei o estabeleça, nenhum será cobrado em cada exercício sem
prévia autorização orçamentária, ressalvados a tarifa aduaneira e
o imposto lançado por motivo de guerra.ls

Art. 52 — São objeto de lançamento os impostos diretos e quais-
quer outras rendas com vencimento determinado em lei, regulamento
ou cpntrato:

Art. 53 — O lançamento da receita é ato da repartição compe-
tente, que verifica a procedência do crédito fiscal e a pessoa que
lhe é devedora e inscreve o débito desta.

Art. 54 .— Não será admitida a compensação da obrigação de
recolher rendas ou receitas com direito creditório contra a Fazenda
Pública)?

Art. 55 — Os agentes da arrecadação devem fornecer recibos
das importâncias que arrecadarem.

§ 1.0 — Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga,
a soma arrecadada, proveniência e classificação, bem como a data
e assinatura do agente arrecadador.

• .§ 2.° — Os recibos serão fornecidos em uma única via.
Art. 56 — O recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita

observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedad-32. ,fragmentação para criação de caixas especiais.
Art. 57 — Ressalvado o disposto no parágrafo único

3.° desta Lei, serão classificadas como receita orçamentári:
as rubricas próprias, todas as receitas arrecadadas, inclusiv:
provenientes de operações de crédito ainda que não previstas 'o
orçamento.

(16) Vide Emenda Constitucional n.o 8, artigo 153, • 29, de 14 de abril de 1977.
(17) Vide artigo 156, Inciso II, do Código Tributério Nacional.
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CAPITULO III

Da Despesa

Art. 58 — O empenho de despesa é o ato emanado de autori-
dade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento
pendente ou não de implemento de condição.

Art. 59 — O empenho da despesa não poderá exceder o limite
dos créditos concedidos.18

§ 1.0 — Ressalvado o disposto no art. 67 da Constituição Fe-
deral, é vedado aos Municípios empenhar, no último mês do man-
dato do Prefeito, mais do que o duodécimo da despesa prevista no
orçamento vigente.

§ 2.° — Fica, também, vedado aos Municípios, no mesmo pe-
ríodo, assumir, por qualquer forma, compromissos financeiros para
execução depois do término do mandato do Prefeito.

§ 3.0 — As disposições dos parágrafos anteriores não se apli-
cam nos casos comprovados de calamidade pública.

• § 4.0 — Reputam-se nulos e de nenhum efeito os em-penhos e
atos praticados em desacordo com o disposto nos parágrafos 1.0,
e 2.° deste artigo, sem prejuízo da responsabilidade do Prefeito nos
termos do art. 1. 0, inciso V, do Decreto-lei n.0 201, de 27 de feve-
reiro de 1967.

Art. 60 — É vedada a realização de despesa sem prévio em-
penho.

§ 1.° — Em casos especiais previstos na legislação específica,
será dispensada a emissão da nota de empenho.

§ 2.0 — Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo
montante não se possa determinar.

§ 3•0 — É permitido o empenho global de despesas contratuais
e outras, sujeitas a parcelamento.

Art. 61 — Para cada empenho será extraído um documento de-
nominado "nota de empenho" que indicará o nome do credor, a
especificação e a importância da despesa, bem como a dedução
desta .do saldo da dotação própria.

Art. 62 — O pagamento da despesa só será efetuado quando
ordenado após sua regular liquidação.

; Art. 63 — A liquidação da despesa consiste na verificação do
direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e -dõcumen-
tos comprobatórios do respectivo crédito.

§ 1.0 — Essa verificação tem por fim apurar:
I — a origem e o objetivo do que' se deve pagar;

II — a importância exata a pagar; . •	 •
III — a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obri-

gação.
•(18) Redação dada pela Lel n.o 8.397, de 10 de dezembro da 1978.

41))
• § 2.° — A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou

• serviços prestados terá por base:
I — o contrato, ajuste ou acordo respectivo;

,	 11 — a nota de empenho;
• .-}

	

111 — os comprovantes da entrega do material ou da prestação 	 .
(	 do serviço.	 •	 -

	

Art. 64 —*A ordem de pagamento é o despacho exarado por	 .,
• autoridade competente, determinando que a despesa seja paga.

Parágrafo único — A ordem de pagamento só poderá ser 'exa-
rada em documentos processados pelos serviços de contabilidade.

	

Art. 65 — O pagamento da despesa será efetuado por tesouraria 	 .
‘.	 ou pagadoria regularmente instituídas, por estabelecimentos bancá-

	

rios credenciados e, em casos excepcionais, por meio de adianta- 	 .....	 ,
mento.	 '

Art. 66 — As dotações atribuídas às diversas unidades orça-
mentárias poderão, quando expressamente determinado na Lei de

	

Orçamento, ser movimentadas por órgãos centrais de administração 	 i•
1

geral.
• {

Parágrafo único — É permitida a redistribuição de parcelas das

	

dotações de pessoal, de uma para outra unidade orçamentária, 	 .-,
ir ', ),	 quando considerada indispensável à movimentação de pessoal, den-

tro; das tabelas ou quadros comuns às unidades interessadas, e se
• 1	 realize em obediência à legislação específica. 	 !ii

	

Art. 67 — Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, em 	 .

	

virtude de sentença judiciária, far-se-ão na ordem de apresentação 	 nt

	

dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, sendo proibida 	 i•

	

a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias 	 1.e nos créditos adicionais abertos para esse fim. 	 ..'
Artigo 68 — O regime de adiantamento é aplicável aos caspt-de",—.".-, 1" t.:

despesas expressamente definidos em lei e consiste na entrega d. g.- • I.
numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação a:
própria, para ó fim de realizar despesas que não possam subordi-
nar-se ao processo normal de aplicação.

'I	 Art. 69 — Não se fará adiantamento a servidor em alcance nenit5	
.

	

.	 I	 'a responsável por dois adiantamentos. 	 •
Art. 70 — A aquisição de material, o fornecimento e a adjudica-

ção de obras e serviços serão regulados em lei, respeitad AIN.,.•iinc4 U\ k:..".% n 	 .pio da concorrência. 	 rahr- u-	 1,..

	

ep .\--.'	 f;.•
TITULO VII

Dos Fundos Especiais

Art. 71 — Constitui fundo especial o produto de receitas espe-
cificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados
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objetos ou serviços, facultada a adoçãd de normas peculiares de
aplicação.19

Art. 72 — A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a
fundos especiais far-se-á através de dotação consignada na Lei de
Orçamento ou em créditos adicionais.19

Art. 73 — Salvo determinação em contrário da lei que o insti-
tuiu, o saldo positivo do fundo especial apurado em balanço será
transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.

Art. 74 — A lei que instituir fundo especial poderá determinar
normas peculiares de controle, prestação e tomada de contas, sem,
de qualquer modo, elidir a competência específica do Tribunal de
Contas ou órgão equivalente.

tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de todos os
responsáveis por bens ou valores públicos.

Art. 79 — Ao órgão incumbido da elaboração da proposta orça-
mentária ou a outro indicado na legislação, caberá o controle esta-
belecido no inciso III do artigo 75.

Parágrafo único — Esse controle far-se-á, quando for o caso,
em termos de utiidades de medida, previamente estabelecidas para
cada atividade.

Art. 80 — Compete aos serviços de contabilidade ou órgãos
equivalentes verificar. a exata observância dos limites das cotas

•trimestrais atribuídas a cada unidade orçamentária, dentro do siste-
ma que for instituído para esse fim.
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•

TITULO VIII

Do Controle da Execução Orçamentária

CAPITULO I	 -

Disposições Gerais

Art. 75 — O controle da execução orçamentária compreenderá:
I — a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da

receita ou a realização da despesa, o nascimento ou a extinção de
direitos e obrigações;

II — a fidelidade funcional dos agentes da administração res-
ponsáveis por bens e valores públicos;

III — o cumprimento do programa de trabalho, expresso em ter-
mos monetários e 'em termos de realização de obras e prestação de
serviços.

CAPITULO II

Do Controle Interno

Art. 76 — O Poder Executivo exercerá os três tipos de controle'
a que se refere o artigo 75, sem prejuízo das atribuições do Tribunal
de Contas ou órgão equivalente.

Art. 77 — A verificação da legalidade dos atos de execução
orçamentária será prévia, concomitante e subseqüente.

Art. 78 — Além da prestação ou tomada de contas anual, quando
instituída em lei, ou por fim de gestão, poderá haver, a qualquer

(19) Vide 1 2.0 , do artigo 82, da Conafflulallo Federal.
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CAPITULO III •

Do Controle Externo

Art. 81 — O controle da execução orçamentária, pelo Poder
Legislativo, terá por objetivo verificar a probidade da administração,
a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos e o cumprimento
da Lei de Orçamento.

• Art. 82 — O Poder Executivo, anualmente, prestará contas ao
Poder Legislativo, no prazo estabelecido nas Constituições ou nas
Leis Orgânicas dos Municípios.

§ 1.° — As contas do Poder Executivo serão submetidas ao
Poder Legislativo, com parecer prévio do Tribunal de Contas ou
órgão equivalente.

§ 2.° — . Quando, no Município, não houver Tribunal de Contas
ou órgão equivalente, a Câmara de Vereadores poderá designar pe-
ritos contadores para verificarem as contas do prefeito e sobreeelas–,--.,-
emitirem parecer.	 1 I	 1.°

TITULO IX

Da Contabilidade

CAPITULO I

Disposições Gerais

Art. 83— A contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública
a situação de todos quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas,	 •,;
efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela pertencentes
ou confiados.
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Art. 84 — Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou
órgão equivalente, a tomada de contas dos agentes responsáveis
por bens ou dinheiros públicos será realizada ou .superintendida
pelos serviços de contabilidade.

Art. 85 — Os serviços de contabilidade serão organizados de
forma a permitir o acompanhamento da execução orçamentária, o
conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos
dos serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a aná-
lise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros.

Art. 86 — A escrituração sintética das operações financeiras e
patrimoniais efetuar-se-ão pelo método das partidas dobradas.

Art. 87 — Haverá controle contábil dos direitos e obrigações
oriundos de ajustes ou contratos em que a administração pública
for parte.

Art. 88 — Os débitos e créditos serão escriturados com indivi-
duação do devedor ou do credor e especificação da natureza, impor-
tância e data do vencimento, quando fixada.

Art. 89 — A contabilidade evidenciará os fatos ligados à admi-
nistração orçamentária, financeira, patrimonial e industrial.

CAPITULO II

Da Contabilidade Orçamentária e Financeira

Art. 90 — A contabilidade deverá evidenciar, em seus registros,
o montante dos créditos orçamentários vigentes, a despesa empe-
nhada e a despesa realizada, à conta dos mesmos créditos, e as
dotações disponíveis.

Art. 91 — O registro contábil da receita e da despesa far-se-á
de acordo com as especificações constantes da Lei de Orçamento
e dos créditos adicionais.

-Art. 92 — A dívida flutuante compreende:
I — os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida;

•II — os serviços da dívida a pagar;
III — os depósitos;
IV — os débitos de tesouraria.
Parágrafo único — O registro dos restos a pagar far-se-á por

exercício e por credor, distinguindo-se as despesas processadas das
não processadas.

Art. 93 — Todas as aparações de que resultem débitos e cré-
.ditos de natureza financeira, não compreendidas na execução orça-
mentária, serão também objeto de registro, individuação e controle
contábil.

CEPAMCEPAM
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CAPITULO III

Da Contabilidade Patrimonial e Industrial

CEPAM

15- JI

,.

5...1i._
.:e.-
4i.

k

1...

Art. 94 — Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter
permanente, comcom indicação dos elementos necessários para a per-
feita caracterizaçáo de cada um deles e dos agentes responsáveis
pela sua guarda e administração.

Art. 95 — A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens
_móveis e imóveis.	 ,,..

Art. 96 — O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá ,
por base o inventário analítico de cada unidade administrativa e os
elementos da _escrituração sintética na contabilidade.	 -

_

Art. 97 — Para fins orçamentários e determinação dos dadores
far-se-á o registro contábil das receitas patrimoniais, fiscalizando-se	 ..
sua efetivação.

Art. 98 — A dívida fundada compreende os compromissos de 	 '.
exigibilidade superior a doze meses, contraídos para atender a de- 	 •
sequilíbrio orçamentário ou a financiamentos de obras e serviços 	 ..-
públicos. .•Parágrafo único — A dívida fundada será escriturada com indivi-
duação e especificações que permitam verificar, a qualquer momen-
to, a posição dos empréstimos, bem como os respectivos serviços
de amortização e juros. 	 .•-,

•• Art. 99 — Os serviços públicos industriais, ainda que não orga-
nizados como empresa pública ou autárquica, manterão contabili-
dade especial para determinação dos custos, ingressos e resultados,
sem prejuízo da escrituração patrimonial e financeira comum.

, Art. 100 — As alterações da situação líquida patrimonial, que- •---, 1.

-	
UAIJI I ULU IV	 Illn 	 .	 ik	 1...

• •	 "wak.,;L I•4; 	r:,.•
Dos Balanços	 ,eriat,"" I --‘' k,r••

	

le	 7.-	
V

. Art. 101 — Os resultados gerais do exercício serão demo .tra-
dos no Balanço Orçamentário, no Balanço Financeiro, no . Balanço „O n ':;
Patrimonial, na Demonstração das Variações Patrimoniais, *segundo -1.'
os Anexos n. os 12, 13, 14 e 15 e os quadros demonstrativos cons . ---- 1:*:
tantes dos Anexos n.os 1, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 16 e 17.20 	 r:

(20) 05 encene 1, 2, 8, 7. 8 e 9 foram atualizados pela Podaria 80F n. o 15/78.
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abrangem os resultados da execução orçamentária, bem como as ' ,-,.	 _	 .	 .	 .	 .
abrangem os resultados da execução orçamentária, bem como as
variações independentes dessa execução e as superveniéncias e
insubsistências ativas e passivas, constituirão elementos da conta
patrimonial.

Dos Balanços

CAPITULO IV :
'	

F.
 '

+Ai
I -v
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Art. 102	 O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e
despesas previstas em confronto com as realizadas. 	 .

Art. 103 — O Balanço Financeiro demonstrará a receita e a des-
pesa orçamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos
de natureza extra-orçamentária, conjugados com os saldos em espé-
cie provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para
o exercício seguinte.

Parágrafo único — Os Restos a Pagar do exercício serão compu-
tados na receita extra-orçamentária para compensar sua inclusão
na despesa orçamentária.

Art. 104 — A Demonstração das Variações Patrimoniais eviden-
ciará as alterações verificadas no património; resultantes ou inde-
pendentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patri-
monial do exercício.

Art. 105 — O Balanço Patrimonial demonstrará:
I — o Ativo Financeiro;

II — o Ativo Permanente;
III — o Passivo Financeiro;
IV — o Passivo Permanente;
V — o Saldo Patrimonial; 	 •
IV — as Contas de Compensação.
§ 1.0 — O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores.

realizáveis independentemente de autorização orçamentária e dos
valores numerários.

§ 2.° — O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos
e valores cuja mobilização ou alienação dependa de autorização
legislativa.

§ 3 •0 — O Passivo Financeiro compreenderá os compromissos
exigíveis cujo pagamento independa de autorização orçamentária.

§ 4 •0 — O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fun-
dadas e outras que dependam de autorização legislativa para amor-
tização ou resgate.

§ 5 •0 — Nas contas de compensação serão registrados os bens,
valores, obrigações e situações não compreendidas nos parágrafos
anteriores e que, mediata ou indiretamente, possam vir a- afetar o
patrimônio.

Art. 106 — A avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá_
às normas seguintes:

I — os débitos, créditos, bem como os títulos de renda, pelo
seu valor nominal, feita a conversão, quando em moeda estrangeira,
à taxa de câmbiomvigente na data do balanço;

II — os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisição ou pelo
custo de produção ou de construção;

III — os bens de almoxarifado, pelo preço médio ponderado das
compras.

§ 1.0 — Os valores em espécie, assim como os débitos e cré-

30

CEPAM

ditos quando em moeda estrangeira, deverão figurar ao lado das
correspondentes importâncias em moeda nacional.

§ 2.°	 As variações resultantes da conversão dos débitos,
créditos e valores em espécie serão levados à conta patrimonial.

§ 3.0 — Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis -e
imóveis.

TITULO X

Das Autarquias e Outras Entidades

Art. 107 As entidades autárquicas ou paraestatais,-imclusive
de previdência social ou investidas de delegação para arrecadação
de contribuições parafiscais da União, dos Estados, dos Municípios

• e do Distrito Federal terão seus orçamentos aprovados por decreto
do Poder Executivo, salvo se disposição legal expressa determinar
que o sejam pelo Poder Legislativo.

Parágrafo único — Compreendem-se nesta disposição as empre-
sas com autonomia financeira e administrativa cujo capital pertencer,
integralmente, ao Poder Público.

Art. 108 — Os orçamentos das entidades referidas no artigo
anterior vincular-se-ão ao orçamento da União, dos Estados, dos
Municípios á do Distrito Federal ; pela inclusão:

I — como receita, salvo disposição legal em contrário, do saldo
positivo previsto entre os totais das receitas e despesas;

II — como subvenção econômica, na receita do orçamento da
beneficiária, salvo disposição legal em contrário, do saldo negativo
previsto entre os totais das receitas e despesas.	 -----

3,1
§ 1.0 — Os investimentos ou inversões financeiras da União is I-

dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, realizados !por
intermédio das entidades aludidas no artigo anterior, serão classifi-
cados como receita de capital destas e despesas de transferência de
capital daqueles.	

11§ 2.° — As previsões para depreciação serão comp	 ara
efeito de apuração do saldo líquido das mencionadas -INZeteNs

4F;t,
I	 t4) ,

Art. 109 — Os orçamentos e balanços das entidades co n-
didas no artigo 107 serão publicados como complemento dos n" a-
mentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e 'do
Distrito Federal a que estejam vinculados.

Art. 110 — Os orçamentos e balanços das entidades já referidas -1--1
obedecerão aos padrões e normas instituídas por esta Lei, ajustados
às respectivas peculiaridades.

Parágrafo único — Dentro do prazo que a legislação fixar, os
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balanços serão remetidos ao órgão central de contabilidade da União,
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, para fins de incor-
poração dos resultados, salvo disposição legal em contrário.

TITULO XI

Disposições Finais

Art. 111 — O Conselho Técnico de Economia e Finanças do
Ministério da Fazenda, além de outras apurações, para fins esta-
tísticos, de interesse nacional, organizará e publicará o balanço
consolidado das contas da União, Estados, 'Municípios e Distrito
Federal, suas autarquias e butras entidades, bem como um quadro
estruturalmente idêntico, baseado em dados orçamentárlos.21

§ 1.0 — Os quadros referidos neste artigo terão a estrutura do
Anexo n.° 1.

§ 2.0 — O quadro baseado nos orçamentos será publicado até
o último dia do primeiro semestre do próprio exercício e o baseado
nos balanços, até o último dia do segundo semestre do exercício
imediato àquele a que se referirem.	 •

Art. 112 — Para cumprimento do disposto no artigo precedente,
a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal remeterão
ao mencionado órgão, até 30 de abril, os orçamentos do exercício,
e até 30 de junho, os balanços do exercício anterior.22

Parágrafo único — O pagamento, pela União, de auxílio ou con-
tribuição a Estados, Municípios ou Distrito Federal, cuja concessão
não decorra de imperativo constitucional, dependerá de prova do
atendimento ao que se determina neste artigo.

Art. 113 — Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas,
o Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministério da Fa-
zenda atenderá a consultas, coligirá elementos, promoverá o inter-
câmbio de dados informativos, expedirá recomendações técnicas,
quando solicitadas, e atualizará, sempre que julgar conveniente, os
anexos que Integram a presente Lei.22

Parágrafo único — Para os fins previstos neste artigo'poderão
ser promovidas, quando necessário, conferências ou reuniões téc-
nicas, com a participação de representantes das entidades abran-
gidas por estas normas.

Art. 114 — Os efeitos desta Lei são contados a partir de 1.° de
janeiro de 1964, para o fim da elaboração dos orçamentos, e a partir.
de 1,0 de janeiro de 1965 quanto às demais atividades. estatuídas.23

(21),As atribuições de que trata este artigo p 	  para a comparência da Secretaria de Planá
-'jamento da Presidência da República.

(22) Atualmente serão encaminhados para a Secretaria de Orçamento e Finanças — SOF, da
Secretaria de Planejamento da Presidência da República.

(23) Reclaçõo dada peia Lei n.o 1.489, de 19 de novembro de 1981.
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Art. 115 — Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, em 17 de março de 1964; 143.0 da Independência e 76.0

da República. — JOÃO GOULART — Abelardo Jurema — Sylvio
Borges de Souza Motta — Jair Ribeiro — João Augusto de Araújo
Castro — Waldyr Ramos Borges — Expedito Machado — Oswaldo
Costa Lima Filho — Júlio Furquim Sambaquy — Amaury Silva
Anysio Botelho — Wilson Fadul — Antônio Oliveira Brito — Egydio
Michaelsen.

NOTA

Ao sancionar, em 17-3-1963, a presente Lei (Diário Oficial de
23-3-1964), o Presidente João Goulart houve por bem opor—atetos,
enumerados abaixo, os quais, à exceção do que se refere ao art.
10, foram posteriormente rejeitados pelo Congresso Nacional e pro-
mulgados em 4-5-1964 pelo Presidente Humberto de Alencar Castelo
Branco (Diário Oficial de 5-5-1964);

1) o parágrafo único do artigo 3.° e no artigo 57 a expressão
"Ressalvado o parágrafo único do artigo 3.° desta lei";

2) o § 2.° do artigo 6.0;
3) os artigos 9.° e 10;
4) no artigo 14, a expressão "subordinados ao mesmo órgão

ou repartição";
5) no artigo 15, as palavras entre vírgulas — "no mínimo" —

e todo o § 1.0;
6) o artigo 43 e todos os seus parágrafos e a expressão "obe-

decidas as disposições do artigo 43" do artigo 7. 0, I;
7) o § 1.° do artigo 55;
8) no artigo 58, a expressão "ou não"; 	 i9) o parágrafo único do artigo 64;

10) a parte final "nem a responsável por dois adiantamentos"
do artigo 69;

11) o artigo 98.
Assim, nestas páginas, a Lei n. 0 4.320 está divulgada em seus

completos termos.
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RECEITA CrS CrS DESPESA Cr$

RECEITAS CORRENTES
Receita Tributária
Receita Patrimonial
Receita Industrial
Transferências Correntes
Receitas Diversas

Déficit (se ocorrer)
TOTAL

Superávit do Orçamento Corrente
•	 (se for o caso)

RECEITA DE CAPITAL
Operações de Crédito
Alienação de Bens Móveis e

Imóveis
Amortização de Empréstimos

Concedidos
Transferências de Capital
Outras Receitas de Capital
TOTAL

•
•

•

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Transferências Correntes

Superávit (se ocorrer)
TOTAL

Déficit do Orçamento Corrente
(se for o caso)

DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Inversões Financeiras
Transferências de Capital

Superávit (se ocorrer)
TOTAL

•RESUMO•
TOTAL

RECEITAS CORRENTES
RECEITA DE CAPITAL

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS DE CAPITAL
RESERVA DE CONTIGENCIA

—• TOTAL

ADENDO III À PORTARIA SOF N.° 15, DE 20-6-78
LEI N.° 4.320/64 — ANEXO 2 — RECEITA Cr$ 1,00

Follu n.o	 ai	 preta ;

•g 	  ;-"'
Is

ri

CA ADENDO II À PORTARIA SOF N.° 15, DE 204-78
DEMONSTRA~ DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECON8MICAS
LEI N° 4.320/64 — ANEXO I	 -

Observação: Nos balanços não constará do Resumo o item "Reserva de Contingência"

RESUMO GERAL DA RECEITA

Código Especificação Alíneas
Suballneas Rubricas'

.
Fontes Categoria

Económica

.

•n

.

•

.

' Receita
Tributária

Receita
Patrimonial

Receita
Industrial

Trans.
Correntes

Receitas
Diversas

Receitas
Correntes

Total

Receitas
de Capital

Total

Receitas
Total
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ANEXO N.o 3

RECEITA ORÇAMENTÁRIA

(Atualizado pela Portaria SOF n.o 38, de 17/12/80)

Código	 Especificação

-
1000.00.00 RECEITAS CORRENTES

	

1100.00.00	 RECEITA TRIBUTÁRIA

	

e; 1110.00.00 •	 IMPOSTOS
1111.00.00 .	 Impostos sobre o Comércio Exterior

	

1111.01.00	 Imposto sobre a Importação

	

1111.02.00	 imposto sobre a Exportação

	

1112.00.00	 Imposto sobre o Patrimônio e a Renda

	

1112.01.00	 Imposto Territorial Rural

	

1112.02.00	 Imposto Predial e Territorial Urbano

	

1112.03.00	 Imposto sobre a Transmissão de
Bens Imóveis

	

1112.04.00	 Imposto sobre a Renda e Proventos
de Qualquer Natureza

	

1113.00.00	 Impostos sobre a Produção e a Circulação

	

1113.01.00	 Imposto sobre Produtos industrializados

	

1113.02.00	 Imposto sobre a Circulação de Mercadorias

	

1113.04.00	 Imposto sobre Operações •Financeiras

	

1113.05.00	 Imposto sobre os Serviços de Transporte
Rodoviário intermunicipal e interestadual

• de Pessoas e Cargas

	

1113.06.00	 imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

	

1114.00.00	 Impostos Especiais

	

1114.01.00	 •	 Imposto Único sobre Lubrificantes e
Combustíveis Líquidos e Gasosos
e Adicional

	

1114.02.00	 Imposto Único sobre Energia Elétrica

	

1114.03.00	 Imposto Único sobre Minerais

	

1115.00.00	 Impostos Extraordinários

	

1120.00.00	 TAXAS

	

1121.00.00	 Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia

	

1122.00.00	 Taxas pela Prestação de Serviços

	

1130.00.00	 CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

	

1140.00.00	 CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTE NOS
TRIBUTOS

	

1200.00.00	 RECEITA PATRIMONIAL

	

1210.00.00	 RECEITAS IMOBILIÁRIAS

	

1220.00.00	 RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS

CE PAM
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CEPAM

Código EspecificaçãoEspecificação

PARTICIPAÇÃO E DIVIDENDOS
OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS

RECEITA INDUSTRIAL 	 •
RECEITA DOS SERVIÇOS INDUSTRIAIS
OUTRAS RECEITAS INDUSTRIAIS

TRANSFERÉNCIAS CORRENTES
PARTICIPAÇÃO EM TRIBUTOS FEDERAIS

Cota-Parte do Fundo de Participação dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Territórios

Cota-Parte do Fundo de Participação dos Mu-
nicípios

Cota-Parte do imposto Único sobre Lubrifican-
tes e Combustíveis Líquidos e Gasosos e
Adicional

Cota-Parte da Taxa Rodoviária Única
Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (§ 1.0

do Artigo 23 e § 2.0 do Artigo 24 da Consti-
tuição Federal)

Cota-Parte do imposto único sobre Minerais
Cota-Parte do Fundo Especial
Cota-Parte do Imposto sobre os Serviços de

Transporte Rodoviário Intermunicipal e Inte-
restadual de Pessoas e Cargas.

Imposto Territorial Rural
PARTICIPAÇÃO EM TRIBUTOS ESTADUAIS
PARTICIPAÇÕES DIVERSAS

Cota-Parte do Salário-Educação
Cota-Parte da Contribuição Sindicai 	 •
Outras Participações Diversas

CONTRIBUIÇÕES
Contribuições da União
Contribuições dos Estados
Contribuições dos Municípios
Contribuições Diversas	 -

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES - -
RECEITAS DIVERSAS

MULTAS
Muitas dos Impostos
Multas das Taxas
Multas de Outras Origens

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
COBRANÇA DA DIVIDA ATIVA
OUTRAS RECEITAS DIVERSAS

ff"

It',

[1'

1591.00.00
1594.00.00
1595.00.00
1595.45.00
1595.46.00
1596.00.00
1597.00.00
1598.00.00
1599.00.00
2000.00.00
2200.00.00
2210.00.00
2220.00.00
2300.00.00
2400.00.00
2500.00.00
2510.00.00
2511.p0.00

2512.00.00

2513.00.00

2514.00.00

2515.00.00
2516.00.00
2517.00.00
2518.00.00

2520.00.00
2530.00.00
2531.00.00
2532.00.00
2533.00.00
2539.00.00
2580.00.00

2590.00.00
2900.00.00

CEPAM

Código

1230.00.00
1290.00.00
1300.00.00
1310.00.00
1390.00.00
1400.00.00
1410.00.00
1411.00.00

1412.00.00

1413.00.00

1414.00.00
1415.00.00

1416.00.00
1417.00.00
1418.00.00

1419.00.00
1440.00.00
1450.00.00
1451.00.00
1452.00.00
1459.00.00
1460.00.00
1461.00.00
1462.00.00
1463.00.00
1469.00.00
1490.00.00
1500.00.00
1510.00.00
1511.00.00
1512.00.00
1519.00.00
1520.00.00
1530.00.00
1590.00.00

40

Receitas de Contribuições	 1.
Rendas Eventuais a' 

P.
'	 • `'Diversas Rendas

Rendas de Mercados, Feiras e Matadouros
Rendas de Cemitérios
Correção Monetária	 •
Tarifas
Receitas de Serviços não Industriais
Outras Receitas

*RECEITAS DE CAPITAL
• OPERAÇÕES DE CRÉDITO

OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS
OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

PARTICIPAÇÃO EM TRIBUTOS FEDERAIS
• Cota-parte do Fundo de Participação dos Esta-

dos do Distrito Federal e dos Territórios
Cota-Parte do Fundo de Participação dos Muni-

cípios
Cota-Parte do imposto Único sobre Lubrificantes

e Combustíveis Líquidos e Gasosos e Adicionai
Cota-Parte do Imposto único sobre Energia Elé-

trica
Cota-Parte do Imposto Único sobre Minerais
Cota-Parte do Fundo Especial 	 -Cota-Parte da Taxa Rodoviária Única
Cota-Parte do Imposto sobre os Serviços de

Transporte Rodoviário Intermunicipal e inte-
restadual de Pessoas e Cargas

PARTICIPAÇÃO EM TRIBUTOS ESTADUAIS 1
AUXILIO E/OU CONTRIBUIÇÕES	 abit	 ,

Auxílios e/ou Contribuições da Uniã•
Auxílios e/ou Contribuições dos Esta. -. elah,_.
Auxílios e/ou Contribuições dos Municípi.s
Auxílios e/ou Contribuições Diversas

TRANSFERÊNCIA AO MUNICIPIO PELA 	 5
EXTRAÇÃO DE PETRÓLEO, XISTO E GÁS 	 'O

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

41



EspecificaçãoCódigoCódigo	 Especificação

2910.00.00

2920.00.00
2940.00.00
2990.00.00

INDENIZAÇÃO PELA EXTRAÇÃO DE PETRÓLEO,
XISTO E GÁS

HERANÇAS JACENTES
INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL
OUTRAS RECEITAS

ANEXO N.o 4 •
(Atualizado pela Portaria n. o 38, de 05/6/78, da SEPLAN-PR)

3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.1.0
3.1.1.1
3.1.1.2
3.1.1.3
3.1.2.0
3.1.3.0
3.1.3.1
3.1.3.2
3.1.9.0
3.1.9.1
3.1.9.2
3.2.0.0
3.2.1.0
3.2.1.1
3.2.1.2
3.2.1.3
3.2.1.4
3.2.1.5
3.2.1.6
3.2.2.0
3.2.2.1
3.2.2.2
3.2.2.3
3.2.2.4
3.2.3.0
3.2.3.1
3.2.3.2
3.2.3.3

42

4

Transferências ao Exterior
Transferências a Governos
Transferências a Organismos Internacionais 	 ç
Contribuições a Fundos Internacionais 	 14.

%.,
Transferências a Pessoas

Inativos ,
Pensionistas
Salário-Família

,., Apoio Financeiro a Estudantes -,- Assistência Médico-Hospitalar •.:Benefícios da Previdência Social 	 .
Indenizações de Acidentes de Trabalho	 1.

Outras Transferências a Pessoas 	 f.
.,Encargos da Divida Interna	 ,à

Juros de Dívida Contratada	 r-
Outros Encargos de Divida Contratada	 ..

i..:Juros sobre Títulos do Tesouro
Descontos e Comissões sobre Títulos do Tesouro 	 1.,..'.!:

• Juros de Outras Dívidas	 !.'
Encargos de Outras Dívidas ..„

• Correção Monetária sobre Operações de Crédito	 ,...,
por Antecipação da Receita	 ti

•Encargos da Dívida Externa 	 -	 t'

Juros de Dívida Contratada	 r
Outros Encargos de Dívida Contratada

.,r.;

rr:

Juros Sobre Títulos do Tesouro 	 -- .'Juros bobre I nulos clo i esouro	 i ,	 , —1:,:
Descontos e Comissões sobre Títulos do Tesouro

Contribuições para Formação do Patrimônio do SC-	 - tw
dor Público — PASEP	 ¡ I	 o

O í `
r4

Diversas Transferências Correntes
I	 1	 !:'.,	 I	 .Sentenças Judiciárias

Despesas de Exercícios Anteriores	 i i	 • i :
,,	 i...

DESPESAS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS	 4411,11N fr ;

iObras e Instalações
Equipamentos e Material Permanente 	 1

Investimentos em Regime de Execução Especial 	 •

Constituição ou Aumento do Capital de Empresas
Industriais ou Agrícolas

Diversos investimentos	 h.
Sentenças Judiciárias	 0,14
Despesas de Exercícios Anteriores	 r.::

4;1
l;,

43

CEPAM CEPAM

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS DE CUSTEIO

Pessoal
Pessoal Civil
Pessoal Militar
Obrigações Patronais

Material de Consumo
Serviços de Terceiros e Encargos

Remuneração de Serviços Pessoais
Outros Serviços e Encargos

Diversas Despesas de Custeio
Sentenças Judiciárias •
Despesas de Exercícios Anteriores 	 •

TRANSFERENCIAS CORRENTES
Transferências intragovernamentaiss

Transferências Operacionais
Subvenções Econômicas
Contribuições Correntes 	 -
Contribuições a Fundos
Transferências Operacionais a Territórios
Contribuições a Territórios

Transferências intergovernamentals 	 - -
Transferências à União
Transferências a Estados e ao Distrito Federal
Transferências a Municípios
Transferências a Instituições Multigovernamentals

Transferências a instituições Privadas
Subvenções Sociais

• Subvenções Econômicas
Contribuições Correntes

3.2.4.0
3.2.4.1
3.2.4.2
3.2:4.3
3.2.5.0
3.2.5.1
3.2.5.2
3.2.5.3

3.2.5.5
3.2.5.6
3.2.5.7
3.2.5.9
3.2.6.0
3.2.6.1
3.2.6.2
3.2.6.3
3.2.634
3.2.65
3.2.6.6
3.2.6.7

3.2.7.0
3.2.7.1
3.2.7.2
3.2.7.3
3.2.7.4
3.2.8.0

3.2.9.0
3.2.9.1
3.2.9.2
4.0.0.0
4.1.0.0
4.1.1.0
4.1.2.0
4.1.3.0
4.1.4.0

4.1.9.0
4.1.9.1
4.1.9.2



Código	 Especificação

• •

CEPAM

ADENDO I À PORTARIA SOF N.o 034, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1978

ELEMENTO DE DESPESA 4.1.3.0 — INVESTIMENTOS
EM REGIME DE EXECUÇÃO ESPECIAL

PLANO DE APLICAÇÃO — DISCRIMINAÇÃO

Distrito

4.1.3.0.01 Pessoal
05 Material de Consumo
06 Rémuneração de Serviços Pessoais
07 Outros Serviços e Encargos
19 Salário-Família'
31 Obras e Instalações
32 Equipamentos e Material Permanente
33 Constituição ou Aumento de Capital de Empresas

Industriais ou Agrícolas
36 Aquisição de Imóveis

; 37 Aquisição de Outros Bens de Capital já
em Utilização	 •

40 Aquisição de Títulos Representativos de Capital
já Integralizado

41 Constituição ou Aumento de Capital de Empresas
Comerciais ou Financeiras

43 Depósitos Compulsórios2
44 Transferências de Capital Intragovernamentals
45 Auxílios aos Territórios
46 Transferências de Capital à União
47 Transferências de Capital a Estados e ao Distrito

Federal
48 Transferências de Capitai a Municípios
49 Transferências de Capital a instituições

Multigovernamentais

I
S), I..1)2

(1) Exceto quando relativo a pessoal estatutário ou atendido por instituto* de providancla.
(2) Quando vinculados a importaçao de bens.

45	 tm
(`'

c

CEPAM

4.2.0.0
4.2.1.0
4.2.2.0
4.2.3.0
4.2.4.0
4.2.5.0

4.2.6.0

4.2.7.0
4.2.8.0
4.2.9.0
4.2.9.1
4.2.9.2
4.3.0.0
4.3.1.0
4.3.1.1
4.3.1.2
4.3.1.3
4.3.1.4
4.3.1.5
4.3.2.0
4.3.2.1
4.3.2.2
4.3.2.3
4.3.2.4
4.3.3.0
4.3.3.1
4.3.3.2
4.3.4.0
4.3.4.1
4.3.4.2
4.3.4.3
4.3.5.0
4.3.5.1
4.3.5.2
4.3.5.3
4.3.5.4
4.3.6.0
4.3.6.1
4.3.6.2
4.3.6.3
4.3.7.0
4.3.9.0
4.3.9.1
4.3,9.2

44	 •

INVERSÕES FINANCEIRAS
Aquisição de imóveis
Aquisição de Outros Bens de Capital já em Utilização
Aquisição de Bens para Revenda
Aquisição de Títulos de Crédito
Aquisição de Títulos Representativos de Capital

já integralizado
. Constituição ou Aumento de Capital de Empresas

Comerciais ou Financeiras
Concessão de Empréstimos	 •
Depósitos Compulsórios
Diversas Inversões Financeiras

Sentenças Judiciárias	 '	 •
Despesas de Exercícios Anteriores

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
Transferências intragovernamentals

Auxílios para Despesas de Capital
Contribuições para Despesas de Capital
Contribuiçõás a Fundos
Auxílios aos Territórios	 •
Contribuições aos Territórios

Transferências intergovernamentals
Transferências à União,
Transferências a Estados e ao Distrito Federai
Transferências a Municípios
Transferências a instituições Multigovernamentais

Transferências a instituições Privadas
Auxílios para Despesas de Capital
Contribuições para Despesas de Capital

Transferências ao Exterior
Transferências a Governos
Transferências a Organismos Internacionais
Transferências a Fundos Internacionais

Amortização da Dívida interna	 -
Amortização de Dívida Contratada
Resgate de Títulos do Tesouro
Correções sobre Títulos do Tesouro
Outras Amortizações

Amortização da Dívida Externa
Amortização de Dívida Contratada •

Resgate de Títulos do Tesouro
Correções sobre Títulos do Tesouro

Diferenças de Câmbio
Diversas Transferências de Capital

Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores

•



Planejamento
Governamental

030x
031x
032x
033x
034x
035x

040x

042x
043x

044x

045x

Ciência e Tecnologia

054x
055x
056x
057x

058x
059x

Agricultura

41.

04
13

09

10

14

066x
. 067x

075x

Organização Agrária

Produção Vegetal

Reforma Agrária
Colonização

Defesa Sanitária Vegetal

•‘.	 •

• •

1 Folho n .	 „u_____ 	 23! n. o_ t:V--- 	 :	CÁ
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1
ANEXO A PORTARIA N. o 9, DE 28 DE JANEIRO DE 1974. — gir;-1
(Atualizado pl. Portaria n. o 036, de 17 de dezembro de 1980, ‘, ‘•;•0

..	 .
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 	 .

CÓDIGO E ESTRUTURA

ANEXO N.o 5	 1ANEXO N.o 5

CÓDIGO FUNÇÕES CÓDIGO .	 PROGRAMAS CÓDIGO SUBPROGRAMAS

01 Legislativo 01 Processo Legislativo
.	 02 Fiscalização Financeira

e Orçamentária
001x Ação Legislativa

Externa
002x Controle Externo

02 Judiciária 04 Processo Judiciário -

013x Ação Judiciária
014x Defesa de Interesse Público

no Processo Judiciário
015x Custódia e Reintegração Social

03 Administração e
Planejamento 07 Administração

020x Supervisão e Coordenação
Superior

• 021x Administração Geral
022x Documentação e Bibliografia
023x Divulgação Oficial
024x Processamento de Dados

. 025x Edificações Públicas
08 Administração

Financeira
,

Administração de Receitas
Assistência Financeira
Controle Interno
Dívida Interna

-Dívida Externa
Participação Societária

Planejamento e Orçamentação
-Financeiro

Ordenamento Económico
Organização e Modernização

Administrativa
Informações Geográficas e

Estatísticas
Estudos e Pesquisas

Económico-Sociais

Pesquisa Fundamental
Pesquisa Aplicada
Desenvolvimento Experimental
Informação Científica e

Tecnológica
Testes e Análise de Qualidade
Levantamento do Meio-Ambiente



•

Defesa Aérea
Defesa Naval
'Defesa Terrestre
Serviços de Informações

Segurança Pública Policiamento Civil
Policiamento Militar
Defesa Contra Sinistros
Serviços Especiais de Segurança

Transferências Financeiras a
Estados e Municípios

135x
136x

137x
138x

160x
163x
166x
169x

174x
177x
178x
179x

181x

183x

.40

40

Defesa Nacional e
Segurança Pública

26
27
28
29

30

Desenvolvimento
Regional

39

06

07
34.

35

38

•
•

C4k	
91

1PI)

CÓDIGO .	 •• FUNÇÕES CÓDIGO PROGRAMAS

Produção Animal

Abastecimento

Preservação de
Recursos Naturais
Renováveis

Promoção e Extensão
Rural

•

Comunicações Postais

. ...	 ,
Telecomunicações

CÓDIGO

076x
077x
078x
080x
087x
088x
089x

094x
095x
096x

097x

098x

103x
104x
105x
106x

110x
111x
112x

127x
128x

134x

—	 • ;PROGRAMAS

dok .
,4 0Co ir	 0 - e Fertilizantes

Irri • •Itf•	 ..

Mecerzação Agrícola
Sementes e Mudas
Defesa Sanitária Animal
Desenvolvimento Animal
Desenvolvimento da Pesca

Estoques Reguladores
Armazenamento e Silagem
Sistema de Distribuição de

Produtos Agrícolas
Inspeção, Padronização e

Classificação de Produtos
Execução da Política de

Preços Agrícolas

Proteção à Flora e à Fauna
Reflorestamento
Conservação do Solo
Jardins Botânicos e Zoológicos

Cooperativismo
Extensão Rural
Promoção Agrária

Serviços Postais Convencionais
Serviços Postais Especiais

Telefonia

05

•

•

-

•

Comunicações

15

16

17

18

21

22

Telegrafia
Serviços Especiais de

Telecomunicações
Radiodifusão
Cabodifusão

Operações Aéreas
Operações Navais
Operações Terrestres
Serviços de Informação e

Contra-Informação

Programa de Integração
Nacional — PIN

Programa de Redistribui-
Ção de Terras e de
Estímulo à Agroindús-
tria do Norte e do
Nordeste — Proterra

Programa a cargo de
Estados e
Municípios

Desenvolvimento de
Micro-Regiões

Programas Integrados Programação Especial



; -	 rir"' • •	 • • ''i	 .

o

Patrimônio ,Histórico, Artístico
, e-Arqueológico
Difusão Cultural

Educação Compensatória
Educação Precoce

Geração de Energia Hidrelétrica

Cultura

Energia Elétrica

235x
236x
237x
238x

Educação Especial'

264x

265x

266x

267x

268x
269x
270x

Petróleo
Recursos Minerais

246x

247x

252x
253x

263x

289x

290x

48

49

Energia e Recursos
Minerais

ás

ui

51

52
53

lha	 ..

CÓDIGO a, FiUNÇOES CÓDIGO PROGRAMAS
II. n• .

CÓDIGO c-114—`SUIE:iPRO"ri'AMAS

08 Educação e Cultura 42 Ensino de Primeiro
Grau

----

188x

/4F4rko
•	 12 " egular

190x Edu 'T ão Pré-Escolar
196x Formação para o Setor Primário

43 Ensino de Segundo 197x Formação para o Setor
Grau Secundário

198x Formação para o Setor Terciário
199x Ensino Polivalente

44 Ensino Superior 205x Ensino de Graduação
206x Ensino de Pós-Graduação
207x Extensão Universitária
208x Campus Universitário
209x Ensino de Curta Duração

45 Ensino Supletivo 213x Cursos de Suplência
214x Cursos de Suprimento
215x Cursos de Qualificação
216x Cursos de Aprendizagem
217x Treinamento de Recursos

Humanos
- 46 Educação Física e

Desportos 223x Educação Física
., •

224x
227x
228x

Desporto Amador
Desporto Profissional
Parques Recreativos e

Desportivos

47 Assistência- a
Educandos 234x Associativismo Estudantil

• •,,,oilii,,,4••eineme*tho44.1>Sii.

Bolsas de Estudo
Livro Didático
Material de Apoio Pedagógico
Residências para Educandos

Geração de Energia Termelétrica

Geração de Energia
Termonuclear

Geração de Energia
Não-Convencional

Transmissão de Energia Elétrica

Distribuição de Energia Elétrica
Eletrificação Rural
Geração de Energia

Nucleoelétrica

Prospecção e Avaliação de
Jazidas

Extração e Beneficiamento



Serviços Financeiros

Turismo

Normatização e
Fiscalização da
Atividade Empresarial

Marcas e Patentes
Metrologia
Registro de Empresas

Saúde

Saneamento

12

13

Ui

64

65

66

72

75

76

77

361x
362x

363x
364x

374x
375x
376x

410x

411x

427x
428x
429x

430x

431x

447x
448x
449x

455x

n. n

.6Pt	 ;• •
(0t4- z6

CÓDIGO •	 .FUtIÇOES CÓDIGO PROGRAMAS LCÓDIGO_ _.-___.	 SUBPROGRAMpS

f54

55

56

Recursos Hidricos

Carvão Mineral

Xisto

292x

296x

297x

ntos Geológicos

e Pesquisas Hidrológicos

egularização de Cursos d'água

10 Habitação e 57 Habitação 316x Habitações Urbanas
Urbanismo

317x Habitações Rurais
58 Urbanismo

323x Planejamento Urbano
59 Regiões Metropolitanas

. .
60 Serviços de Utilidade

Pública 325x Limpeza Pública
• 326x Serviços Funerários

327x Iluminação Pública
328x Parques e Jardins

11 Indústria, Comércio e •

Serviços 62 Indústria
" 346x Promoção Industrial

347x Produção Industrial
•. 348x Importação de Insumos

Industriais

63 Comércio
353x Comercialização:.,	 ,- 354x Promoção Interna do Comércio
355x Promoção Externa do Comércio

Seguros e Capitalização
Serviços Bancários e Financeiros

Promoção do Turismo
Empreendimentos Turísticos

Relações Exteriores
Política Exterior

Relações Diplomáticas

Cooperação Internacional

Saúde e Saneamento

Alimentação e Nutrição
Assistência Médica e Sanitária
Controle e Erradicação das

Doenças Transmissíveis
Fiscalização e Inspeção Sanitária

Produtos Profiláticos e
Terapêuticos

Abastecimento d'Água
Saneamento Geral
Sistemas de Esgotos

Proteção ao
Meio-Ambiente

Defesa Contra a Erosão



•

493x
494x

495x

Programa de Integração
Social

Programa de Formação
do Património do

- Servidor Público

Transporte Aéreo
523x
524x

525x
Transporte Rodoviário

Transporte Ferroviário

Transporte Hidroviário

531x
532x
534x
535x

536x

542x
543x
544x

545x

562x

563x

87

89

90

83

16 Transporte

1 n.o

-	 •

CÓDIGO .	 •• POÇÕES CÓDIGO PROGRAMAS CÓDIGO SUBPROGRAMAS

z -
456x a Poluição 

i 457x
-	 458x

Contra as Secas
•ef	 a Contra as Inundações

459x ec peração de Terras

14 Trabalho
79 Segurança, Higiene e

Medicina do Trabalho 479x Normatização e Fiscalização da
Proteção no Trabalho

480x Prevenção do Acidente do
Trabalho

80 Relaçóes do Trabalho 473x Associativismo e Sindicalismo

474x Fiscalização do Exercício
- Profissional	 .

475x Fiscalização das Relações de
Trabalho

477x Ordenamento do Emprego e
do Salário

478x Serviço Social

15 Assistência e
Previdência 81 Assistência

.,, • 483x
484x

Assistência ao Menor
Assistência ao Silvícola

485x Assistência à Velhice
486x Assistência Social Geral

-.	 .- 487x Assistência Comunitária
82 Previdência

492x Previdência Social Geral

Previdência Social Rural
Previdência Social ao Servidor

Público
Previdência Social a Inativos

e Pensiopistas
•

Infraestrutura Aeroportuária
Controle e Segurança do

Tráfego Aéreo
Serviços de Transporte Aéreo

Rodovias
Terminais Rodoviários
Estradas Vicinais
Controle e Segurança de

Tráfego Rodoviário
Serviços de Transporte

Rodoviário

Ferrovias
Terminais Ferroviários
Controle e Segurança de

Tráfego Ferroviário
Serviços de Transporte

Ferroviário

Portos e Terminais Fluviais e
Lacustres

Portos e Terminais Marítimos



Cri 1,00
(SIRGA°
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA PROGRAMA DE TRABALHO

Athridades TotalProjetos

Ao

v-cn

(

Código Especificação

-

cri

! • e	 n e	 ri ••	 •	 .7
,etN-

CÓDIGO . FUNÇÕES,	 • 	 ,
CÓDIGO PROGRAMAS CÓDIGO BPROGRAMAS	 1

564x
..,

C . WS, urança de
iii(id .	 rovi r10

565x Se V de Transporte Marítimo

566x Serviços de Transporte Fluvial
e Lacustre

567x Hidrovias	 •

91 Transporte Urbano
571x Serviços de Transporte Urbano
572x Transporte Metropolitano
573x Controle e Segurança de

Tráfego Urbano
•

574x Vias Expressas
575x Vias Urbanas
576x Terminais Intermodais

92 Corredores de
Transporte

93 Transportes Especiais
580x Dutos

t-l( z0

lik
OBSERVAÇÕES:	 ,	 •	 _
I — Ao ser aplicado o código do Subprograma o x será substituído por:

O, quando se tratar do total do Subprograma;	 •

1, 3, 5 ou 7, quando a seguir constar código de Projeto;
2, 4, 6, ou 8, quando a seguir constar código de Atividade.

II — Os programas 34, 35, 39, 52, 55, 56, 59, 83, 84 e 92 não possuem Subprogramas típicos, devendo, porém, ser desdo-
brados em Subprogramas, em conformidade com as ações que serão desenvolvidas.

ADENDO V À PORTARIA SOF N.° 15, DE 20/06/76
LEI N.° 4.320/64 - ANEXO 6

Observação:
Quando o Orçamento contiver previsão para Reserva de Contin- TOTAL —›Onda, esta deverá constar de quadro à parte, sendo seu valor

cs lançado na coluna "TOTAL".



Atividades TotalEspecificação ProjetosCódigo

ADENDO VII À PORTARIA SOF N.° 15, DE 20/06178
LEI N.° 4.320/64 - ANEXO 8

Cri 1,00

- - ' -	 -

.	 -
(-C

Nb? a.._	 —

C•11 ADENDO VIA PORTARIA SOF N.° 15, DE 20/06/78	 OR1
co

Cà 1,00
LEI N.° 4.320/64 - ANEXO 7

,
PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO-- • •

DEMONSTRATIVO DE FTNÇÕES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS POR PROJETO DADES

(' Observação:
1) Este quadro corresponderá à Consolidação de todas as unida- TOTAL

dos orçamentárias, ou órgãos, sendo desnecessária .a especi-
ficação dos projetos e atividades.

2) Quando o Orçamento contiver previsão para Reserva de Con-
tingência, esta deverá constar de quadro à parte, sendo.seu
valor lançado na coluna "TOTAL".

-->

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNÇÕES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS
CONFORME O VINCULO COM OS RECURSOS

•

Código Especificação Ordinário Vinculado Total

`;•C%

1

(

,

Observação:
Quando o Orçamento contiver previsão para Reserva de Con- TOTAL
tingência, esta deverá constar de quadro à parte, sendo seuc.n

co valor lançado na coluna "TOTAL".



•S r

O' ADENDO VIII À PORTARIA SOF N.° 15, DE 20/06/78o LEI N.° 4:320/64 - ANEXO 9
• •S qik

r

Fel-biTn:o -- L-1 	 d a ., ,

D.0	 9W-k	 23 19

nik
3,0

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGAOS E .FUNÇOE

Funções

Órgãos
Legislativa Judiciária

Administração
•

Planejamento
Agricultura

U
Comunicações

Defesa Nacional
e Segurança

Pública

•

•

-

•

•TOTAL —>

Observação: Quando o Orçamento contiver previsão para Reserva de Contin-
gência, deverá ser acrescentada a este quadro uma coluna,
antecedendo a coluna "TOTAL", para inclusão de seu valor.

ADENDO VIII À PORTARIA SOF N.° 15, DE 20/06/78 (Continuação)
LEI N.° 4.320/64 - ANEXO 9

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES
1

Funções

Órgãos
Desenvolvimento

Regional
Educação •

Cultura
Energia •
Recursos
Minerais

"abitaçide •Urbanismo 
•

Indústria	 •

Comércio e
Serviços

Relações
Exteriores

-
_

.,

.

..

n• n

TOTAL —>

"."



1

Orçada
Cr$

•	 " 3	 •	 • 7'.; • 22	 Siáj	 - ",, •

2
Folha n.o
r "	
Folha n.o
n.o 	

en ADENDO VIII À PORTARIA SOF N.° 15, DE 20/06/78 (Continuaçáo)
LEI N.° 4.320/,64er.AblEXO 9

en ADENDO VIII À PORTARIA SOF N.° 15, DE 20/06/78 (Continuaço)
LEI N.° 4.320/434.-.AND(0 9

DEINSTRATIVO DA DESPESA POR ORGAOS E FUNÇÕES 0111

i,,,..„,

Funç6es

órgios

úde e
Saneamento Trabalho Assistência e

Providencia Transporte
..

Total

.

•

1
..). •

.

n

TOTAL —4

COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA
Anexo n.° 10

-o
73
cn
-n
-

¡

r

Titulo* Arrecadada
Cr$ Para mais

Diferen ç a s (Cr$) 
Para menos

RECEITAS CORRENTES •
.	 'Receita Tributária

' Impostos
••'	 • ••

• Taxas .	 .
•

Contribuições de Melhoria
• Soma

Receita. Patrimonial

Soma

Soma das Receitas Correntes
RECEITAS DE CAPITAL

Soma das Receitas de Capital
Total

Cai



BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Anexo 11.0 12
Receita O si p • s a

BALANÇO FINANCEIRO Anexo n•° 13

Receita Despesa

Titulo* Cr$ Cr$ Cr$ Títulos Cr$ Cr$ Cr$
.

ORÇAMENTÁRIA

Receitas Correntes

Receita Tributária
Receita Patrimonial
Receita Industrial
Transferências Correntes	 .
Receitas Diversas

Receitas de Capital

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA

Restos a Pagar (Contrapar-
tida da despesa a pagar)

Serviço da Dívida a Pagar
(Contrapartida)

Depõsitos
Outras Operações
...	 ...

SALDO DO EXERCICIO
ANTERIOR

Disponível:
Caixa
Bancos e Correspondentes
Exatores
Vinculado em C/C Bancárias

TOTAL

.

•

Legislativa
Judiciária
Administração e Planejamento
Agricultura
Comunicações
Defesa Nacional e

Segurança Pública
Desenvolvimento Regional
Educação e Cultura
Energia e Recursos Minerais
Habitação e Urbanismo
Indústria, Comércio e Serviços
Relações Exteriores
Saúde e Saneamento 	 '
Trabalho
Assistência e Previdência	 •

Transporte
EXTRA-ORÇAMENTÁRIA

Restos a Pagar (Pagamento
no exercício)

Serviço da Divida a Pagar
(pagamento)

Depósitos
Outras Operações
' • •	 • "SALDOS P/ O EXERCICIO
SEGUINTE

Disponível
Caixa
Bancos e Correspondentes
Exatores
Vinculado em C/C Bancá ias

TOTAL

.	 )

. •

.

-

• •

C73

•	 sadrcr:jr	 res. isárcc

19deLbt,;i

cn COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA 	 - áI	 Anexo n.° 11
•

'c

Titules
Autorizada	 Cr$ —- --

Diferenças
Cr$

Créditos
OrwPnentárlos

•	 Sudiementares
EspeciaCréditos

ordinários
is

•	 Extra 

—._
Total

õrgão "A"
(Pelas Categorias
Econômicas)
...	 ...
...	 ...

Soma
órgão "B"

•	 • •	 • • '
...	 ...

Soma
TOTAL

-

' ' •

•
T	 o* Previsão

Cr$itulítulExecução
Cr$

Diferenças
Cr$

•

T	 os Fixação
Cr$

Execução
Cr$

Diferenças
Cr$

RECEITAS CORRENTES
Receita Tributária
Receita Patrimonial
Receita Industrial
Transferências Correntes
Receitas Diversas

RECEITAS DE CAPITAL
Soma

DÉFICITS
Total

...

• •

.

CRÉDITOS
ORÇAMENTÁRIOS E

SUPLEMENTARES
CRÉDITOS ESPECIAIS
CRÉDITOS

EXTRAORDINÁRIOS

.'" '
Soma

SUPERÁVITS
. Total



33
cn BALANÇO PATRIMONIAL

Folha n.o	 (44 ,G
/1.11	

o	 .	 Anexo et, 14

Anexo n.° 15DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

Ativo --•P asai v76:11-7.=___.
* Títulos Cr$ CrS Títulos Cr$

ATIVO FINANCEIRO
Disponível:

Bancos e Correspondentes
Exatores

Vinculado em C/C Bancárias:
...	 ...

Realizável
•	 -.•	 • - -

ATIVO PERMANENTE
Bens Móveis
Bens Imóveis
Bens de Natureza Industrial
Créditos
Valores

Diversos
...	 ...
Soma do Ativo Real

SALDO PATRIMONIAL
Passivo Real Descoberto

Soma
ATIVO COMPENSADO
Valores em Poder de Terceiros:

•	 • •	 • • •Valores de Terceiros:
•	 • •	 • • •Valores Nominais Emitidos:	 •

...	 ...

Diversos:
•	 • •	 • • •

TOTAL GERAL

Caixa •

r PASSIVO FINANCEIRO	

(fpor

Restos a Pagar:
•	 •	 • • •Serviços da Dívida a Pagar

Depósitos
Débitos de Tesouraria.
PASSIVO PERMANENTE
Dívida Fundada Interna:

Em Títulos
Por Contratos

Divida Fundada Externa:
Em Títulos
Por Contratos	 .

Diversos:
...	 ...

Soma do Passivo Real
- • -	 - - •

SALDO PATRIMONIAL
Ativo Real Liquido

Soma
PASSIVO COMPENSADO

Contrapartida de Valores em
Poder de Terceiros:

...	 ...
Contrapartida de Valores de

Terceiros:
....	 ...

Contrapartida de Valores
Nominais Emitidos:

...	 ...
Diversos:

...	 ...
TOTAL GERAL

•

.

•

.

'

.

•

..

Ativas Variações Passível'
-	 -

Títulos Cr$ Cr$ CrS Títulos Cri Cri Cr$

RESULTANTES DA EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA
RECEITA ORÇAMENTARIA

Receitas Correntes
Receita Tributária
Receita Patrimonial
Receita Industrial
Transferências Correntes
Receitas Diversas	 .

Receitas de Capital

MUTAÇÕES PATRIMONIAIS	 .
Aquisição de Bens Móveis
Construção e Aquisição

de Bens Imóveis
Construção e Aquisição

de Bens de Natureza
Industrial	 •

Aquisição de Títulos e
Valores

Empréstimos Concedidos
Diversas

Total

INDEPENDENTES DA
EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Inscrição da Divida Ativa
Inscrição de Outros

Créditos
Incorporações de Bens

(doações, legados, etc.)
Cancelamento de Dívidas

Passivas	 •

Diversas
Total das Variações

Ativas
RESULTADO PATRIMONIAL

Déficit Verificado (se for
o caso)

TOTAL GERAL

.

RESULTANTE DA EXECUÇÃO
ORÇAMENTARIA

DESPESA ORÇAMENTARIA	 ,
Despesas Correntes

Despesas de Custeio
Transferências Correntes

Despesas de Capital
Investimentos -
Inversões Financeiras
Transferências de Capital

MUTAOES PATRIMONIAIS
Cobrança da Divida Ativa
Alienação de Bens Móveis
Alienação de Bens Imóveis
Alienação de Bens de

Natureza Industrial
Alienação de Títulos e

Valores
Empréstimos Tomados
Recebimento de Créditos
Diversas

Total

INDEPENDENTES DA
EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Cancelamento da Dívida
Ativa

Encampação de Dívidas
Passivas

Diversas
Total das Variações

Passivas
RESULTADO PATRIMONIAL

Superávit Verificado (se
-	 for o caso)

TOTAL GERAL

!
t.

•

•

.

.

.
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Anexo n.° 16
ci) DEMONSTRAÇÃO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA

fitulos
Saldo do exercício

anterior
(Cri) Inscrição

Movimento no Exercício
(Cr$)

Baixa

!	 Saldo para o
exercido seguinte

(Cr$)

J
•

-	
RESTOS A PAGAR	 .

1	
,

1	 ,

1	 -.	 - Subtotal .	—	 • • -

• .:::"' SERVIÇOS DA DIVIDA A
PAGAR	 .

Subtotal

DEPÓSITOS
•••

•••

Subtotal .

DÉBITOS DE TESOURARIA

• • •

Subtotal

TOTALC1)co

Autorizaçaes	 ,, Saldo
anterior

em
circulação

o
io

Movimeni-o-no
Exercício

CrS

—.— Saldo para
01,41 Exe

tdil	
inte

Leis	 . Quantidade
(N.°• Data)

alar
de tmissão

Cr$ Emissão Resgate `: ,	 tidade Valor

.

-

.
.

.

.

•

1., -
•

.
.

Observação: — Adotar a mesma demonstração para a DIVtda Externa, criando colunas auxiliares para o registro de dívida
em moeda estrangeira.

DEMONSTRAÇÃO DA DIVIDA FLUTUANTE
Anexo n.° 17



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

t1/44 Papel para informaçâo, rubricado como folha n!

247	 97	 04 04 	 97
do processo n° 	 de 19 (a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-Lei Federal 4.320/64

em 04/04/97.

A Co "
7ïcJJz v

LUR°10,22ní CARVA-IiidrT	 Chefe - A. T.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPWa mn
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Recebido na Comissão da
Finanças e 0.-çamento

Em 021(?<-figlas ) ....... . O h.. .........

Roemari Cury/ ' yes dos Santos
Secretária

%

Recebido r15,.<.,Ctii,rissio ) ,,, de
cons t:28:

Ets

4%, nobre V ereaoo

•ara relatar.

t

Sala da Comissão de hinança$ e Orçamente
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Presidente

SEGUE  ---v\r) 	 	  juntado 5 	 nesta data, 	  documento S 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha .5 	  n ,Lfc 

Em	 13„ 

(a)

ISrti. 1". S. HANASHIRO
Of. Aern. exel



DATASESSÃOTAQUIGRAFO OR uORL r•j . ii cw: APARTE 

Q. MR. Guiei ui

n.	 42/1? tio

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO''PAUL.0-19:--5±;
— TAQUIGRAFIA —	 ..."

ROO 1210 1 FOLHA

DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA

DT. '10

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente:	 Sr. Vereador Dito Salim

Membros	 :	 Srs. Vereadores

Lídia Correa

Josá Indio Ferreira do Nascimento

Vicente Viscomi

Hanna Gharib

Jose Eduardo Martins Oardoio

Natalidio Bezerra

Henrique Pacheco

Dalton Silvano

Reunião Ordinária realizada na Sala Tiradentes da Câmara

Municipal de São Paulo dm 13 de maio de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Dito Salim

(Memo n2 39/97 -C.F.0.)



FOLHA TAQUIGRAFO DATA ORADOR- CONT. APARTESESSAO

Com. finanças I 13/5/97

•

•

ROO IDO

N-61 1 Camilo

F&h r 	 _do Pre.
d. a

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO	 Ut0....
— TAQUIGRAFIA —

0-st..

O SR. DITO SALM - ressa audiencia pública.':::; , da Comissão de Finanças e

Mataria de Orçamento, falaremos sobre o PL 247/97 9 de autoria do Executivo, que dis-

poe sobra Diretrizes e Orçamento para o ano de 1998.

Primeiramente, quero agradecer aNY: Exa, Dr. José Antônio de Freitas, DD.

Secretário de Finanças do Municipio de São Paulo, pela sua vinda aqui, na nossa corais

-
sao. Gostaria que os demais Vereadores dissessem seus nomes, no microfone, a fim de

que seja cravado o inicio desta audiencia. Estão presentes os Vereadores Dalton Sil-

vano, Jose Índio Ferreira do Nascimento, Jos2)e Eduardo Martins Cardozo e Vicente Vis--

come.

Ce dobres Vereadores que quiserem usar a palavra, por favor, se inscrevff,

temos 
Para iniciar,la palavra do nobre Secretário, Dr. Jose AntOnio de Freitas.

O SR. JOSJ ANTÔNIO DE FREIT.S - Boa tarde a todos. Com  muito prazer, fui con

vidado para vir aqui,e aceitei. Basicamente, essa e uma convocação para(= -:, falar sobr

a LDO 98. A exemplo dos anos anteriores, a LDO se comp6e de 4 capitulos. O primeiro

dispOe sobre a organização e estrutura da lei Orçamentária. Quanto à organização, ela

obedece ao artigo 137 da Lei OrEânica e 'a.. Lei Federal, em vigor, que se comp3e, basi-

camente, sobre o orçamento fiscal, pelo orçamento das entidades autárquicas, pelos or

e
çamentos dos fundos municipaisl pelo orçamento de investimento das empresas; e que o

município, direta e indiretamente, detém a maioria do capital social. Pelo demonstra-

-

"-n 	 KPOeRAF

j



FOLHARODIZIO ORADOR _	 APARTE

•

e

N-42, 1 2 Camilo

Fo!hg n.'51	  do me.
1 :à 	 de 19 7.?"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
O TigeWiN 10

— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO	 1	 DATA

Com. finança4 13/5/97	 'Jose AntOnio

TAQUIGRAFO

3

9tivo de obras e serviços, feito pela iniciativa privada, em parceria, outorga ou seç

enfim, uma :Jserie de mecanismos, isso sempre passa pela Câmara Municipal.

Dentro da sua estrutura, ela deve apresentar, até dia 30 de setembro, enca-

minhar ao EXecutivo a mensagem do projeto de lei do Orçamento Anual, as tabelas expli

cativas determinadas pela Lei 4320, no seu artigo 22, inciso 3 Q , pelos demonstrativos

dos efeitos sobre as receitas e as despesas decorrentes das isençães, anistias, demis

sãos, subsídios e benefícios de natureza financeira tributária e a relaçao de projeto

e atividades, constante no projeto de lei com sua descrição e localização.

O capitulo segundo trata diretamente sobre as receitas. Para o ano que vem,

a Prefeitura poderá apresentar o Que(--:'----"\ se encontra no projeto de lei, o qual

dispoe sobre atualizaçao da planta genérica de valores; revisão do imposto predial e

territorial urbano, inclusive, em suan allquotass formas de cálculo e condiçães de

pagamento; adequaçao das taxas pela prestação de serviços aos custos efetivos dos mes

mos, revisão a atualização da legislação sobre a contribuição de melhoria-decorrente

de obras pancas; reviso da legislaçao sobre imposto sobre serviço de qualquer na-

tureza, - esse á um assunto que está -.em muita evidencia, aqui, na Câmara- revisão da

e
legislação que cuida do imposto sobre a transmissão inter-vivosl bens imOveis; revisa

sobre wtaxas pelo exercício do poder da Polícia liministrativa; reestruturação do

quadro dos profissionais da fiscalização tributária', revisão das isençães municipais,

dos tributos municipais e concessão dos incentivos fiscais.

ic

KPOGRAF
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ISAM P S. HANASHIRO

FOLHA Getalcokr. APARTEORADOkr.DATAROD IZIO SESSÃOTAQUIGRAFO

Camilo Com. finanças 13/5/97 Jose AntOniol3

Mais adiante, temos o capitulo terceiro, que fala das diretrizes da despeza.

Basicamente, o Executivo enumera uma serie de prioridades. Basicamente, vou ler o que

está no projeto de lei. Vejam bem, as prioridades definidas, nesse projeto de lei que

o Executivo pretende constar no seu orçamento de 1993, são as seguintes: No seguimen-

to de serviços, os programas específicos de combate ao desemprego e suas conseqgâncias

programas sociais com nfase As áreas de Educaço, SaUde e Bem Estar Social, com des-

taque para assistância A educaçao escolar fundamental e prá-escolar; aplicação de re-

cursos adicionais, na manutenção ,	'e desenvolvimento do ensino fundamental e de

educaçao infantil, visando compensar valores não aplicados, em 1995 e em 1996 confor

me o projeto de lei, em análise, da Casa, programn que acolha crianças e adolescentes

carentes; distribuiçã.o de merenda escolar e intensificação do programe. Leve Leite;

melhoria no serviço de assistância a SaUde e açOes preventivas; manutenção do progra-
e

ma de atendimento a Saude, PIS, e ampliaçao do programa de combate A AIDS' assistenci

A primeira infância. Na zirea de transportes palicos,
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destacamos: recuperação e melhoria dos corredores e terminais de

6nibus; continuidade do programa de implantação dos semáforos in

teligentes; estudos e planejamentos com ênfase para a sinaliza -

ção, operação, educação e infra-estrutura dos transportes públi -

COS.

De caráter geral, os g significativos são: coleta e

destinação final do lixo; varrição e lavagem de ruas; bocas de

lobo; conservação de áreas verdes, e, basicamente, a ~ida con

servação de vias públicas em operações de tapa-buraco e de recape

mento.

Nos segmentos de investimentos as prioridades são

construção de terminais; implantação de corredores de Snibus;

construção de escolas; creches; unidades de saúde; construção

de moradias populares, com destaque para o Cingapura; operações

interligadas e Guarapiranga, e reassentamento das famílias lindei

ras às obras do PROCAVE.

Ainda no segmento de investimentos teríamos: obras

de infra-estrutura viária, incluindo a pavimentação e o recapea,

mento de vias públicas de tráfego leve; canalização e retificaçã
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de cOrregos visando o aaaximix combate a enchentes, com um progra

ma praticamente definido junto ao BID; ampliação da rede de ilu-

minação pública; projetos desportivos amadores; construção de

postos para o Corpo de Bombeiros; continuidade do Programa Veí-

culo Leve sobre Pneus Fura-Fila.

O projeto de lei contempla, também, as disposições da

Emenda Constitucional n2 14/96, que criou, no âmbito de cada Esta

do, o f Fundo de Valorização do Magistério. Esse Fundo entrará e

vigor a partir de 12 de janeiro de 1998, segundo o Governo Federa

Exxxillax linda nesse capítulo da Despesa, acho impor-

tante frisar os gastos com publicidade que, a exemplo do que ocor

re este ano e do que ocorrera em anos anteriores, a dotação será

dividida em duas partes: uma é a publicação de interesse legal e

outra a publicação de interesse do Município.

As legais correspondem aos editais e as de interesse

do Município, evidentemente, são a divulgação de investimentos e

serviços públicos efetivamente realizados e de campanhas de natu-

reza educativa.

trata
E la por fim, o Capitulo IV Ittiapxzxedas "Di

KPOGRAF uiçr,	 Pinais-.
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Basicamente, é a fórmula de f se fazer o Orçamento. Normalmente

a Prefeitura propõe nesse projeto de lei que o Orçamento seja e-

laborado a preço de junho de 1997, com a zagaia:kg alternativa de

que a Lei Orçamentária poderá estabelecer critérios de atualiza,

ção nas dotações orçamentárias, a serem aplicadas durante o exer-

cicio de 1998, de forma a manter o valor real de suas dotações.

Acho que o substancial é isso. Estou à disposição pa

ra quaisquer questionamentos.

O SR. DITO SALIM - Gostaria que os nobres Vereadores

que chegaram atrasado dissessem seus nomes Ra microfone.

O SR. HENRIQUE PACHECO - Eu cheguei atrasado mas já

estive aqui no horário da reunião, às 13 horas. Cheguei adiantad..

A SRA. LÍDIA CORRIA - Agradeço a gentileza do Presi-

O SR. DITO SALIM - Muito obrigado.

Tem a palavra o nobre Vereador Dalton Silvano.

dente.dente.

KPOGRAF
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Nestes três ou quatro meses de mandato, que é o pri-

meiro, percebemos ~o= que essa necessidade ocorre na Cidade

de São Paulo como um todo. Cada Vereador tem a sua demanda e aí

se falamos em "emenda" a dificuldade de aprovação é bem maior do

com a Secretaria
que se houver uma negociação/para inserir aquelas necessidades d

KPOGRAF

tro do Orçamento.

Eu até fiz observei no plenário içam a existência de

previsão de construção de "n" escolas municipais, creches, hospi-

tais. Eu me recordo, e até cOáentei com o Vereador Mito Selim,

que em 1996 constava "Construção do Hospital Cidade Tiradentes"

e, depois, no orçamento seguinte, essa construção foi extraída da

peça orçamentária.

Então, o que eu quero zatmaidear colocar é qmi de que inc

caniemos poderemos nos utilizar para inserir aquilo que entendemoe

ser prioridade dentro da ~a demanda de cada Vereador.

A outra questão que eu coloco, também, é a questão das

verbas das regionais. Aliás, Secretário, não é matéria em pauta,

mas fiz um requerimento na ia última reunião, na sua presença aqui

ainda não obtive resposta, gostaria só de reiterar o pedido que te

muitos questionamentos, o que eu sinto falta, e já não é nem para
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O SR. DALTON SILVANO - Sr. Secretário, queria fazer

•sci algumas considerações iniciais.e, ao mesmo tempo, formular al-

gumas perguntas de encaminhamento.

Eu já trabalhei em peças orçamentárias empresariais

e quando me deparei com esta peça orçamentária do Município de

São Paulo, que é um monstro, cheia de diversificações, é claro

que aximmummaz se cria uma ansiedade, principalmente naquilo que

é destinação da verba dos serviços públicos.

Tive oportunidade, também, de participar da audiência

pública do ano passado, aonde se perguntava quanto à capacidade

de endividamento da Prefeitura. Eu queria retomar essa questão.

Sabemos x da necessidade da previsão da rolagem das dívidas dos

títulos públicos, de empréstimos inclusive internacionais para

cumprir determinadas metas e objetivos. Essas questões são funda

mentais para que tenhamos um posicionamento.

Esses são os dois pontos que, pelo que me recordo, fa

ram colocados na audiência pública com muita propriedade. E o qu,

eu pergunto aqui, abrindo espaço, é sobre a questão das priorida-

des.

KPOGRAF
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p a LDO de 1998, mas para a de 1997, é a impada Peça de Execução

Orçamentária com relação às receitas e com relação às verbas des-

tinadas às regionais.

E não só da execução orçamentária aonde possamos acom-

panhar a destinação das verbas e a realização das mesmas, mas tam-

bém para sabermos quais são os critérios que serão adotados para

dotar determinada verba para a regional.

Citei, por exemplo, o caso de ~a Guaianazes, aonde

num total de 556 milhões e 17 mil reais foram dotados 2,16t. Em

outras regionais foram dotados valores bem maiores. Percebemos

que nas periferias, principalmente na área de Guaianazes 1 Cidade

Tiradentes, demanda muito. Fazemos os encaminhamentos, fazemos

os pedidos e xa nos deparamos sempre com aquele problema da falta

de verba.

Então, é um problema coa o qual estou preocupado. Só

para abrir, a fim de não monopolizar a palavra, coloco essas (lues_

tões principais: a do endividamento; a dos empréstimos como é que•

andarA l como é que se procedem, inclusive os de 1997, o que obviamen

te reflete no Orçamento de 1998.

KPOGRAF
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Portanto, a principio, coloco essas perguntas, essas

inquietações e ia pergunto de que forma poderemos encaminhar pa,

ra podermos ter uma participação efetiva na construção desse Or-

çamento.

O SR. mo SALM - O Secretário gostaria de ouvir mais

para depois se manifestar ou não? (Pausa.)

Então, com a palavra o nobre Vereador José índio.

O SR. JOSÉ INII0 FERREIRA DO NASCIMENTO - Et primeiro

lugar, é ua prazer ter aqui o Sr. Secretário.

Sentimos que a Lei de Diretrizes Orçamentárias prevê

uma situação muito boa para as áividades sociais, o que nos enche

de alegria.

Gostaria só de obter explicações do Sr. Secretário

com ai relação às supressões dessa MO em relação à IDO passada.

Uma das supressões diz respeito ao parágrafo 12 do artigo 102:

"O projeto de lei orçamentário poderá considerar, na previsão da

receita, o incremento de arrecadação decorrente das alterações tri
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butarias, propostas pelo Executivo, desde que especifique as despe
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sas detalhadas por projeto% e atividades, as quais ficam condi-

cionadas à aprovação daquelas alterações."

No mesmo artigo, na letra "f", suprimiu-se o Inciso

VIII - Concessão de incentivos fiscais para a realização de pro-

jetos esportivo-amadores, no âmbito do Município de São Paulo".

Uma alteração na letra "e", no item "Investimento",

altenção de redação no Inciso I, com supressão do 	 wv.vw

Programa de Combate ao Desemprego.

No artigo 21, também, existe uma alteração na redação

suprimindo o trecho que constava na L10 de 1997: "É traduzido em

valores médios anuais de 1997, projetando-se, se for o caso, ..."

Bem l isso aí não tem muito problema, não.

Em síntese, são essas alterações que eu gostaria de

ter explicadas pelo Sr. Secretário.

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra o nobre Vereador Jo-

sé 2 Eduardo.

O SR. JOSÉ EDUAR10 MARTINS CAR1OZO - Sr. Presidente,

KPOGRAF
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Sr. Secretário, inicialmente eu me congratulo com a presença aqui

do Sr. Secretário de Finanças do Município.

Gostaria de fazer algumas indagações bem pontuais, re-

lativamente à Tú proposta de Lei Orçamentária.

Na proposta que está sendo apresentada me surpreendeu

a volta da politica de indexação do Orçamento. O artigo 21, pará,

grafo 12 do 2 projeto de lei, contrariamente ao que aconteceu no

ano passado, propõe a possibilidade de atualização da Peça Orçamen

tária, em especial o parágrafo 12 do artigo 21.

..81111~
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Eu queria ponderar ao Secretário que isso

efetivamente me surpreende, porque estamos num período de baixa in-

flação. Se isso era uma prática corrente no período em que

vivíamos com grande inflação - inclusive, ate me recordo que o

governo Luiza Erundina chegou a ter orçamentos indexados —.(2 zum
verdade é que essa prática foi suprimida após a entrada em vigor do

Plano Real. Não consigo, então, vislumbrar a razão pela qual is-

to é afirmado aqui. Será que eventualmente o Executivo teme o con-

trole da Câmara relativamente à possível elevação de receita através

do encaminhamento de projetos de lei que esta Casa possa avaliar

o que ocorre?

Por que essa indexação automática, se não MU

temos inflação? Em especial, quando sabemos que os critérios de

indexação nem sempre são tão uniformes e a lei não aponta qual

o critério em que será indexado o orçamento. E u somente prefe-

ria a forma anterior, em que a Câmara pudesse... O projeto de lei

db ano passado n ão tem isso. Se voce atentar, é uma modificação

deste. Eu preferia que o Legislativo pudesse apreciar as situaçSes

de adaptação do orçamento, ao invés de uma indexação automática

HPOGRAF
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Nem período de inflação baixa.

Eu gostaria que o Secretário me apresentasse,

então, as raz5es pelas quais a indexação voltará, possivelmente,

ao nosso orçamento.

Em segundo lugar, me parece claro - e o art.

10 do Projeto deixa evidente - que há uma preocupação, que reputo

saudável, do Executivo, em relação ao aumento de receita. Inclu-

sive, verifico - e aqui cito • o artigo 10, inciso IX - que pre-

tende o Executivo rever as isenç5es de MIEM tributos municipais,

incluindo um dispositivo que não existia na Lei de Diretrizes Orça-

mentirias anterior.

Pessoalmente, acho isso . muito saudável e

muito louvável, uma vez que diversas das isenç'Oes tributárias

que este município tem são passíveis de revisão, efetivamente. O

que me chama a atenção, todavia, é que esse dispositivo, colocado

desta forma, parece que, em certa medida, colide com algumas das

práticas do Executivo. Recentemente, tivemos oportunidade de ver

incluído em pauta um projeto do Executivo que tinha por objeti-

vo reduzir sensivelmente as alíquotas de ISS de empresas de locação

de GIK mão-de-obra; projeto contra o qual tive oportunidade de
KPOGRAF
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me insurgir, em plenário, e soube pela imprensa que V. Exa. seria

contrário a IEEE esse projeto.

O que me surpreende é que esse projeto,

sendo do executivo, não tivesse sido retirado. Perguntaria então

a V.Exa.: as isençUs vão ser revistas? Se vão ser, por que o Exe-

cutivo ainda mantem projetos Vêm por objetivo conceder isenç5es?

W Qual a lógica dessa prática, aparentemente contraditória, do Exe-

cutivo?

Isto vale porque, não raro, tôm surgido

também outros projetos de isenção)? nesta Casa. Tivemos um, se

não me falha a memória, recentemente, do Vereador Brasil Vita,

que estendia essa isenção também a locadoras de mão-de-obra e a em-

preiteiras que coletavam lixo. Recentemente, tivemos aprovado um

projeto de isenção r elativamente t:R a frotas de táxi, que foi ve-

tado pelo Chefe de Executivo. Há outros, aos quais, eu insisto,

sou radicalmente contrário.

Gostaria de saber, então, qual é a politica

do Executivo. O Executivo vai defender isenç3es, ou vai, efetiva-

mente, rever essas isençUs, numa política que me parece saudá-

KPOGRAF
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vel e que é a política proposta n o projeto de lei que está

em discussão.

'Outro ponto, Secretário, que eu gostaria de in-

dagar, se prende ao artigo 72, inciso III do projeto, que coloca

a especificação do demonstrativo que está referido no inciso V do

artigo 22 deste projeto, que é exatamente o demonstrativo relativa-

mente a obras e serviços públicos. Esse artigo 72 diz que esse de-

monstrativo deverá incluir os valores estimados das obras e serviços

piablicos a serem realizados parcial ou integralmente pela iniciati-

va privada. Por consequência, haverá de existir o demonstrativo do

NEEMEEMMI fura-fila, projeto recentemente aprovado por esta Casa,

uma vez que se supõe que o Execulivo deva dar início imediatamente

ao fura-fila.

Nesse projeto do fura-fila há um dispositi-

vo em que se afirma que, na exploração do serviço, as receitas al-

ternativas obtidas não servirão Para a modicidade das tarifas,

o que nos levou a presumir que o concessionário embolsará totalmente

as receitas MIEW oriundas desse projeto, uma vez que receitas

como de publicidade e de outras decorrências da exploração do ser

TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA ORADOR-. 0.1,
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viço público não poderão ser utilizadas para quaisquer outros

fins que não sejam o de engordar o lucro dos empresários.

Perguntaria	 t se V. Exa. entende que, nes-

te inciso, também o Executivo deverá apresentar o demonstrativo

dessas INE receitas que o empresário deverá obter, uma vez que a

redação me parece idêntica à do ano anterior, não contempla a

realidade de uma nova situação aprovada pela Câmara Municipal, já

que seria de bom tom que o município de São Paulo soubesse exatamen]

te, através de demonstrativos, quanto os I= empresários arrecada-

rão sem que isto reverta para os cofres públicos na execução des-

se projeto.

Outra observação que eu gostaria de fazer se

prende ao artigo 13 deste projeto. O artigo 13 é idêntico ao da

Lei de Diretrizes Orçamentárias Anterior. Ele prevê a possibilidade

de 15% de aro da receita. Sabe-se que a antecipação de receita

orçamentária é um dinheiro caro, muito caro, e o valor de 15%

me chama a atenção. Utilizar ate o limite de 15% das receitas

de município em aro, creio, poderia colocar o município de São

Paulo numa situação delicada, do ponto de vista dos juros devi-

KPOGRAF
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dos e diante da grandiosidade do custo dessas operaçUs.

Indago, então, a V. Exa. se o Executivo pre-

tende lançar mão do aro. Se pretende, qual o limite? Se é de 1*

15%, como se justifica* este número? De onde vem este número de

15% de possibilidade de utilização de antecipação de receita orça-

mentária?•
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Ainda em relação ao artigo 14, inciso I,

quando se fala de investimentos. Está claro que a Lei de Diretrizes

Orçamentárias está prevendo investimentos para o fura-fila. Por-

tanto, o *fura-fila será custeado, em parte, com recursos da

prefeitura. Ao que me constava, havia uma intenção do Executivo de

que o fura-fila posse custeado inteiramente pela iniciativa pri-

vada, através de concessões. Portanto, indago a V. Exa. quanto o

governo pretende, em princípio, gastar com. o fura-fila, e por

que não se cumprirá a ZIEML meta dele ser inteiramente custeado pe-

la iniciativa privada?

Finalmente, o artigo 19 se refere a verbas,

gastos com publicidade. Apenas ele especifica aquilo que a própria

Constituição da República já diz sobre o caráter da publicidade, e

coloca que os gastos em publicidade serão pura e simplesmente con-

centrados em duas dotações. Mas não há nenhum limite na Lei de

Diretrizes Orçamentárias sobre o gasto com publicidade.

Indago a V. Exa. se não seria recomendá-

vel que a Câmara Municipal colocasse uma emenda limitando os

gastos com publicidade; se V. Exa. teria algo contra • uma emen-
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da que definisse com maior rigor a possibilidade de gastos nesse

campo.

Por enquanto é só, Sr. Presidente.

O SR. 	 	  - Eu s6 que-

ria Ment retirar MZEK um... a supressão do programa de combate

ao desemprego, que está no artigo ZfE 14. EU gostaria só de tam-

bém incluir se, entre as unidades de saúde, estão inclusos os hos-

pitais, se existe previsão para algum hospital.

O SR. DALTON SILVANO - Eu queria fazer duas

consideraç3es com relação à fala do nobre Vereador José Eduardo,

sobre a redução do ISS, que está sendo discutido n a Câmara. No

momento em que houve o debate na Câmara, Maminha proposta, minha

plataforma, meu ideal é COM relação à redução do ISS na propagan-

da. Embora a manifestação do Vereador Jose Eduardo seja contrária,

quero deixar claro que esta luta nOs zernex travamos há dez anos

no setor de itIg negócios da propaganda. Eu nem imaginava que

seria vereador, mas estou trazendo essa luta de dez anos pa-
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ra a Câmara Municipal, q ue incluo em função do deslocamento

de grande número de agencias. Isto acontece com outras empresas

também, que estão saindo do município de São Paulo. Há noticias

recentes de um empresário que está alugando uma casa num município

vizinho para, juridicamente, poder trabalhar, emitir nota, etc.,

com ISS de 0,5%. Eu já fiz essa colocação e repito.

Com relação aos aros, Sr. Secretário, in-

felizmente, naquela reunião tumultuada, não tive oportunidade de

ouvir as minhas respostas concluidas. Eu também quero reforçarX

a questão dos aros com relação a 97. O nobre Vereador Jose Eduar-

do já questionou 98, mas ainda tem essa pergunta sobre 97. Acho

que uma coisa é ligada à outra.

OWNEK.

O SR. :P/n) 	 - Tem a palavra o

nobre Vereador Henrique Pacheco.

O SR. HENRIQUE PACHECO.- Obrigado. Sr. Secre-

tário, eu queria fazer algumas indagaçb-es. Aqui no artigo 14, • pa-
rágrafo l g , item "b", fala: "Aplicação de recursos adicionais na
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manutenção affleeffly~liENWW-desenvolvimento do ensino funda-

mental e de educação infantil, visando compensar valores não apli-

cados em 95 e 96, conforme projeto d e lei que será submetido

à Câmara". Isto é uma confissão de que os recursos não foram

aplicados como deveriam, como exige, inclusive, a legislação fe-

deral, pois 0! h. 	 questão do ensino fundamental?

Na q uestão de conservação e manutenção da

rede de iluminação pública, eu queria que o Sr. nos explicasse um

pouco sobre isso, porque n os últimos cinco anos, os quatro anos

do Governo Máluf mais esse primeiro ano do governo Pitta, perce-

be-se que muito pouca coisa foi feita em termos de iluminação

pública. Os recursos da Elume foram diminuídos, quase não há

mais; então eu queria que o Sr. nos explicasse um pouco sobre

isso.

No tocante ao programa que acolha crianças e

adolescentes - e também fala aqui na utilização de recursos para

atendimento da pré-escola, MUI Estamos vivendo um momento, na

cidade, em que as entidades conveniadas com a prefeitura vira

e mexe vem aos gabinetes dos vereadores reclamando que não recebem,

KPOGRÁF
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que houve uma diminuição no "per capta", e isto tem causado uma

série de transtornos. Também queria que o Sr. nos falasse sobre

isto.

Por fim, nesta primeira intervenção, eu

queria colocar o seguinte: investimentos. O Sr. fala 	 aqui em

investimentos na construção de moradias populares, de interesse so-

cial, com destaque e continuidade do Projeto Cingapura, das ope-

raç3es interligadas do Programa Guarapiranga e reassentamento do

•~Pró-Cave.

Existem unidades habitacionais que foram

construídas em mutirão, como na gestão da Luiza Erundina, que

estão recebendo algum recursos a conta-gotas. O Governo do Esta-

do tem um programa de AMEM construção de moradias em regime de

mutirão e tem ME-11~ incentivado isso no município de São Paulo.

O que eu percebo á que a cidade de São Pau-

lo, hoje, tem 42~111111~ como único programa habitacio-

nal, o Projeto Cingapura. Não se ve uma ilnica linha, um único

centavo destinado aos
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moradores de cortiços que hoje representam mais de 1 milhão e meio a 2

milhes de pessoas que moram no centro em cortiços, apesar das estatisi.--4

ticas serem diversas. E para eles não existe uma proposta de Cingapura

ou qualquer outro.

Então, a minha pergunta se existem recursos para sua

proposta? Eu não vejo aquix previsão de recursos para outros projetos

alem. do Cingapura. Há' uma luta dos moradores das COOHAB da possibilida-

de de colocar/no Fundo Municipal de Habitação / recursos para fazer frente

àquelas familias que não conseguem pagar as prestaç3es. seria um subsi-

dio às famílias e não aos apartamentos, para Elquelas famiVias que se

encontram temporariamente em situação de desemprego. Não vejo nenhuma

referencia nesse sentido. Essas são as múnhas primeiras indagações.

Vereadora Lidia Correa.

AXSRA.LIDIA  CORREA ,  - Nessa nossa primeira rodada, queri

colocar ao Secretário a respeito do Artigo 92 onde previ em concessão

de incentivos fiscais e do direito do uso do solo. Gostaria que ele det

lhasse o Artigo 9 g ,, que preve essa parceria com a iniciativa privada e9Q, que preve essa parceria com a iniciativa privada e
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a concessão de incentivos fiscais.

O SR. .1--1a1J Ri(9,ub- 09-2~9- Sr. Presidente,

na minha intervenção no intilto de fazer minhas perguntas acabei esqueleR4

cendo de fazer o aumprimemillo ao Sr.Secretário pela sua vinda com is

tempo do que naquele outro momento em que desejávamos fazer perguntas,

mas infelizmente, a hora não nos permitiu. Estou muito contente com a

sua vinda a esta Casa.

DI TO
O .SR. ADRT-A-NO- D-1-CGO - Tem a palavra o nobre Secretário.

IO SR. JOSE ANTÔNIO DE FREITAS - Inicialmente, responde

do ao Vereador Dalton Sivano. Gostaria de dizer que com relação R à

divida pública, posso afirmar com toda a tranquilidade que a situação d

Prefeitura muito congortável e tenho dito isso reiteradas vezes. Por

quô? Porque se . voces s vereadores interessados nesse assunto, Comissão

de Finanças, fizerem uma análise das prefeituras do Brasil, não estou

dizendo nem das capitais ou então só das capitais, não irão encontrar

nenhuma Prefeitura com a situação igual a da Prefeitura de São Paulo.
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Jose antonio de Freitas

Por quâ? Porque o montante de sua diviOda, considerando seu passivo

permanente, se comparada com sua receita corrente, pi .opria, aquela de-

corrente de seu esforço de arrecadação, um por um. Nenhuma Prefeitura

tem isso.

O perfil dessa divida, excetuando aimobiliária que rep z.gelq

senta mais ou menos a 70%, á de 20 a 25 anos.0Aidivida imobiliária, a

Prefeitura vem trabalhando dentro daquilà que o Governo Federal permit,

através da emenda constituàional numero 3, qual seja: o Governo Federal

permite a rolagem de 95 a 100% de sua divida.

Entendo eu, isso um entendimento pessoal ) que em fUnção

dos juros prativados pelo Governo Federal, a sua dividaimobiLiária sobe

bem mais que a sua arrecadação fiscal. Acho que todas ass Prefeituras,

a exemplo do que já vem ocorrendo com Governos Estaduais, as Prefeitura.•

que mantem títulos emitidos deveriam, e a Prefeitura fará dentro em

breve, entrar com pedido junto ao Governo Federal para alongar esse per 1

fil.

Porque não á possível. No ano de 1996, a Prefeitura não

emitiu nenhum titulo e teve a sua divida imobiliária passando de 3.951

para 5.021. isso corresponde a 27% de crescimento real, sem emitir um

unico papel.
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A receita não acompanha os 27%, não tem como. Por enquan

to está bem, um por um. Mas se não for tomada nenhuma providencia para

se conseguir jogar isso para 15 ou 20 anos, ficará ruim. Isso posso di-

zer que São Paulo pode ser considerada como uma das melhores situações 1E

financeiras no pais.

O SR. 	 	 - Poderia fazer uma

pergunta aproveitando o gancho do Secretario.

O Banespa e o banco que custearia a emissão dos titulos

(Mobiliários emitidos pela Prefeitura, automaticamente fica impedido de

adquirir esse titulos, a não ser atravesdaz do fundo de liquidez. Por-

que subentende-se que teria naturalmente uma facilidade de acesso a qual

quer informação que o favorecesse. Isso ocorreu por diversas vezes e que

terminAou ganhando, logicamente foi o Bane spa. E não poderia uma vez

que era o banco que custeava as letras mobiliárias. Gostaria que o Sr.

Secretário me desse uma explicação sobre esse problema. Tenho a impressa

que temos um a caso de haver com o Banespa.

O SR.JOSE ANTONIO DE FREITAS - Continuando, depois chego

nesse assunto. lxxsia Continuando a relação nominal de obrsias, o meca-

nismo que os Vereadores pada:mime, vamne dizer assim,.... 
eMáv

Xar



FOLHARODIZIO

N68 1 1 L. Carlos

- '-
--- -	 -1.y :, !.: Or, •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO rAULO 	 ------ '--,s--------
— TAQUIGRAFIA —

I	
DATA	 O R A DOR	 l'tdi .;,i,CONU,AP4ARTE	 1IRAFO 	 SESSÃO 

...poderiam fazer inserções das Imas prioridades no orçamento. Isso

não acontece na LDO. Acontece, sim, quando da apresentação da propos-

ta orçamentária, onde os Vereadores têm a possibilidade de apresentar

as suas emendas. num Ou, então, o que poderíamos combinar é que os

Vereadores tivessem algumas reuniões com o pessoal da3Secretarias, an

tes de se elaborar o orçamento. É para se pensar. Mas o mecanismo hoje

legal que os Vereadores tem - no meu entendimento, jeadrque não ihma eu

tendo bem do processo aqui dentro~-, mas entendo que seria via

as emendas. Vamos estudar alguma coisa, antes da apresentação da pro-

posta orçamentária.

seis
E, com relação aos-Irã:Rb volumes, a infelizmente, não é von

tade da Secretaria enviar os seis volumes,entendeu? A Secretaria obe-

dece à Lei 4320, que é uma lei de 1964. Então, não tem jeito.

Com relação ainda à distribbição de recursos para as regio

nais, o processo que se deu ate o ano passadmak e isso dal já vem de

longo tempo, e se fornecer, se dar o montante de recursos ao Secreta

rio da Secretaria ou das Administrações Regionais e ele, com seu cor

po técnico, fazer a distribuição desse dinheiro junto às Regionais.

Tenho falado com o Secretário e, talvez, mudemos isso daí.

A intenção e mudar: fazer por área, por população, enfim, mudar esse

procedimento de distribuição. Não sei como eles fazem... ma Por de-

TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA

Comissão de I 13.05.97
pinanCae 
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manda. Quando se dispõe ou se pretende fazer por população ou por á-

rea l abrangente: pega-se a demanda.

O SR. DAITON SILVAMO 	 - A questão que colo-

quei, Secretário, 4 a questão do acompanhamento daquilo que foi dota-

do e aplicado para as Regionais, no mês a maj e j tambémo a questão do

acompanhamento mensal das receitas. Por exemplo, á saber quais as en-

tradas, os ingressos de receita de capital. Eu não tenho acompanhado.

O que recebemos mensalmente á a peça de execução orçamentária, onde

se pode ver, por exemplo, que tal escola está sendo construida, que

iniciou-se obra aqui ou ali. E a Regional, por exemplo, para se evitar

de dizer que não há verba, ou, às vezes, ate para acompanhar, como a-

contece nas Regionais, o Secretário lá, ou o Administrador, não tem

verba para limpar um bueiro, não tem verba para passar um asfalto ou

para limpar um muro. Ate para que possamos, não só para a questão de

fiscalizar, acompanhar e, também, ajudar a passar o orçamento.

Para concluir, Secretário, não temos esse acompanhamento

daquilo que está dotado e p daquilo que vem acontecendo. Ate abordei

isso nala plenário, e falei: "Como que se projeta um orçamento? Se

setes gastei cem milhões num ano, na pior das hipóteses, se não hou-

ver m nenhum evento diferencial, então temos que manter o cem, se for
KPOGRAF
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so a demanda ordinária, normal. E não conseguimos acompanhar sem esse

documento.

O SR. DITO O SALDA - Gostaria que os nobres Vereadores usas

sem o microfone sempre que se manifestarem, para que as notas taquigrá

ficas não sejam prejudicadas.

O SR. DALTON ife SILVANO - Desculpe, Sr. Presidente. É por

falta de hábito e de microfone também, que seria bom...

Então, Secretário, para registros taquigráficos, o que es-

tou colocando e o seguinte: não existe a peça orçamentária de execu-

gel ção orçamentária, a exemplo do que-nem em outras, que têm por na-

tureza, por órgão, por Secretaria, onde pudéssemos acompanhar as velha .

bas destinadas, as verbas aplicadas e, ate, quando faltar destinaçaão

de verba, nós Vereadores podermos cobrar do Secretário.

E a questão também do acompanhamento da execução orçamen-

tária mensal acumulada das receitas. Temos uma receita tributária e,

à medida que a receita vai encaixando, ela vai sendo destinada, para

que pudéssemos acompanhar, orçamentariamente falando.

O SR. SECRETÁRIO JOSg ANTONIO DE FREITAS 	 - Só queria
KPOGRAF
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fazer uma lembrança, ou uma informação: a Prodam emite um relatório

mensal chamado Sistema de Execução Orçamentária. Acredito que a Câma

ra receba. Independentemente de a Câmara ter via on-line a situação

de qualquer Regional, de qualquer dotação, a qualquer hora e qualquer

tempo, entendo também que a Prodam deve =de emitir esse relatório,
deve encaminhar esse relatório. Poderia perguntar para o pessoal da

comissão. É um R relatório volumoso, que dá, por órgão, por atividade,

projeto de todas as atividades da Prefeitura.

Com relação à receita, isso a Secretaria de Finanças envia

mensalaente. um balancete mensal, onde ele não dá só as tributárias,

Dá toda a composição da receita, arrecadada no ma e arrecadada acumu

lado. Isso a ER Prefeitura já manda.

queria era sobre a aplicação disso. Você faz o empenho &Regional, di

gamos, e à forma que ela distribui, we que ela aplica.

O SR. JOSg ANTONIO ME riDdITAS - A aplicação disso poderia

ser mostrada. É mostrada através...

KPOGRAF
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O ER. DALTON SILVAMO  - Secretário, são dois relatórios

que não tem, que á emitido pela Prodam, o acompanhamento mensal; o

relatório daquele sucinto, das Regionais. Então, se quiser o que está

acontecendo na dotação e no real das Secretarias, tem por Orgat, tem

por atividade, MB por ler Regionais, não tem!

O SR. JOSff ANTONIO El DE FREITAS - Entendi.

O SR. DALTON SILVANO - É o que recebe e o que aplica. Isso

não tem. E, na receita, também, pelo menos já pedi várias vezes e...

g o relatório que tem das receitas não recebi. Informaram-me que não

tem.

O SR. JOSg ANTONIO DE FREITAS - Está bom. Com relação ao

siditema Sele (?), comprometo-me, junto à Prodam, para que ela mande

não só parte do Sei, mas todo o Sel. O que compõe o Sei? muffineeffiehla
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Achn.

Secretário

n4 Adm. Gerai DI

CompSe o órgão, comp5e secretarias e compiie projetos de utilidade.

Então vemos lá: Regional da Mooca, coleta e varrição, quanto tem em

dotação, quanto tem empenhado, quanto tem a empenhar, quanto foi pago.

Então eu me comprometo. Com relação ao relatório das receitas, não.

Esse, sem sombra de duvida a Secretaria de Finanças, encaminhais ao

Presidente. Mensalmente, até o lécimo dia	 isso é encaminhado,

não ao Presidente da Comissão de Finanças, mas ao Presidante da Câma-

ra, Vereador Nelo Rodolfo, onde são discriminadas todas as rubricas e

o (rue foi arrecadado até o mas. OK?

O SR. 	 - Secretário, e não poderia man-

dar esse relatório para a Comissão de Finanças?

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Posso, sim. Não há empe-

cilho nenhum.

O SR. 	 - Acho que nós é que devemos co-

brar do Presidente da Câmara. A menos que os demais vereadores não es

tejam interessados.
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O SR. DITO SAIU — Vamos requerer. Quero anunciar a pre-

sença doe Srs. Vereadores Hanna Gharib, Devanir Ribeiro e Natalicio

Bezerra.

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS — Vamos agora responder as

questaes do nobre Vereador José Eduardo Martins Caraozo. Inicialmente

foi alto sobre a inaexação. Quero lembrar que esse artigo idêntico

ao de 1996.Não mudou nada. Basicamente não mudou nada. Quero fazer uma

colocação que pode ser significativa. Diz: "A lei orçamentária anual

poderá..." Não é determinante. Aqui diz "poderá".Então o Executivo po-

derá usar a prerrogativa de indexar ou não. Por que isso? De repente

a intenção do Executivo, ao montar uma peça orçamentária, é manter o

poder de compra. Não estou dizendo que vai haver. Mas, de repente há

uma inflação acima de 1%. O Executivo tem a prerrogativa de fazer es-

sa correção. Este ano a coisa vai bem, está abaixo de 1%. O prefeito

não fez a indexação.

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO — Permita que discor-

de, não são tão idânticos assim. O artigo 21 da lei anterior diz o se-
.

guinte: "No projeto de lei orçamentária as receitas e despesas serão
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orçadas segundo os preços vigentes em junho de 1996se traduzidos em va

lores médios anuais em 1997". Então, há um critério definido. O arti-

go 21, "caput" do projeto diz: "No projeto de lei orçamentária as re-

ceitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em junho de

1997".

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Mas o que o Sr. disse,

seria a indexação.

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - A possibilidade está

admitida normalmente. Mas está-se alterando a redação do artigo 21.

O SR; JOSE ENWINIO DE FREITAS - Más o conte4do...

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - O que estou dizendo

é o seguinte: *qual o porque dessa proposta? Gostaria que explicasse

o porque da alteração. É isso.

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - A alteração é o seguinte:

Veja bem. O artigo 21 deste ano diz "A lei orçamentária poderá estabe-
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lecer critérios...

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - Não, não.Estou fa-

lando do "caput" do artigo 21, Secretário.

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - "No projeto de lei orça-

mentária as receitas e despesas serão orçadas segundo preços vigentes

em junho de 1997" É isso?

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - "No projeto de lei

orçamentária as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços

em junho de 1996 e traduzidas em valoreaált medios anuais em 1997,pro-

jetando-se, se for o caso, a inflação do período de setembro de 1996

a dezembro de 1997. Gostaria de saber as razaes da alteração. Parece-

me que há uma maior elasticidade, salvo engano, do atual texto.

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Não, não há.

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - Então, por que a

alteração?
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O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS — Não vejo grande alteração

Veja bem: voe faz preço médio. O meu entendimento é que este projeto

de lei está mais "redondo", vamos dizer assim. O senhor le ai no §. 2Q

e vai ver que a base de atualização — de uma eventual atualização —

será efetivamente a projeção da receita.

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOSO — Não entendi o porqu

da alteração da redação do "caput" do artigo 21.

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS —Não vejo grande alteração.

Preço de junho ou preço médio... Mas podemos conversar a respeito.Mas

realmente não vejo alteração significativa.

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO — É essa a minha dlivi

da. Tenho duvida já sobre o porque da indexação.

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS — Não há indexação. Poderá

haver.

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO — Se poderá haver,
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por que alterou—se a redação? Isso não ficou claro para mia.

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS — Fazer preços de junho de

1997, tendo a possibilidade de chegar a janeiro e corrigir o orçamento

da inflação que ocorreu de julho a dezembro, está implícito aqui, nos

parágrafos 12 e 22 desse artigo. Veja bem: uma coisa é dizer: "Vou dhe

gar a janeiro e corrigir o •orçanento daquilo que aconteceu de julho

a dezembro". É o que dizia lá atrás, o projeto anterior. É praticamen-

te a mesma coisa dizer: "Vou chegar a janeiro e vou corrigir o orçamen

to baseado numa nova projeção de receitas." Eu embuto, nessa projeção

de receita, esses índices. Dá no mesmo. Não houve mudança.

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOU) — Pelo menos havia um

critério definido. Agora ficou em aberto. A minha preocupação é, em

primeiro lugar, o porque da indexação e o senhor está dizendo que é

uma faculdade e que de fato é. Mas ficou mais aberta a redação, agora,

do ponto de vista do critério. Não seria isso?

O SR1 JOSE ANTONIO DE FREITAS — Não entendo assim. Veja

bem: esse assunto de receita prevista é um assunto que temos debatido
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muito com o Tribunal de Contas. Toda a nossa projeção de receita é

acompanhada muito de perto pelo Tribunal de Contas. Então, não vejo n.

nhuma abertura significativa. Não vejo, mesmo.

gi SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO — Se V.Exa. pudesse,

depois, passar—me as razaes pelas quais houve a alteração... Porque

algum estudo técnico deve ter sido feito para alterar a redação.

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS  — Tudo bem.

go 102.

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO — Perfeito.

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS — Depois vamos para o arti

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO = É o das isençaes.*

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS — É o mesmo caso. Poderá

apresentar. Entendo o seguinte: quando se fala em revisão das isençUE

de tributos municipais, trabalho basicamente com IPTU dos aposentados,

pensionistas etc. A Secretaria de Finanças e o Secretário, especifica-



011WO OR COIIT. APARTE

N591

TAQUIGR AP O

Idelci Finanças	 13.5.978

SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA FOLHAROD IDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO \PFcAlhJLTIO.	 /".>"	 9-	 P—r4 ç•—•;-fr
-----TAQUIGRAFIA -	 o funcloriattu,

Secretário

- TAQUIGRAFIA -

4(

mente, tem tido um cuidado muito grande com a receita do município.

01111~11i~1~1~011111111i

•



FOLHAROO IDO

N60

TAQUIGRAFO

beth

ORADOR -- V DONT.' APARTE

do ,m15C.,	 •folha n.
CÂMARA MUNICIPAL DE SAD PAULDc2W-de

- TAQUIGRAFIA —

SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA
14.1

finanças	 _3.5.97

Pelo menos ele tenta isso. Vamos falar especificamente do ano de 1997.

A Secretaria não tem outra fonte de recurso senão trabalhar em cima do

INSBX ,ISS. O IPTU esta lançado, acabou. O ICMS esta com os pa Índices

definidos. O potencial de arrecadação que a Secretaria entende ser

possível, que o Secretário entende ser possível, em cima do ISS e mui-

to elevado. Então, a Secretaria tem procurado trabalhar em cima do ISS.

Por isso o Secretario foi contrario a aprovação do projeto de 93. En-

tendia o Secretário que a medida em que fosse aprovado o projeto - não

estou dizendo que poderia ocorrer - mas à medida em que fosse aprovado

o projeto sobre mão de obra temporária, cuja redução não e elástica, e

- j
	

g
pequena, poder a haver algum questionamento ate uridico parap que se

estendesse isso ate mão de obra sia celetista. Aí o Secretãrio foi real

mente contra. O Secretário continua contra ir qualquer isenção, vou dei

xar isso muito claro, o Secretário continua contra, a posição do Se-

cretãrio, a qualquer trabalho em cima do ISS. Agora, o que a Secre-

taria de Finanças tenta a essa guerra fiscal com os municípios, enten

de a Secretaria que a redução de aliquotas não e no momento mais ade

quado. Tem de se fazer um trabalho profundo e estamos NKNNOMX atentos

e fazendo o trabalho.

É o entendimento do Secretário.
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O SR J.Eduardo MaRTINS CARDOZO 	 - Nesse aspecto desejo pon-

derar que concordo inteiramente com V.Exa. Tenho sido um dos parlamen-

tares que eesta casa tem se insurgido periodicamente contra projetos

que tem por objetivo reduzir allquotas de isenção.

O SR JOSe ANTONIO DE FREITAS; 	 - O Secretário entende

que deva ser feito um trabalho geral profundo, gobre a salda dessas em-

presas pois elas dizem que saem mas não saíram. Elas dizem que voltar/

mas nunca sairam. Tenho me reunido com os sindicatos e acho que ja

me comuniquei com o Ze, como os vereadores que defendem o projeto, te-

nho me reunido com os sindicatos no sentido de que sejam realmente por

parte deles e da Prefeitura apresentado um trabalho com base fundamenta

da, coisa que não existe hoje. Desde que não existe o Secretário foi,

e e amanhã sera contrario a qualquer isenção do ISS no momento.

O SR JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO  - mas o Secretario

não entende que existe uma evasão fiscal em cima da salda dessas em-

presas da Cidade?

O SR JOSÉ ANTONIO DE FREITAS 	 - Existe . Acho que as empre

2 .beth finanças	 13.5.97 ZJ.CrJ
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sas no deveriam fazer isso antes de se tentar com o Executivo um pro-

jeto, alguma coisa, para se chegar a um denominador comum. Acho que as

empresas estão saindo, as empresas falam que saem, mantem fora daqui

uma casinha com telefone ou um ponto. Isso o Sr. entende, e jurista,

um ponto que caracteriza...

O SR JOSÉ ÍNDIO DO NASCIMENTO 	 - Caracteriza onde eles

estão estabelecidos.

O SR JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pode parecer parado-

xal, o Secretário tem toda a razão no seguinte aspecto. Em primeiro lu

gar não tem cabimento combater-se a evasão de recursos de ISS sem es-

tudo profundo, real e global da questão. Não e pontualmente atacando.

Mas que o Governo faça. Acho que e necessário que qualquer estudo nes

sa linha seja cientifico, que mostre os ganhos da municipalidade com

a mudança da tributação, que mostre efetivamente o combate a evasão,

que exista realmente o compromisso das empresas. O que vem sendo feito

e uma coisa desastrosa que so beneficia, o que vem sendo proposto e

desastroso que não traz nenhum beneficio, efetivamente, para a Cidade.

Nesse ponto concordo com o Secretario e ate seria itmportante - pois

essas teses sensibilizam muitos vereadores da bancada situacionista -

ue V.Exa. transmitisse isso à bancada situacionista para que os proic.
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O SR JOSe ANTONIO DE FREITAS	 - O Secretário não e con-

trario a redução de aliquotas para que essas empresas voltem. O Secre

trio entende em um primeiro momento que as empresas nunca sairam de

São Paulo. O Secretário entende que deve haver, o Secretário tem fala-

do com os representantes das categorias e ate hoje, no que o Secretário

pediu para os mesmos, não foi atendido. O Secretario pediu a relação

das empresas cadastradas em S*ao Paulo e não foi dada. Pediu relação

de diversas coisas fundamentais ao trabalho e não foi feita. O Secreta

rio pediu que os sindicatos sentassem com a Secretaria e parece que

agora ficaram alertas ao fato. Infelizmente sou contrário à redução das

alíquotas.

aoxsxxlialkom O SR DALTON SILVANO	 - Aliás as alíquotas

sao uma gangorra. Eram2, subiu para 5, foi para 3, subiu para 5. His-

tOricamente acompanhamos que fique somente no 5 agora. Trouxe casos

pontuais de que esse e o objetivo para a redução. Há ate um segmento

com o qual estou envolvido srà assim como outros segmentos. 	 fato con-

-
creto que começou a proliferar a montagem de residencia em munidípios

vizinhos. Na nossa participação na Câmara temos detectado isso. EM/ali§
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Então	 fato concreto que temos de estancar. É. uma verdadeira guerra

fiscal. SO Éem a favor de se aumentar as multas para aqueles que dei-

xarem de recolher e de sonegar. De uma forma ou de outra temos de nos

preocupar pois o maior prejudicado Gera o Município.

A SRA LIDIA CORREA 	 - Queria falar sobre fillnalapb

osiwim~/~11~
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a redução do ISS, acho que teremos outras oportunidades de discutir is-

so. Agora, no aro passado, eu tive oportunidade de acompanhar a discus-

são sobre esse projeto que estava em pauta no final do ano, sobre a re-

dução de ISS para 3 Éetores, um deles para contratação de mão-de-obra..

E o Secretário podÈ precisar melhor, são cento e tantos itens„ setores)

que arrecadam ISS e é evidente que esses setores sofrem influências da

economia e outras . -è'é claro que a Câmara tem de estar aberta, não pode

haver um fechamento para uma questão como essa, porque são muitos se-

tores e a situação deve ser vista à luz do que estamos vivendo no momen-

i
to. Agora, estou d acordo que deva ser feito um estudo rigoroso', não

se pode fazer nada em benefício de um ou outro segmento. Mas é evidente

que deve ser visto com essa abertura. Você não pode tratar todos os se-

tores da atividade econOmica da mesma forma. Há setores que em determi-

nad•s momentos podem contribuir coem mais de 5 34 e há outros que merecem

. -uma isençao de ISS ou uma diminulçao de 5 para 3% durante um periodo.

O que no pode e discutirmos dessa forma burocrática como se fosse tudo

igual. Eu discordo do Vereador Jose Eduardo Cardoz•.
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O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - NOs siS tivemos por

duas vezes a reduçã• do ITBI justamente para estimular o aecolhimento.

É diferente? Não e diferente de voce reduzir em outras... (aparte fora

do microfone). Voce ser contaa e normal. Nas duas vezes em que houve

reduçao do ITBI foram projetos do Executivo. Concordo com o Secretario

quando diz que não deve ser taxado sobre a base de cálculo. Tambem acho,

çporque ai voce vai criar um posicionamento juridico e todo mundo vai

querer usar. Agora, as allcotas precisam ser verificadas, se na medida

em que forem reduzidas... eu tenho de sair daqui para ir conversar com

o Secretário. (apartes).

A SRA. LíDIA CORREA - Aliás, naquela ocasião, a intenção era

altear a base de arrecadação.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Mas está errado,

porque ai voces incorrem (apartes) no princípio de isonomia. Essa e

a sua maior preocupaçao. Então, tudo bem, acho que a reduçao de alicota

,	 ,
e possivel e passivel, mas e logico que dentro de um estudo bem rigo-

roso. (apartes). Estou totalmente centrário ao vereador Jose Eduardo
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Martins Cardoso.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO  - Sio um último dado, mas

me recordo que um dos últimos projetos que entrou em pauta no ano passa

do propunha a reduç -ão da base de cálculo para ISS das empresas que operam

na área do lixo, onde se afastava da base de cálculo o custo da mio-de -

obra que e fundamentalmente o principal fator de composiçào do custo da

-
atuaçao dessas empresas, ou seja, e uma isençao branca. Por essa razão,

insisto, acho que disso tem de ser estudado com muito criterio e muito

rigor. É muito im•rtante que o gxecutivo aliment4aw os vereadores com

informações e estudos.

O SR. JOSÉ ÉNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO 	 - É a mania de

,	 .
onerar o empresa= de um modo geral e chegarmos a situaç iao nsuporta-

vel que hoje temos. É por isso que o PT no ganha nada (risos).

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Continuando sobre o questiona-

ment• do Vereador - desculpem, estou com um pouco de pressa porque te-

nho um compromisso às 15h, inadiável, com o Sr. Prefeito, mas me com-

prometo, se no responder a todas, a voltar. Fura-fila, Vereador: o fu-
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ra-fila, no meu entendimento, e a prioridade do Prefeito, vai se dar

com a iniciativa privada:Rem a iniciativa privada. A exemplo do que

ocorreu com os corredores, a Prefeitura ficou dois anos esperando o

-
financimento do BNA, a Prefeitura ficou esperando a participaçaoda ini-

ciativa privada naquelas concessSies e no final não saiu nem uma coisa

e nem outra e a Prefeitura bancou os corredores. O fura-fila, pelo que

consta no projeto de lei, e um projeto importante e se não houver par-

ceria, concessão com a iniciativa privada a Prefeitura vai fazer com re-

cursos proprios.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Ou seja, no limite a Pre-

feitura faz com recursos prOprios mesmo.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Fas.Publicidade de interesse

do município, com relaçao a voce fixar um percentual, isso ja ocorreu no

Governo passado.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - No Governo Luiza Erundina

nos sempre tivemos fixado...

O SR. JOSÉ ANTMNIO DE FREITAS - Não foi por iniciativa do Gover-
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no Luiza Erundina porque ,inclusive aquele governo utilizava o artificio

-
de v•latizar esses recursos nas varias lotaçees nos gabinetes dos se-

cretáries, por isso • Tribunal de Contas determinou a abertura de duas

dotaçqes e o Vereador Arnaldo de Abreu Madeira na poca fixou um pereen

tual na• sO n• último ano de Governo Luiza Erundina como no primeiro

-ano de Governo Maluf tambem. Então, ai e uma quest. de quando apresen-

tad* p projeto de.lei orçamentário a CSmara decidir.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO  - A minha pergunta seria

se • senhor seria contrário a isso. Na poca do Governo Luiza Erundina

nos lembramos foi colocado um limite na Secretaria de Governo, poste-

riermente ) foi colocado um limite em todas as rubricas e queria saber

se o senhor seria contrário a que a Câmara faça isso.

O SR. JOS; ANTONI, DE FREITAS - No meu entendimento, desde

que o recurso seja utilizado para o fim que está previste na LDO no

-
sou contrarie a fixaçao.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO -	 e contrário. dieeeilleh
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se a Câmara elaborasse uma emenda nesse sentido...

O Sr. Secretário - Acho que não me expressei bem, acho que

deve ficar COMO e hoje, aberto.

P Sr. Jose Eduardo Martins Cardozo - O senhor e contra a

emenda ? Uma emenda que limita ?

O Sr. Secretário - Contra a emenda...

O Sr. Jose Eduardo Martins Cardozo - O Executivo seria con-

trário a uma emenda que limitasse os gastos de publicidade...

O Sr, Secretário - Eu, como Secretário das Finanças...

Acho que respondi quase todas...2

O Sr. Jose Eduardo Martins Cardozo - Falta apenas a questão

20 demonstrativo do art. 72, III, que não está relacionado à arrecadação

das receitas extraordinárias que os empresários terão com as coneessb'es,

como acontecerá com o fura-fila...

O Sr. Secretário - Mandaremos...

O Sr. Jose Eduardo Martins Cardozo - dtimo. Então, isso

ficará... e o ARO V.Eka. tamgem não respondeu.

O _sr. Secretário - O ARO , a prerrogativa de 15% não é

nossa, e do Senado Federal e o projeto de lei diz ate.., posso usar
zero... lembrando sempre, a Prefeitura tem capacidade de endividamento

e a Prefeito não tem feito ARO nos

O Sr. Jose Eduardo Martins Cardozo - Acredito, sem fossemo

balei balizar pela legislação em vigor, a regra seria dispicienda. A

minha questão e por que reafirmar no máximo esse limite, se a Prefeitu
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de São Paulo nunca teve histórico uma utilização tão excessiva de AMO,

que me lembre, pelo contrário, é um expediente pouquíssimo utilizado

pela Secretaria de Finanças, ate porque repito é altamente hneroso e

custoso. Não seria o caso de se reduzir isso ?

O Sr. Secretário - Eu acho que... veja bem, a redação já 4

auto explicativa, ate ...

O Sr. Jose Eduardo Martins Cardozo - Como há uma lei de

diretrizes e as diretrizes que já estão dadas 2 estão dadas, portanto,

o que essa lei faz precisa ser no campo da inovação 1 acredito que 4 uma

boa politica e saudável política financeira reduzir essa margem para que

se evite ou para que não se caia na tentação de se utilizar, em especial

agora, que os titulos da divida palica talvez não possam ser utilizados

COMO expediente para o engrossar do caixa...

O Sr. Secretário - Nunca foram...

O Sr. Jose Eduardo Martins Cardozo - Ai uma divergência

nossa, Secretário. Seja como for, a verdade é que os títulos da divida

palica não poderão mais ser utilizados, com certeza, temo que se possa

ate V.Exa. ter pressão de outros membros do governo para que encontre o

dinheiro rápido e o ARO seria a maneira de encontrar dinheiro rápido mas

a um preço impagável...

O Sr. Secretário - Quem disse isso ?

O Sr. José Eduardo Martins Cardozo - Temo que V.Exa. sofra

pressão, mas como Secretário de Finanças , V.EXa. define o ABO COMO uma

politica, mas temox que outros membros do governo quibiram se valer desse

expediente, portanto, indago se não seria de bom tom abaixarmos o limite
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do ARO... A minha pergunta poderia ser, como V.EXa. veria a redução...

p Sr. Secretário  - Veja bem, embora não concoree, desde que

seja apresentada uma emenda e seja aprovada, a Secretaria...

O SR. Jose Eduardo Martins Cardozo V.Exa. não concorda

com a redução ?

O Sr. Secretário, - Não e questão de concordar ou não, a

Prefeitura está muito claro, e ate... posso fazer, a Prefeitura pode
fazer de zero a 15%, ou seja, nada ate o limite máximo. Se for apresen-

tado projeto de lei, está aqui na Câmara, vai ser analisado, vai ser

discutido e tal, se for apresentada uma emenda reduzindo isso de 15%

para 10%, não tenho objeção nenhuma.

O Sr. Jose Eduardo Martins Cardozo - Ou seja, a 2RXIK Secre-

taria de Finanças concordaria com a proposta de uma emenda 00~ que re-
duzisse a 5% ? por exemplo.

01 Sr. Secretário - O percentual se discute...Não tenho

objeção a que seja apresentada emenda propondo a redução disso...

O Sr.	 Uco VacRe-e--0-- Gostaria que o vereador na oportu-

nidade que lhe fiz a pergunta na Ultima reunião, pudesse ter feito essa

interferência, porque eu estava tão preocupado com esse assunto que eu

fiz duas perguntas e estou aguardando a resposta por oficio que envolveu

exatamente essa preocupação do vereador, que me parece que na Ultima

reunião não se apercebeu... o it Executivo já realizou operação de cre-

dito por antecipação de receita neste ano e em caso positivo qual o

montante da antecipação ? Fico feliz, vereador, que ebsta feita percebeu

a importância da minha segunda pergunta daquela reunião tumultuada...
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O Sr. José Eduardo Martins Cardozo , - O importante não é

perceber, é ter tempo para indagar... não pude usar da palavra na Ultima

reunião...

O Sr.y 	 Secretário - O Vereador Henrique Pacheco questionou

a manutenção e o desenvolvimento do ensino.., respondendo ao questiona-

mente 	

O Sr. PRESIDENTE - (Dito Salim) - Quero registrar a presen-

ça do Vereador Roberto Tripoli participando desta reunião.

O Sr. Secretário  - Não 4 que a Prefeitura xiia feriu dispo-

sição federal, como o senhor disse, não, a Prefeitura atingiu 26,4% e

enquanto a Constituição Federal determina 25%. A Prefeitura não atingiu

os 30% da Lei Orgânica, durante dois anos consecutivos e a Prefeitura

propôs e se encontra na Casa, um projeto de lei baseado numa lei feder al

ng 7.348 1 de 1985, onde possibilitava em 85 a

1.1.1•111~11111.1.11~~ememeguemmliffe~
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compensação desses recursos não aplicados num ano, que fossem...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu tenho em mãos a

Lei 7.748. O projeto de lei mandado palo Executivo 6 radicalmente con

trário a essa lei. Vou mencionar o parágrafo 42, do artigo 42 dessa

lei, que diz o seguinte: "As diferenças entre as receitas e despesas

previstas e as efetivamente realizadas que resultem no não atendiment

dos percentuais mínimos obrigatdrios, serão apuradas e corrigidas no

último trimestre do exercício e, havendo ainda ao seu término diferen.

ça, será compensada no exercício seguinte". Em primeiro lugar, o pro-

jeto de lei que o Executivo manda se refere aos anos de 95 e 96, para

serem compensados ate ama= depois do ano m dois mil, quer dizer, nã.

há a compendação no exercício seguinte. Há duas graves violaç3es à

lei federal, primeira porque teria que ter sido apurado a diferença d(

ano de 95 no Ultimo trimestre de 96, XXXlí e compensado no exercício

seguinte. Na verdade o projeto de lei do governo compensa dois anos,

portanto, fere a lei federal nesse aspecto, e, ao invés de compensar

tudo no ano de 97, pmampaiRx prop6e até o ano dois mil.

O que ma chama a atenção 6 que o projeto do Governo, a

pretexto de xxámpx cumprir a Lei7.348, a descuppre de forma escanda-

losa. Gostaria que V.Exa. me explicasse o motivo.
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O SR. SECRETÁRIO 	- Esse e um entendimento do senhor

• não foi o entendimento nosso,a da Secretaria de Finanças,e nem Gover-

no, tanto é que o projeto está aí.

O SR. JOSg EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu leio a lei para o

senhor.

O SR. SECRETÁRIO - A lei não diz em nenhum momento que po-

derá ser compensado um Unico ano, mas poderá ser compensado.

O SR. JOSg EDUARDO MARTINS CARDOZO - No exercício seguinte

O SR. SECRETARIO  - Nds tínhamos um percentual que não foi

atingido em 95, pretendíamos atingir em 96, não foi atingido em 96,

então acumula-se os dois valores.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Secretário, com a

devida venha, a expressão no exercício seguinte, salvo melhor juizo,

quer dizer, no exercício seguinte.

O SR. SECRETÁRIO - AI eu Dia quero entrar num assunto que

considero muito importante. E= Sào Paulo, no Estado de São Paulo,

não sei se no Brasil todo, no Estado de São Paulo 620 municípios que

existem no Estado, São Paulo é o 15nico que trabalha com 30%, nenhum

trabalha com 30%. Eu entendo que 4 válida a preocupação, foi válida

a preocupação lá atrás em se destinar 30% dos recursos, mas seria cor
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veniente que Executivo e a Câmara trabalhassem juntos para definir

realmente o que e gasto com ensino fundamental e desenvolvimento de

ensino. Não se tem nada claro hoje. Gasta-se com, segurança, a oposiçã

alega que não pode gastar assim. Acho que seria fundamental.

No meu entendimento e muito difícil a discussão porque a

Prefeitura precisa trabalhar em em cima da despesa com pessoal para

se atingir os 30%, se não se trabalhar com salário dos professores,

com despesa de pessoal, a Prefeitura não atinge os 30%.

O SR. JOSÉ íNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Secretário, não

seria mais fácil nos revogarmos o artigo da Lei Orgânica? E a gente

poderia criar a agtmina4mx lei com efeito retroativo, que, sendo bene

fica, almexex alcança o fato.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - No Direito Penal.

O_SR. SECRETÁRIO  - Eu não sei se revogar já, mas o caminh

inevitável. Ou se revoga l ou sentam-se o Executivo e o Legislativo

e se propEie a fazer um trabalho para se definir o que é gasto com edu

cação, porque vai ser sempre a mesma histdria. A coisa sempre fica

nebulosa. O Executivo apresenta 26%, vai a oposição diz que não é 26%

porque inseriu várias despesas.xx Se pegar lá atrás, no tempo da Do-

na Iuíza Erundina, que sei, falo com conhecimento de causa, se for

KPOGRAF
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pegar um ano não se cumpriu, porque tem gasto que não tem nada com en-

sino.

O SR. JOSg EDUARDO MARTINS CARDOZO  - Secretário, se o se-

nhor me permite, cogita0es sobre mudanças na lei são bem vindas, mi-

nhas, do senhor ou de quem quer que seja, mas como ela não foi altera-

da ela vale, enquanto ela vale ela tem que ser cumprida.

O que me parece impressionante que o Executivo tenha man

dado um. projeto de lei para esta Casa, pzataxt tentando, ' a meu ver,

evitar uma possível rejeição de conta do Prefeito, a vista da juris-

prudência do Tribunal de Contas do Estado, que vem mantendo nesta quer

tão, que quem não usa dinheiro com gastos com educação tem suas conta:"

rejeitadas, d pacífico no Tribunal de Contas do Estado, então, a pre-

texto de e tentar aparentemente convalidar uma situação que já difici:

mente é convalidada, o Executivo mandou para cá um projeto dealei que

descumpre a lei em que se embasa. A lei é clara: tem que ser compensa-

do no exercício seguinte. O projeto de lei que foi mandado compensa

até 2.000.

Eu não consigo vislumbrar, diante de uma afirmação de V.

Exa., de que o município gaz goza de excelente saríde financeira, o

nmen74 motivo por que a lei federal está sendo descumprida.

KPOGRAF
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Pessoalmente estou dando entrada numa impugnação ao Tribu-

apresentação
nal de Contas, na tramit~, para que aprecie sob está dtica, primei-

ro a confissão do Executivo, que não usou dinheiro em educação, que

me parece materializado no projeto de lei que enviou a Casa. Alem dis-1

so l a inadequação entre este projeto e a lei federal, de tal forma

que configura a hipótese de rejeição das contas do prefeito. V.Exa.,

se quiser cumprir a lei federal, não é intenção que está revelada no

projeto, terá que cumprir com a compensação total neste exercT.cio. A

lei é clara. Não vejo possibilidade, por mais retdrica que utilizemos,

de outra interpretação a esse dispositivo.

O SR. SECRETÁRIO  - Pediria descul pas, =ma mas tenho um

compromisso às 15 horas.

O SR. DITO SAI= - Eu pediria que não tivesse mpis tanta

intervenção para que pudesse ser respondida as perguntas do Vereador

Henrique e da Vereadora

O SR. SECRETÁRIO Eu volto. M Comprometo-EB a voltar, e

sd marcar uma nova data.

O SR. DITO SAI= - Se os nobres Vereadores concordarem,

O SR. JOSÉ EDUARDO PARTINS CARDOZ0 ,- Seria interessante se

KPOGRAF
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o Secretário voltasse, até para debatermos esses outros aspectos.

O SR. DITO SALIN - Os nobres Vereadores concordar? (Pau-

sa) Posso dar por termina' desta reunião? Como o Secreíário tem demons

trado ser um grande amigo, solicito que ele possa agendar uma nova

data para aqui comparecer.

. Agradeço a todos Dela presença e vou terminada esta reu-

niao.

Em relação à audiencia plíblica l informo que ficará adiada

para a prOxima reunião.
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16-0447/1997	 /97 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 247/97 (PROJETO DE LEI DE DIRE7RIZES ORÇA-

MENT4RIAS PARA 1998)

- introdução:

Trata do projeto de lei em epígrafe, de autoria do Exe-

cutivo, que dispóe sobre as diretrizes orçamentárias para i998, e

dá outras provid gncias.	 •

Encaminhado a esta Casa, conforme preceitua o disposto

no artigo 138, 5 62, da Lei Orgânica Municipal, a propositura está

estruturada em quatro capítulos; seguindo esse padrão, passaremos

a analisar o projeto nessa conformidade.

Preambularmente, cabe consignar que a Lei de Diretrizes

Orçamentárias se insere num contexto trazido pela Constituiç go Fe-

deral de 1988.

A nova ordem constitucional introduziu uma estrutura

comp letamente nova de leis orçamentárias, a saber: Plano Pluria-

nual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento (ou Orça-

mento-Programa - OP). Hierarquicamente dependentes, essas leis de-

veriam se inserir num conceito de planejamento estraté g ico, atin-

gindo o período de uma gesto, de modo a no haver descontinuidade

nos programas encetados. Isso se daria com a aplicação, no Municí-

pio, do disposto no artigo 35, 5 22, do Ato das Disposiçóes Cons-

titucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal que deter-

mina a vigência do PPA até o final do primeiro exercício financei-
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ro do mandato presidencial subseqüente, devendo seu projeto ser

encaminhado pelo Presidente da República até quatro meses antes do

encerramento do primeiro exercício financeiro. Entretanto, tal

dispositivo é aplicável unicamente para a esfera federal, devendo

a lei complementar de que trata o artigo 165, 5 92, da Constitui-

ção Federal, ainda inexistente, cuidar desse assunto. Tendo em

vista não haver tal norma, a Lei Federal riP- 4.320/64 foi recepcio-

nada pela nova ordem constitucional, para vigorar enquanto aquela

não entrar em vigância.

Nesse contexto, desde a edição da primeira LDO no Muni-

cípio, em 1.990, a ausância de legislação federal atualizada que

regule a matéria tem prejudicado uma melhor discussão sobre o as-

sunto.

Apesar dessas circunstâncias, o Senhor Prefeito encami-

nhou projeto que atende ao disposto no 5 22 do arti go 137 da Lei

Orgânica Municipal, que determina que a "lei de diretrizes orça-

mentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pú-

blica municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício

financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária

anual e disporá sobre as altera4es na legislação tributária", co-
mo veremos a seguir.

Passemos, então, à análise do projeto.

II - Da organização e estrutura da Lei Orçamentária:

O capítulo homônimo da prop•situra estabelece os requi-
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sitos para elaboração formal da proposta orçamentária, incluindo

diversos demonstrativos.

Com relação à LDO vigente, o artigo 32 do projeto altera

o arti go correspondente da LD0/97 que, em seu § 1.2, enumera os de-

monstrativos que integrarão o orçamento da administração direta.

Exclui desses relatórios a previsão mensal das receitas, a nível

de alínea. Tal exclusão se justifica, eis que com a inflação em

patamares muito baixos, torna-se desnecessária tal demonstração.

Entendemos que o artigo 8g , em seu 32, deva ser modi-

ficado. Tal dispositivo trata do envio à Câmara Municipal de 55

(cinqüenta e cinco) cópias da proposta orçamentária. Consideramos

que mais 2 (duas) cópias devam ser enviadas, a fim de atender às

demandas da Biblioteca da Câmara (ampliando a possibilidade de

acesso da população ao projeto referido), bem como às necessidades

da Assessoria Técnica da Comissão de Finanças e Orçamenta.

• III - Das diretrizes da receita:

Esse capítulo do projeto trata de questão de suma impor-

tância, eis que, atendendo aos dispositivos legais, apresenta as

possíveis alteraçOes tributárias, além de estabelecer prioridades

no tocante à administração da arrecadação. O artigo 92, em espe-

cial, relata a necessidade de aperfeiçoamento da atual legislação

na otimização da arrecadação municipal, bem =O a crescente coo-
peração entre o Poder Público e a iniciativa privadai também in-

clui, com relação à concessão de incentivos fiscais e de direito
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de uso de solo, as iniciativas que não sejam agressivas ao Meio

Ambiente ou que contribuam para o desenvolvimento ambientalmente

sustentável. Esse artigo, portanto, traz uma visão moderna de ge-

renciamento e atuação do Poder Público na questão.

Por seu turno, o artigo 10, que elenca as alteraçOes na

área da administração tributária que poderão ser apresentadas sob

forma de projetos de lei, traz as seguintes alteraç5es em relação

à LDO passada.

a) inclusão do inciso III, com a seguinte redação: "ade-

quação das taxas pela prestação de serviços aos custos efetivos

dos mesmos;"

b) alteração do inciso IV, cuja redação muda de "insti-

tuição de contribuição de melhoria decorrente de obras públicas"

para "revisão e atualização da legislação sabre a contribuição de

melhoria decorrente de obras públicas";

c) o inciso V da LDO vigente, com a redação "revisão do

•	 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e do Imposto sobre

Transmissão Inter-Vivos e de Bens Imóveis e de direitos reais so-

bre imóveis" foi subdividido em incisos V e VI. O inciso V inclui,

além da revisão da legislação sobre o Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza, a reestruturação do Departamento de Rendas Mo-

biliárias, responsável pela adMinistração e fiscalização do tribu-

to;

d) inclusão do inciso VII - "revisão da legislação sobre

as taxas pelo exercício do poder de polícia administrativo";

e) supressão do inciso VIII da LDO passada, com a reda-



IIIIIIIIIIIIM.

''* IllgEllt
..s.221i1Ølk:.;

,;'•11111114%4;W.'
IM/U0A-

QR705ffl

0,
n.''	 c2y9-- de	 ?22-7-.....	 A

7	
o ts-MC.i0".1;átko_

A	 • • .	 .

arriam Au/morai& CIO aff o
5

ção "concessão de incentivos fiscais para a realização de projetos

desportivos amadores no âmbito do Município de São Paulo";

f) inclusão como inciso VIII - "reestruturação do Quadro

dos Profissionais da Fiscalização Tributária";

g) supressão do § 12 - "O projeto de lei orçamentária

poderá considerar, na previsão da receita, o incremento da arreca-

dação decorrente das alteraç5es tributárias propostas pelo Execu-

tivo, desde que explicite as despesas detalhadas por projetos e

atividades, as quais ficam condicionadas à aprovação' daquelas al-

teraç3es".

As alteraç5es nesse dispositivo são claramente no senti-

do de aprimorar as dispositivos tributários, com conseqüentes be-

nefícios para o Município. A supressão do parágrafo referente à

vinculação de arrecadação e despesas é de bom alvitre, eis que os

impostos não podem ter vinculação a gastos, pelo princípio consti-

tucional da não afetação.

Esse capítulo também trata, como em outros anos, da au-

torização de realização de operaç5es de crédito por antecipação de

receita até o limite de 15% (quinze por cento) da receita estimada

para á exercício. Em função das discuss5es havidas na audiência

pública sobre o projeto, consideramos mais conveniente uma adequa-

ção do percentual de autorização, de tal modo a compatibilizar as

necessidades do Poder Público Com a utilização desse instrumento

de crédito. Desse moda, consideramos que a redução do percentual

para 12% (doze por cento) se adequa a essa vis go, eis que signifi-

ca menos de um mês e meio de arrecadação.
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IV - Das diretrizes da despesa:

O projeto também traz modificaç5es no tocante às priori-

dades de gastos. O artigo 14, que define as prioridades da Admi-

nistração Pública Municipal, no inciso II, como Educação e Saúde,

acrescenta os programas sociais na área de Bem-Estar.

Esse artigo também inclui como prioridade, na alínea "b"

do inciso II, a aplicação de recursos adicionais na manutenção e

desenvolvimento do ensino fundamental e de educação infantil, vi-

sando compensar valores não aplicados em 1995 e 1 .996, conforme

Projeto de Lei específico.

Com relação ao Programa de Atendimento à Saúde - PAS, a

prioridade de "consolidação" passa para "manutenção" do Programa

(alínea "f" do inciso II). E acrescenta a . ampliação do Programa de

Combate a AIDS.

Com relação às prioridades com Transportes Públicos, vai

se dar continuidade ao programa de implantação de semáforos inte-

ligentes, incluindo-se a implantação do Sistema de Controle de

Tráfego, por área - CTA's (alínea "f").

Dentro das prioridades de caráter geral, o projeto trata

da destinação final do lixo, dá ãnfase ao programa de recapeamento

e tapa-buracos de vias públicas, e a amplo programa de reformas de

escolas e creches.

Guanto aos investimentos, acrescentam-se como prioridade

a construção de terminais, continuidade do Programa Ouarapiranga e
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do reassentamento do programa PROCAV, programa de canalização e

retificação de córregos para combate a enchentes a ser financiado

pelo BID, e a continuidade do programa Veículo Leve sobre Pneus

Fura Fila.

O projeto insere no artigo i4 o 5 12, para que a propos-

ta orçamentária atenda às disposiçOes da Emenda Constitucional Fe-

deral n2 14/96, que criou, no 'âmbito de cada Estado, o Fundo de

Valorização do Magistério, que entrará em vigor em 12 de janeiro

de 1998, e o E 22, para que a proposta orçamentária, na medida do

possível e com o envolvimento e adesão dos órgãos municipais,

atenda aos requisitos básicos da Agenda 21 Local do Município, com

a introdução de componentes ambientais, visando ao desenvolvimento

sustentável, como um processo contínuo e permanente.

V - Das disposi0.1es finais:

• Nesse capítulo do projeto há modificação de dispositivo

referente à possibilidade de indexação do Orçamento. Entretanto,

tal mudança é apenas redacional, com a finalidade de dar maior

clareza ao texto, sem alterar a substãncia da metodologia que vem,

há anos, sendo aplicada ao Orçamento.

VI - Conclusão:

Destarte, em função do acima . exposto, ' nosso parecer é

favorável ao projeto. Contudo, com a finalidade de alterar os dois
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pontos referidos (envio de cópias da proposta orçamentária para

órgãos técnicos da Casa e da percentual de operaçí'íes de crédito

por antecipaçgo de receita), apresentamos o seguinte substitutivo:

Substitutivo n2 1/97 ao Projeto de Lei n2 247/1997

Dispeie sobre as Diretrizes Orçamen-

tárias para o ano de 1998, e dá ou-

tras providâncias.

REJEITADO
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

7	
.

:.
; ,	 1 CIAM 4.qX ? •.

-	 	 .
eüldento

DA ORGANIZAÇO E ESTRUTURA DA LEI ORÇ 0'0 'IA, 

CAPiTULO ICAPiTULO I

Art. 12 - Ficam estabelecidas, nos termos desta lei, as

diretrizes para elaboração do Projeto de Lei Orçamentária do Muni-

cípio de São Paulo, relativas ao exercício de 1998.

Art. 22 - O Projeto de Lei Orçamentária anual do Municí-

pio de São Paulo será elaborado em observância às diretrizes fixa-

das nesta lei, ao Artigo 137 da Lei Orgânica do Município e à le-

gislação federal que estiver em vigor e compreenderá:

- o orçamento fiscal referente aos poderes do Municí-
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pio, e seus órgãos;

11 - os orçamentos das entidades autárquicas;

III - a orçamento de investimento das empresas em que o

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital

social com direito a voto;

IV	 os orçamentos dos fundos municipais;

V - o demonstrativo das obras e serviços públicos cujos

recursos sejam oriundos de outorga, de concessão, de permissão, de

autorização, de cessão, de transmissão ou quaisquer atos do puder

público municipal que impliquem em qualquer tipo de reciprocidade

por parte da iniciativa privada.

Parágrafo ónico - A inclusão de determinada obra ou ser-

viço público no demonstrativo a que se refere o inciso V deste ar-

tigo não elide a necessidade de autorização legislativa específi-

ca, quando couber, nos termos da legislação em vigor..

Art. 3g - seN falta da lei complementar a que se refere o

Artigo 165, parágrafo 92, da Constituição Federal, o orçamento da

administração direta atenderá às especificaçaies constantes da Lei

Federal ng 4.320, de 17 de março de 1.964, especialmente no que

tange às classifica4es de receita e despesa e à elaboração de de-

monstrativos e anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabele-

cidos por esta lei.

administração§ ig -- Integrarão, tambm, o orçamento da
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direta os demonstrativos:

- das dotaç5es à conta do Tesouro Municipal, destina-

das a aumento de capital ou transferEmcia, a qualquer título, para

empresas, autarquias e fundos do Município, devidamente especifi-

cadas por órgão receptor, natureza e finalidade da despesa;

II - dos recursos destinados à manutenção e desenvolvi-

mento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto

no artigo 208 da Lei Orgãnica do Município de São Paulo;

III - das operac5es de crédito, a que se refere o artigo

12, desta lei.

22 - Os projetos e atividades constantes do programa

de trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias deverão ser iden-

tificados, em conformidade com o disposto no artigo 137, parágrafo

82, da Lei Orgãnica do Município de São Paulo.

Art. 42 - Os orçamentos das entidades autárquicas com-

preenderão:

- o programa de trabalho e os demonstrativos da despe-

sa por natureza e pela classificação funcional programática de ca-

da órgão, de acordo com as especificaçiles da Lei Federal n2 4.320

de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por órgãos, de acordo

com a fonte e a origem dos recursos (recursos próprios, transfe-
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râncias, operaç5es de crédito).

Art. 52 - Os orçamentos dos fundos compreenderão:

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da despe-

sa por natureza e pela classificação funcional programática, de

acordo cum as especifica4es da Lei Federal n2 4.320, de 17 de

março de 1.964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo com a fonte e

origem dos recursos (recursos próprios, transferé'ncias, operaç6es

de crédito).

Art. 62 - O orçamento de investimento, previsto no arti-

go 22, inciso III, desta lei, discriminará para cada empresa:

- as objetivos sociais, a base legal de instituição, a

composição acionária e a descrição da programação de investimentos

de 1998;

II - o demonstrativo de investimentos especificadas por

projetos de acordo com as fontes de financiamentos (recursos pró-

prios, recursos dm Tesouro Municipal, opera4es de crédito, outras

fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos especificando a

composição dos recursos totais por origem (recursos próprios, re-

cursos do Tesouro Municipal, operaç5es de crédito, outras fontes),

e das aplicaçUes por natureza de despesa (custeio, serviço da dí-
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vida, investimento).

Art. 72 - O demonstrativo previsto nu inciso V do artigo

22 desta lei compreenderá:

- as receitas decorrentes de outorga, de concessão, de

permissão, de autorização, de cessão, de transmissão ou de quais-

quer atos do Poder Público Municipal que impliquem em qualquer ti-

po de reciprocidade por parte da iniciativa privada;

II - das despesas previstas do Poder Público Municipal

resultantes dos atos abrangidos pelo inciso I deste artigo, dis-

criminadas por projetos e atividades;

III - os valores estimados das obras e serviços públicos

a serem realizados parcial ou integralmente pela iniciativa priva-

da para a Municipalidade, e cuja fonte de pagamento não seja o Po-

der Público Municipal, dispensando-se aqueles inferiores aos exi-

gidos na modalidade de licitação-concorrância.

Art. 62 - A proposta orçamentária, a ser encaminhada pe-

lo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de setembro de 1997, com-

por-se-á de:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere o artigo 22,

inciso III, da Lei Federal nç...3 4.320, de 17 de março de 1964;
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IV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e des-

pesas decorrentes de isençties, anistias, remisses, subsídios e

benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia;

3 - relação de projetos e atividades constantes do pro-

jeto de lei orçamentária, com sua descrição e codificação, deta-

lhados por elementos de despesa.

• - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orça-
mentária anual deverá explicitar os critérios adotados na previsão

da receita.

5 22 - Os quadros e tabelas da proposta orçamentária de-

verão ser encaminhados em suporte físico que permita o imediato

processamento eletranico dos dados, sem prejuízo da apresentação

usual, devendo os poderes Executivo e Legislativo prover os recur-

sos necessários ao adequado processamento dessas informaçCles.

• 32 - Até i0 (dez) dias após o envio da proposta orça-

mentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 57

(cinqüenta e sete) cópias do referido projeto, sendo i (uma) cópia

para cada Vereador, i (uma) para a Assessoria Técnica da Comissão

de Finanças e Orçamento e i (uma) para o Departamento de Documen-

tação e Informação da Cãmara Municipal de São Paulo.

CAPíTOLO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA
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Art. 92 - As diretrizes da receita para o ano de i998,

em vista das indefini4es no que se refere às altera4es tributá-

rias à Constituição, determinam o aperfeiçoamento da atual legis-

lação na busca da otimização da arrecadação municipal, bem como a

crescente cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada,

incluindo a concessão de incentivos fiscais e de direito do usa do

solo, que possam vir a contemplar, entre outras, iniciativas que

não sejam agressivas ao Meio Ambiente ou que contribuam para o de-

senvolvimento ambientalmente sustentável.

Art. 1.0 - Poderão ser apresentados projetos de lei dis-

pondo sobre as seguintes alteraçi5es na área da administração tri-

butária:

I - atualização da planta genérica de valores do Municí-

- revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano,

inclusive em suas alíquotas, forma de cálculo e condiç'des de paga-

mento;

III - adequação das taxas pela prestação de serviços aos

custos efetivos dos mesmos;

IV - revisão e atualização da legislação sobre a contri-

buição de melhoria decorrente de obras públicas;

V - revisão da legislação sobre o Imposto sobre Serviços

de Qualquer Natureza, bem como reestruturação do Departamento de
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Rendas Mobiliárias, responsável pela administração e fiscalização

do tributo;

VI - revisão da legislação sobre o imposto sobre a

Transmissão Inter-Vivos e de Bens Imóveis e de direitos reais so-

bre imóveis;

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercí-

cio do poder de polícia administrativo;

VIII - reestruturação do Quadro dos Profissionais da

Fiscalização Tributária;

IX - revisão das isen4es dos tributos municipais, para

manter o interesse público e a justiça fiscal;

X - concessão de incentivos fiscais ou outros mecanismos

tributários que permitam o atendimento das diretrizes do artigo 92

desta lei.

Parágrafo único - Os projetos de lei que objetivem modi-

ficaç5es no Imposto Predial e Territorial Urbano deverão explici-

tar todas as alteraçtíes em relação à legislação atual, de tal for-

ma que seja possível calcular o impacto da medida no valor do tri-

buto.

Art. il. - Os projetos de lei que impliquem em redução de

receita do exercício financeiro de i998 deverão explicitar, em sua

exposição de motivos, a estimativa da renúncia de receita que

acarretam, bem como indicar as despesas em idântico montante, que

serão anuladas automaticamente nos orçamentos do exercício referi-
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g 1.2 - Se o projeto de lei for apresentado durante o

exercício financeiro de 1998, a indicação de despesas a serem anu-

ladas deverá ser feita pela classificação funcional programática,

até o nível de projetos e atividades.

g 22 - Caso o projeto de lei seja apresentado antes do

início de 1998 e após o encaminhamento da proposta orçamentária

para 1998, a indicação de anulação de despesa deverá referir-se

aos projetos e atividades ali descritos devendo, no momento opor-

tuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei do orçamento para

supressão de tais despesas.

g 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei antes do

encaminhamento da proposta orçamentária para 1998, a indicação de

anulação de despesa deverá apontar os programas a sofrerem redu-

ção, devendo no momento oportuno ser apresentada emenda ao projeto

de lei do orçamento para supressão de tais despesas, a nível de

projetos e atividades.

Art. 12 - O projeto de lei orçamentária poderá computar,

na receita, opera0.5es de crédito:

I - autorizadas por lei específica, nos termos do artigo

72, parágrafo 22, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;
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11 - a serem autorizadas pela lei orçamentária anual.

Art. 13 - A lei orçamentária anual poderá autorizar a

realização de operaçéies de crédito por antecipação de receita até

o limite de 12% (doze por cento) da receita estimada para o exer-

cício.

CAN:TOLO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

, Art. 14 - Constituem prioridades da Administração Públi-

ca Municipal:

SERVIÇOS:

1 - programas específicos de combate ao desemprego e

suas consequências;

11 - programas sociais, com ênfase às áreas de Educação,

Saúde e Bem-Estar, com ênfase para:

a) assistência à educação escolar fundamental e Pré-es-

colar;

b) aplicação de recursos adicionais na manutenção e de-

senvolvimento do ensino fundamental e de educação infantil, visan-

do compensar valores não aplicados em 1995 e 1996, conforme Proje-

to de Lei específico a ser submetido à Cãmara Municipal;

c) programa que acolha as crianças e adolescentes caren-
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tes (menores de rua);

d) distribuição de merenda escolar e intensificação do

Programa Leve-Leite;

e) melhorias nus serviços de assistência à saáde e açiies

preventivas;

f) manutenção do Programa de Atendimento à Saúde - PAS,

e ampliação do Programa de Combate a AIDS;

g) assistência à primeira infância.

III - Transportes Públicos:

a) recuperação e melhoria de corredores e terminais de

ônibus;

b) continuidade do programa de implantação de semáforos

inteligentes;

c) estudos e planejamentos, com ênfase para a sinaliza-

ção, operação, educação e infra-estrutura dos transportes públi-

CDS;

d) reformulação e implantação do sistema de controle de

táxis "on une";

e) fiscalização e policiamento de tráfego;

f) implantação do Sistema de Controle de Tráfego, por

área - CTA's.

IV - De Caráter Geral:

a) na conservação da cidade, principalmente em:

-- coleta e destinação final do lixo;
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2 - varrição e lavagem de ruas;

3 - desobstrução de bocas-de-lobo;

4 - conservação de áreas verdes;

5 - conservação de vias públicas, com ênfase ao programa

de recapeamento e tapa-buracos;

6 - conservação e manutenção da rede de 'iluminação pá-

blica;

7 - desassoreamento de cursos d'água;

8 - recuperação, manutenção e conservação de próprios

municipais, com ênfase ao amplo programa de reformas de escolas e

creches;

9 - combate a sinistros.

INVESTIMENTOS:

I - construção de terminais, implantação de corredores

de 'ônibus, construção de escolas, construção de creches, constru-

ção de unidades de saúde, construção de moradias populares de in-

teresse social (com destaque à continuidade do Projeto Cingapura,

das Operaçes Interligadas, do Programa Guarapiranga e do reassen-

tamento do programa PRUCAV), obras de infra-estrutura viária, in-

cluindo pavimentação e recapeamento de vias, obras de canalização

e retificação de córregos, visando o combate a enchentes, com novo

programa a ser financiado pelo DID, ampliação da rede de ilumina-

ção pública, projetos desportivos amadores, construção de postos

para o Corpo de Bombeiros, continuidade do programa Veículo Leve

sobre Pneus - Fura Fila.
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N i2 - A proposta orçamentária atenderá as disposições

da Emenda Constitucional n g i4/96, que criou, no ãmbito de cada

Estado, o Fundo de Valorização do Magistério, que entrará em vigor

em 01_01.98.

g 22 - A proposta orçamentária atenderá, na medida do

possível e com o envolvimento e a adesão dos órgãos municipais,

aos requisitos básicos da Agenda 25. Local do Município, com a in-

trodução de componentes ambientais, visando ao desenvolvimento

sustentável, como um processo contínuo e permanente.

5 32 - A arrecadação da Taxa de Combate a Sinistros será

totalmente destinada a encargos de manutenção e de construção de

Postos para o Corpo de Bombeiros.

•	 Art. i5 - A realização desses programas de investimentos
obedecerá a seguinte ordem de prioridade:

I - os investimentos em fase de execução, que poderão

terminar em 1998;

II - os investimentos iniciados e completados em 1998;

III - os investimentos em fase de execução que não se

completarem em 1998;

IV - os investimentos a serem iniciados em 1998, e que

não terminarão em 1998.
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Art. 16 - O Executivo poderá encaminhar projetos de lei

visando revisão da sistema de pessoal, particularmente do plano de

cargos, carreiras e salários, incluindo:

- a concessão, absorção de vantagens e aumento de re-

muneração de servidores;

II - a criação e a extinção de cargos públicos, bem como

a criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

III - provimento de cargos e contrataçCies de emergência

estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal vigen-

te.

Art. 17 - A criação ou ampliação de cargos atenderá aos

seguintes requisitos:

•	 I - existência de prévia dotação orçamentária, suficien-
te para atender às projeçCies de despesa de pessoal e aos acrésci-

mos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funçties ou empregos públi-

cos similares vagos e sem previsão de USO na Administração, res-

salvada sua extinção ou transformação decorrente das medidas pro-

postas;

III - resultar de ampliação decorrente de investimentos

ou de expansão de serviços devidamente previstos na lei orçamentá-

ria anual.
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Parágrafo único - Os projetos de lei de criação ou am-

pliação de cargos deverão demonstrar, em sua exposição de motivos,

o atendimento aos requisitos de que trata este artigo, apresentan-

do o efetivo acréscimo de gastos decorrentes.

Art. 18 - A proposta orçamentária do Tribunal de Contas

do Município será encaminhada ao Executivo na forma, prazo e con-

teúdo estabelecidos por este Poder, devendo aquele órgão, concomi-

tantemente, remeter, à Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara

Municipal, cópia da referida proposta, para elaboração de parecer

sobre a matéria, a ser enviado ao Poder Executivo.

Art. i9 - As despesas com publicidade de interesse do

Município restringir-se-ão aos gastos necessários à divulgação de

investimentos e serviços públicos efetivamente realizados e de

campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despe-

sas com a publicação de editais e outras legais.

Parágrafo único - Os recursos necessários às despesas

referidas no "caput" deste artigo deverão onerar as seguintes do-

taçi5es:

a) PublicaçÁ5es de interesse do Município;

b) Publicaaes de Editais é Outras Legais.
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Art. 20 - Os gastos relativos à construçOes de creches e

de unidades de educação e saüde deverão ser discriminados em dota-

çries individualizadas.

Parágrafo único - A Lei Orçamentária permitirá a realo-

cação dos recursos de que trata o "caput" deste artigo, desde que

para o MESMO programa.

CAPiTULO IV

DAS DISPOSICC5ES FINAIS

Art. 21 - No projeto d2 lei orçamentária, as receitas e

despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em junho de

1997.

E19 - A lei orçamentária anual poderá estabelecer cri-

térios de atualização das dota4es orçamentárias a serem aplicados

durante o exercício de 1998, de forma a manter o valor real dos

projetos e atividades previstos no orçamento, tendo como limite o

comportamento da receita.

E 22 - Caso implementada a sistemática de atualização de

que trata este artigo, a justificativa para reajustes das dotaç5es

orçamentárias deverá discriminar a receita prevista em receita

própria e receita de operaçCies de crédito, detalhada a nível de
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alínea.

E 32 - Para os efeitos desta lei, considera-se como re-

ceita própria o somatório das receitas correntes e de capital, com

exceção das receitas de operaçffies de crédito, todas conforme defi-

nidas pela Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964.

E 42 - A atualização de que trata este artigo, se aco-

lhida na lei orçamentária, ocorrerá observando-se idântica propor-

ção para cada projeto e atividade, assim como para os elementos de

despesa a eles vinculados.

Art. 22 - O Executivo poderá organizar consultas à popu-

lação, objetivando o levantamento das expectativas e das necessi-

dades de cada bairro ou regional, com vistas à elaboração da pro-

posta orçamentária.

Art. 23 - As emendas apresentadas ao projeto de lei or-

çamentária obedecerão o regulamento a ser baixado pela Comissão de

Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 24 - Durante 1998, ser go encaminhados o detalhamen-

to de eventuais alteraçijes referentes ao demonstrativo de que tra-

ta o inciso V do artigo 22 desta lei.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
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blicação, revogadas as disposiçêles em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, .0)0 5 )93-.

Presidente -

Relatol-

17 - REICOM
17-2052/1997

•
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Voto em Separado
ao Projeto de Lei n o 247/97 (LDO)

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para o ano de 1998, e dá outras providências".

O referido projeto segue o mesmo caminho dos projetos de diretrizes
orçamentárias apresentado pela administração anterior. Entendemos que por ser
novidade em nosso ornamento jurídico, os primeiros projetos apresentados
pelos Executivos seguiram uma forma tímida e não avançaram numa
explicitação mais clara quanto aos objetivos e metas do atual governo.

Se examinarmos mais detidamente o projeto de lei enviado para esta Casa em
1996 e este enviado em 1997, veremos que praticamente são iguais.

Ambos têm a mesma generalidade. Tanto no tocante às receitas quanto no
tocante às despesas não há como se saber exatamente o que pretende o
governo, quais são suas prioridades, pois se as propostas são tão semelhantes

411r 
pressupõe-se que o Executivo prevê que tanto a receita quanto as despesas
serão as mesmas do ano anterior e portanto não altera seu plano de
investimentos ou de contensão de despesas para o ano que se segue.

Talvez por saber o Executivo que os projetos de lei orçamentárias enviados
pelo governo anterior foram pura peça de ficção, já que quando de sua
execução foram totalmente transformados e modificados, e por pretender
continuar enviando projetos apenas para cumprir a Constituição, o presente
projeto nada aponta, nada acrescenta em relação à administração anterior.

A novidade encontra-se nas diretrizes de despesas em que o Executivo aplicará
recursos adicionais na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental t.

CÓD. 0522
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Henrique Pacheco
Vereador
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de educação infantil, visando compensar valores não aplicados em 1995 e
1996, conforme Projeto de Lei específico a ser submetido à Câmara Municipal.

No entanto, assim como o governo anterior não aplicou nem o mínimo exigido
pela Lei Orgânica do Município de São Paulo, nada impede que o atual
governo continue desviando recursos da educação para não se sabe onde, e em
2000 envie outro projeto de lei pedindo para parcelar durante o século XXI o
não aplicado na área da educação.

De outro lado, seguindo a trajetória autoritária do • Executivo anterior e
procurando manter a Câmara Municipal submissa aos seus desígnios diz o

111 Projeto, estabelece em seu Art.23, que a Comissão de Finanças e Orçamento
deverá baixar regulamento estabelecendo os trâmites das emendas. Este é um
assunto "interna corporis"da Câmara Municipal e não deve constar de um
projeto de Diretrizes Orçamentárias, pois nada tem a ver com tais diretrizes.

Entendemos que um projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias deva constar
as normas fundamentais da administração do ano proposto como margens a
serem traçadas no âmbito principal do Orçamento deste município. Faz-se
necessário tina maior preocupação com o próprio planejamento orçamentário
deste Município levando-se em conta que um Município como São Paulo, que
detem a maior arrecadação do país não pode se submeter ao desprezo de um
displicente planejamento econômico sem prioridades fundamentais.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, 27 de maio de 1997.

CÕD. 0522
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AO P.L. 0247/97

REJEITADO

ILV O
Vereador
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Pres
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"EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97" (LDO PARA 1998).
Redija-se assim o artigo 14, inciso II, alínea "a":
Atendimento à Educação Escolar fundamental, incluindo-se aí os cursos

de Informática na Rede Municipal, bem como investir na criação de vagas
nas creches diretas e conveniadas.

Sala das Sessões, em 03 de junho de 1997



Folha n.o	 -	 do Arr?..e.
L'	 4{ • do 19.9_2_

1$1.1-P

amapo/La6&afde 3ão- a a ra.
2,‘

JUSTIFICATIVA

Atualmente é enorme a quantidade de crianças de O a 03 anos fora das
creches, por falta de vagas, de professores, bem como em função da verba
"per capita" repassada às creches conveniadas ser insuficiente, motivando
assim a saída de inúmeras crianças, havendo portanto a necessidade de uma
verba maior para estes fins.

litãSUI"°A
Vereador' 
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AO P.L. 0247/97

ALT A"----SIL`
Vereado

EJEITADO
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"EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97" (LDO PARA 1998).
Acrescente-se ao artigo 3°, parágrafo 1°, o seguinte inciso V:
Demonstrativo Mensal da Emissão de Títulos Públicos para

pagamento dos precatórios.
Sala das Sessões, em 03 de junho de 1997.
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JUSTIFICATIVA

A inclusão da especificação e demonstração mensal da emissão de
títulos públicos para pagamento dos precatórios e
consequentemente suas receitas são fundamentais para o
acompanhamento e fiscalização dessa operação pela Câmara
Municipal, principalmente diante e depois dos irreparáveis
escândalos dos títulos precatórios, ainda não ilididos.

•

ALTON SIIWANO
Vereador
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EMENDA No. 0003/97
AO P.L. 0247/97

,AkefLà SILV O
Vereador

•

"EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97" (LDO PARA 1998).
Acrescente-se ao artigo 3 0, parágrafo 1°, o seguinte inciso VI:
Demonstrativo Mensal dos pagamentos específicos dos precatórios.
Sala das Sessões, em 03 de junho de 1997.
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JUSTIFICATIVA

A necessidade de se apresentar o demonstrativo mensal dos
pagamentos específicos dos precatórios é evidente na medida que
dele dependem a emissão específica de títulos públicos. Esse
acompanhamento e fiscalização, face ao volume de verba
envolvido é imprescindível sobre todos os aspectos.

1

LT044 SILVkkNO
Vereador
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EMENDA No. 0004/97

AO P.L. 0247/97

"EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97" (LDO PARA 1998).
Acrescente-se ao artigo 3°, parágrafo 1°, inciso I:
...e por Administração Regional.
Sala das Sessões, em 03 de junho de 1997.



2d/nara egwao0a, de 5ôda-

-ii
:,.

JUSTIFICATIVA

A inclusão do demonstrativo mensal por cada Administração
Regional possibilita um acompanhamento e fiscalização e até
controle da população dos vereadores e principalmente do
próprio administrador regional visando maximizar e priorizar
os serviços a serem executados.

).PAIR,4 SILV O
ereador

•

•
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EMENDA No. 0005/97

AO	 0247/97

"EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97" (LDO PARA 1998).
Acrescente-se ao artigo 3°, parágrafo 1°, o seguinte inciso IV:
Da previsão mensal das receitas, a nível de alínea.
Sala das Sessões, em 03 de junho de 1997.
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TOly SEU
Vereador

JUSTIFICATIVA

Tal inciso foi suprimido com relação as Diretrizes Orçamentarias
de 1997. A previsão mensal das receitas, assim como a das
despesas é de fundamental importância para o acompanhamento
e fiscalização por parte dos Vereadores e do próprio munícipe,
dai o porque da necessidade de sua m4putenção.

•
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PMrmnA;a:	 EMENDA No . 0006/97
AO P . L. 0247/97

"EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97" (LDO PARA 1998).
Redija-se assim o artigo 22:
O Executivo deverá permitir a participação da população através de

consultas à mesma objetivando o levantamento das expectativas e das
necessidades de cada bairro ou regional com vistas a elaboração da proposta
orçamentaria. Tal consulta se processará através de abaixo assinado,
Sociedades Amigos de Bairro, Associações, Movimentos Populares e do
encaminhamento dos próprios Vereadores.

Sala das Sessões, em 03 de junho de 1997 	 1"J	 ICI-rUR. EJEITADO
4
I...	 2 5 MIN	 - -	 • •

SILMVANO
ereado

•

//m/
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JUSTIFICATIVA

No artigo 22, o verbo utilizado "poderá" acaba não criando a
obrigatoriedade pelo Executivo de consulta à população. Há
necessidade de se estabelecer mecanismos reais de participação
popular em tempo hábil para formalização da proposta
orçamentaria para 1998. 	 i

TONI SILn
Vereador

•



EMENDA No. 0007/97
AO P.L. 0247/97

"EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97" (LDO PARA 1998).
Redija-se assim o inciso I - do item "Investimentos" do artigo 14°:
I - Construção de Moradias Populares de interesse social (que deverão

ser adicionalmente, de no mínimo 20% do total de unidades do Projeto
Cingapura).

Sala das Sessões, em 03 de junho de 1997 

'

REJEITADO
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JUSTIFICATIVA

Há necessidade de se deixar transparente e claro a intenção de ser
adicionado, de no mínimo 20% do total de unidades do Projeto
Cingapura, em construção de moradias populares, visando a
atender a grande quantidade de famílias e pessoas sem teto que
moram em cortiços e subhabitações. ,

11N SILIVANO
Vereador



:.k. ii..nommil d..1
4 lIgnii,:i
.td ,jwililool:
'''' iiici•iiiétt-

:11..,QtrdmW..54:21

os seguintes:

fehn r. CS

do 1977 

âmara Anicifiaia dY7Yra-Wiè
EMENDA N9	 AO PROJETO DE LEI N9 247/97 (LDO P/1998)

.EMENDA No. 0008/97
' AO P.I.. 0247/97	 REJEITADO

Inclua-se no Capitulo III, referene: à 2	 trizes •4:1
Despesa, o seguinte artigo, logo após o artigo_14  4-èn ner-eird-65-s

re 1c

•

•

"Art. 15 - Em consonáincia com o artigo anterior, as me-

tas e prioridades da administração pública municipal para o exer-

cício de 1998 incluirão as obras discriminadas neste artigo, não

se lhes aplicando o disposto no artigo 16 desta lei.

0 19 - São consideradas obras prioritárias para 1998:

- continuação da Avenida Ragueb Chohfi;

II - prolongamento da Avenida Radial Leste (de Itaquera

até o centro de Guaianases);

III - canalização do Rio Verde (do entroncamento do Rio

Jacú até o Parque do Carmo);

IV - canalização do Córrego Barracão (da Rua da Encerca

até a Avenida Harry Dannenberg);

V	 - canalização do Córrego Itaquera-Mirim (da Rua Co-

roa de Frade até o final da Rua Leonilda Magrini).

5 29 - O Poder Executivo publicará, até o final da pri-

meiro més s de 1998, cronograma físico-financeiro, com periodicidade

mensal, das obras constantes do parágrafo 19 deste artigo.

0 39 - O cronograma físico-financeiro indicará a origem
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'dos  recursos para cada projeto, detalhando-os em receitas próprias

e operaç5es de crédito, incluindo eventuais contrapartidas de ou-

tros entes, que deverão ser explicitamente discriminadas.

5 42 - Caso ocorra insuficiência de arrecadação em rela-

ção à previsão orçamentária durante o exercício de 1998, a parali-

sação ou redução de execução de projetos não poderá atingir as

obras de que trata este artigo, exceto no caso de falha no encami-

nhamento de eventuais contrapartidas de outros entes, hipótese em

que deverão ser publicados, no prazo máximo de 10 (dez) dias

úteis, os motivos para a interrupção ou redução dos trabalhos

respectiva obra, publicando-se, concomitantemente, o cronogra :

físico-financeiro ajustado."

Sala das Sess5es, em

Ver. Dito Salim

R
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva estabelecer prioridades de

forma consistente.

Com efeito, a proposta ora apresentada visa determinar

que as obras consideradas como prioritárias tenham seu cronograma

físico-financeiro publicado, assim como os recursos a elas desti-

nados estejam explicitados.

Destarte, a emenda é de caráter técnico, objetivando

precipuamente o estabelecimento de prioridades consentâneas com as

necessidades desta megalópole.

•
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AO P.L. 0247/97

EMENDA Ng AO PROJETO DE LEI Ng 247/97 (LDO P11998)

Redija-se, como segue, o inc
te a Investimentos:

"Art. 14 -

do artigo 14, referen-

E I ••••R L p.,
A-7 ' AD0

•

INVESTIMENTOS: f..- Construção de terminais ,,-imp áritâgão »de c rredores
de ônibus, construção de escolas, constrz4o de creches;: constru-
ção de unidades de saúde, construçãode-m de in-
teresse social (com destaque à contiAuida e doÇajetoC'ngapura,
das Operaç5es Interligadas, do Programa G api a gga e da reassen-
tamento do programa PROCAV), obras de infra-est ut -u-ra -viária, in-
cluindo pavimentação e recapeamento de vias, obras de canalização
e retificação de córregos, visando o combate a enchentes, com novo
programa a ser financiado pelo BID, ampliação da rede de ilumina-
ção pública, projetos desportivos amadores, construção de postos
para o Corpo de Bombeiros, continuidade da programa Veículo Leve
sobre Pneus - Fura Fila, continuação da Avenida Ragueb Chohfi,
prolongamento da Avenida Radial Leste (de Itaquera até o centro de
Guaianases), canalização do Rio Verde (do entroncamento do Rio Ja-
cú até o Parque do Carmo), canalização do Córrego Barracão (da Rua
da Encerca até a Avenida Harry Dannenberg) e canalização do Córre-
go Itaquera-Mirim (da Rua Coroa de Frade até o final da Rua Leo-
nilda Magrini).



eâmara Anicainar	 o
JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa destinar recursos para projetos
de fundamental importância para a Zona Leste.

Com efeito, obras de saneamento básico são absolutamente,
necessárias para o bem estar da coletividade, e beneficiam não
apenas os moradores do entorno mas ampla parcela da população, com
conseqüências positivas para a saúde, o transito, etc. Nesse sen-
tido, a emenda ora apresentada objetiva priorizar recursos para
canalização de três cursos d'água: o Rio Verde e os Córregos Bar-
racão e Itaquera-Mirim.

Ademais, são estabelecidas como prioridades duas obras
viárias da maior relevância para toda a Zona Leste. As duas vias
(Avenidas Ragueb Chohfi e Radial Leste) são sobejamente conheci-
das, e a necessidade de continuação desses logradouros é imperio-
sa.

•	 Solicito, destarte, o apoio dos nobres Pares a tão im-
portante iniciativa.

•
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(EMENDA No. 0010/97 mmerale4
P. L. 0247/97,

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97 (PROJETO DE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENT4RIAS PARA 1998)

Inclua-se, no Capítulo referente às Disposi-
ções Finais, o seguinte artigo, renumerando-se os se-
guintes:

•

"Art. ... - Eventual autorização para abertura
de créditos adicionais suplementares pela Lei Orçamentá-
ria somente poderá permitir suplementação para cada_pxe----"Z
jeto e atividade, individualmente considerai-kr. i c t í PADO

I	 '

Ver. Nelso Guimarães Proença
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva evitar que a utili-
zação da margem orçamentária implique em distorção das
despesas aprovadas pela Poder Legislativo.

•
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No. 0011/97

AO F.L.0247/97
EMENDA 	 Witerlatek• •

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97 (PROJET9--DE-L'El"-----,,,,
DE DIRETRIZES ORÇAMENT4RIAS PARA 1.998) íd,-, r- ECITAMI

seguinte artigo, renumerando-se os demalk 	 L3u
Inclua-se, imediatamente apósio arti,gpiti0.12,

n
"Art. 2.9- - As disposiçaies del;:1 -en ~

despesa para o exercício de 1998, deve	
rá

a xe -CIU Ivo de
qualquer projeto ou atividade ocorrer soment
inclusão no orçamento respectivo.

Parágrafo único - A execução de qualquer tapa
de obra somente ocorrerá caso exista dotação suficiente
para suportá-la."

Sala das SessOes,ATIW-

Ver. Nelson Guimarães Proença
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JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda não deixar dúvidas
quanto às possibilidades de atuação do Poder Público,
vedando o inicio de qualquer projeto ou atividade sem
prévia inclusão no orçamento respectivo.

•

•
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NENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97 (LDO P/98)

EMENDA No. 0012/97
AO PA., 0247/97.

'E ri-XE
e-

-r.**n••n•••••• •••

Inclua-se, no Capítulo referente às
guinte artiao, renumerando-se os seauintes:

•

"Art. ... - O Feder Executivo deverá eicaminW il k, Câmara jv u-
nicipal de São Paulo os seguintes demonstra-Vv)s 4e 	 relid:i-

vos à execução orçamentária de 1.997 e a ser 	 riviac3s
do mPs seguinte ao de referncia:

- relatório das receitas e despesas 1!-eferen 4.5,L 1d$ . sistema
de transporte coletivo, incluindo o montante -d- arréfc ciá-M7--rã7i-
fária, detalhada por empresa arrecadadora, e o a amento às empre-
sas contratadas, especificado por empresa, com a origem dos recur-
sos para tal fim;

II - relatório da evolução física dos investimentos, ao nível
de unidades em construção ou reforma, e dos gastos a ele relati-
vos, especificadss por número e valor dos empenhos e valor e data
dos pagamentos, dispensando-se as obras cujos custos sejam infe-
riores aos exigidos na modalidade de licitação concorrçncia;

III - relatório dos gastos com publicidade, com histórico,
número e valor dos empenhos e valor e data dos pagamentos, acompa-
nhado de cópias das respectivas ordens de serviço, no caso de pu-
blicidade realizada por contrato;

IV - fluxo de caixa realizado até o mãs e previs go até o fi-
nal de 1992, incluindo os repasses pare a Administração Indireta,
na seguinte conformidade:

a) fluxo nominal;
b) receitas e despesas em moeda constante, com indicação da

previsão de inflaçgo;
c) comparativo de receita e despesa reais com relação ao mes-

mo íns do ano anterior e de igual período acumulado;
V - despesas de pessoal, na seguinte conformidade:
a) OV01(140 do número de funcionários;
b) despesas com pessoal e salário médio;
c) previs go mensal de despesas icom pessoal para 1998; •
d) variação mensal das despesas de pessoal;
e) relaçgo despesas de pessoal/receitas correntes;
VI - relatório com todas as operaçes de crédito realizadas,

incluindo as autorizadas pelo artigo 13 desta lei, constando cre-
dor, valor total da operação, valor recebido, condiç;.5es de finan-
ciamento e, no caso de lançamento de títulos públicos, detalhamen-
to incluindo objetivo da operação (relagem, pagamento de precató-
rios judiciais ou outra finalidade) e norma autorizadora do Senado
Federal."

Sala das Se.s.slies,
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jUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva incluir dispositivo, que já
constou em uns anteriores, a respeito de demonstrativos e tabe-
las, essenciais para o acompanhamento da execuç go orçamentária e
da verificaçgo do cumprimento das diretrizes estabelecidas.

Ressalte-se que emenda de igual teor foi apresentada, no
ano passado, ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias para o
presente exercício.

•

•
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EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97 (PROJETO-DE-O
DIRETRIZES ORÇAMENT4RIAS PARA 1998)	 -Ç E:11r P.

Redija-se, conforme segue, !o.ar
-

"Art. 13 - A lei orçamentá ri a
torizar a realização de operaç5es de Erédpaço de receita até o limite de 1/12(um
receita estimada para o exercício.

Sala das SestpTes,

Ver. NeÁson Guimarães Proença

•



..,,-...,., ,
!. WIMONUM*..
5 Igno i:i.
., ,00piil,,

4m114gtiNw"
arriaira ArnécØafa dY7177ji

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa conceder autorização
para empréstimos de curto prazo com limite de um mês de
arrecadação.

•

•
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Ver. Nelsaln Guimarães Proença

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa destinar verba para a construção

PIRAJUSSARA.
do túnel de derivação para controle de cheias - PRXX5-,W

_O • .
EMENDA No. 0014/97 

Mrale4
t AO P.L. 0247/97

EMENDA AO PROJETO DE LEI 247719.vppopurr19plil
iRedija-se, como segue, a inciso N.1 OWt.igo:~P4-

ferente a Investimentos:	 -
"Art.	 14 - ...	 • r; r 2; •11

dores de ônibus, construção de es ' las, 1:614- egâçao d

INVESTIMENTOS:

I - Construção de terminais, istp	 tação
creches, construção de unidades de saúd 	 CO-ri tRi-eão- de
moradias populares de interesse social (co cstaque à
continuidade do Projeto Cingapura, das O raç5 s Inter-
ligadas, do Projeto Guara p iran ga e do reassent ento do
programa PROCAV), obras de infra-estrutura viá ia, in-
cluindo pavimentação e reca peamento de vias, abras de
canalização e retificação de córregos, visando o combate
a enchentes, com novo programa a ser financiado pelo
BID, ampliação da rede de iluminação pública, projetos
desportivos amadores, construção de postos para o Corpo
de Bombeiros, continuidade do pr=ograma Veículo Leve so-
bre Pneus - Fura Fila e construção	 ' 1 de derivação
do Córrego Pirajussara.	 _

Sala das Sd%s5e

'- JUN • •
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EMENDA No. 0015/97EMENDA No. 0015/97
AO P.L. 0247/97

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 2W97
Incluam-se, ao artigo 14, com eo,

ter geral:
"Art, 14 -

'

IV - De Caráter Geral:

Sala das Ses-s-des

S01"."
Ver. NelsdLn Guimarães Froena

10 - Reformas, recuperação e melhorias de equipa-
mentos do Hospital do Servidor Púb,1,-1-eta,Municipal.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa garantir recursos para a reforma
e a reequipagem da Hospital do Servidor Público Munici-
Vpal
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REJEITADO

Redija-se assim o tópico INVESTIMENTOS cl
LEI 247/97.

dispositivo: INVESTIMENTOS

2 5 JJN

o-14-4  Projeta-cie 
P res tn e

/ .42‘
-W4001"

EMENDA No. 00i6/97
AO P. L.. 0247/97

• ROJETO DE LEI 247/97 (LDO P11998)

I - Construção de terminais, implantação de corredores de ônibus,
construção de escolas, construção de creches, construção de unidades de

•	 saúde;
II - Construção de moradias populares de interesse social com

destaque à implantação de programa voltado à população moradora em
cortiços, com previsão de desapropriação ou compra de prédios na região
central da cidade; construção de moradias populares pelo regime de
autogestão/mutirão; Urbanização de favelas; continuidade do Projeto
Cingapura, operações interligadas do Programa Guarapiranga e do
reassentamento do Programa PROCAV.

III - Obras de infra-estrutura viária, incluindo construção de pontes e
viadutos ao longo da Marginal do Rio Tietê, incluindo pavimentação e
recapeamento de vias, obras de canalização e retificação de córregos,
visando o combate a enchentes, com novo programa a ser financiado pelo
BID.	 •

IV - Ampliação da rede de iluminação pública, projetos desportivos
amadores, construção de postos para o Corpo de Bombeiros, continuidade
do programa Veículo Leve sobre Pneus - Fura Fila.

Sala das Sessões, em

Cód. 0522



JUSTIFICATIVA

A emenda ora proposta, tem por finalidade equacionar e
adaptar o Projeto de Lei apresentado, na sua forma substitutiva, de molde a
viabilizar a inclusão de várias obras na proposta orçamentária a ser
apresentada pelo executivo para o ano de 98.

Por primeiro, torna-se necessário a inclusão de programas
alternativos de moradia popular no item investimentos da proposta de
diretrizes. A própria Secretaria de Habitação tem manifestado via Imprensa a
possibilidade de desenvolver projetos que atendam moradores de cortiços e
Associações Comunitárias de construção; além do que a proposta de Plano

•	 Diretor em debate junto à Secretaria de Planejamento contempla esta
hipótese.

De outro lado, a necessidade de construção de novas pontes e
viadutos ao longo da Marginal Tietê é premente. Não somente pelo
desastroso episódio da Ponte dos Remédios, como também, pela
necessidade manifesta da população na construção de uma ponte que faça
ligação entre a Estrada Velha de Campinas e a Vila Leopoldina.

HenriqUe Pacheco
1° Secretário

•

\,ke

Cód. 0522
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REJEITADO
- EMENDA No. 0017/97

AO P.L. 0247/97

' t	 2 5JUN • •

EMENDA	 ao PL247/97 (LDO P/ 199
—

Redija-se como segue, o inciso I do artigo 14, ref rên
investimentos:

"Artigo 14 -

EMENDA

Sala das Sessões, junho de 1997.

•le•

INVESTIMENTOS:
I - Construção de terminais, implantação de corredores de

ônibus, construção de escolas, construção de creches,
aponstrução de unidades de saúde, construção de moradias
"'populares de interesse social (com destaque à continuidade do

Projeto Cingapura, das Operações interligadas, do Programa
Guarapiranga e do reassentamento do programa PROCAV), Obras
de infra-estrutura viária, incluindo pavimentação e recapeamento
de vias, obras de canalização e retificação de córregos, visando o
combate a enchentes, com novo programa a ser financiado pelo
BID, ampliação da rede de iluminação pública, projetos
desportivos amadores, construção de postos para o Corpo de
Bombeiros, continuidade do Programa Veiculo Leve Sobre Pneus -
Fura-Fila, e Construção do Hospital Geriátrico Municipal.

vg/
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JUSTIFICATIVA:

A presente emenda visa propiciar condições ao Executivo para que atenda as
necessidades dos municipes idosos, construindo um Hospital Geriátrico especializado e
totalmente dedicado ao seu atendimento.

Segundo o próprio Grupo do Conselho Municipal do Idoso - GCMI,
"A matéria é de grande interesse dos idosos do município, representados por este

•onselho, que necessitam de um programa que atenda à saúde ampla e eficiente".

•

CÓD. 0522
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EMENDA	 AO LOJETO-DE=T- 247/9
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Sala das Sessiíes,

A COMISSNO DE ADMINIMZ7 ( RúBLICA

, /1

111.

! ..
	 2 5 JUN

Acrescente-se ao artigo 14,; . i .iso	 , a ai' ea
. j . :	 VI....

i )	 j mp I ant ação	 de	 programa le L ...s Crrevivem ia---- -

:.____. __. ....—fami 1 iar.

JUSTIFICATIVA	 1

Fncontra•se em tramitação na Casa a projeto de lei
1.015/95, do Executivo, que institui, no município de São
Paulo,	 o	 "Projeto	 Sobrevivência	 programa	 de
complementação de salário".

Assim sendo, esta Comissão de Administração Pública
opinou pela necessidade de acrescentar ao projeto de lei
sobre as Diretrizes Orçamentárias para a ano de 1998 um
item específico	 visando à	 efetiva implantação	 do
mencionado programa de complementação de salário, posto
que dirigido às camadas menos favorecidas do município.



INVESTIMENTOS:
I -. . . Construção de terminais turísticos de compras nos bairros do

Brás-Pari e Bom Retiro-Barra Funda, construção de moradia nas escolas e
creches para os zeladores, alargamento de vias públicas. . .

3,

•	 Sala das Sessões, em

aid MouradVer. Moh

eff,AMOVW, L,/),tera
EMENDA No. 00i9/97
AO P.L. 0247/97

A	 •	 I I

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97 (LDO P11998)
Acrescente-se ao inciso I do artigo 14, referente a Investimentos:
"Art. 14

CÓD. 0522
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JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda destinar verbas para construção de

Terminais Turísticos de Compras nos Bairros do Brás-Pari, Bom

Retiro-Barra Funda, para oferecer um mínimo de estrutura e conforto

para os turistas de compras e evitar a aglomeração de ônibus nas vias

destes populosos bairros.

A construção de moradias em escolas e creches municipais para

zeladores tem a fundamental importância para a preservação,

manutenção e segurança dos imóveis da Prefeitura.

Esta emenda também tem como objetivo aumentar as verbas

para o alargamento de vias públicas para melhor escoamento do

trânsito.

•

Côo. 0561
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• Sala das Sessões, em

Ver. Mohama Said Mourad

• •
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EMENDA No. 0020/97
AO P.L. 0247/97

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97 (LDO P11998)
Incluam-se, ao artigo 14, como prioridades_dexarátet.geral-;---

1REJEITADO
IV - De caráter Geral :

10 - Troca das lâmpadas de iluminação
a vapor de sódio.

ff
• • •

52 JUN

-s-Vi—as- pública rpor lâmpad

n
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JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda destinar recursos para a troca

das atuais lâmpadas de Vapor Mercúrio, das vias públicas em

São Paulo, por de Vapor Sódio, representando uma economia

de 16% do valor real e o dobro em iluminação.

•

CÓD. 0561



EMENDA N ao projeto de lei 247/97
Inclua-se onde couber
Artigo ... - As disposições desta lei vinculam a despesa para o exercício de 1998,

vedada a execução de qualquer projeto ou atividade sem prévia inclusão no orçamento
respect" o

V- eador - PT

;_gs- es
•

ád:s
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Sa= d:s S-s- Ges, em 11 de junho de 1997.
C	 ' *Árt:	 \R E j EI Tps, em 11 de junho de 1997. "-------------------	 ()
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EMENDA No. 0021/97	 —	 .
AO P.L. 0247/97	 \ . -	 2 JU4 .	 .

-
\	 .......... 

...,--

EMENDA No. 0021/97
AO P.L. 0247/97

•



JUSTIFICATIVA
A emenda visa adequar a realização de despesas vinculadas à prévia

dotação de receitas.

•

e
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EMENDA N ao projeto de lei 247/97
Altera o caput do artigo 20 para constar com a seguinte redação:
Art. 2 - Os gastos relativos à construções, reformas e ampliações de creches e de

4a
unidad	 e educação e saúde deverão ser discriminados em dotações individualizadas.

S a s SAsões, em 11 de junho de 1997.

EMENDA No. 0022/97
AO P.L. 0247/97

Amo.

EJEITADO;
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JUSTIFICATIVA
A emenda visa incluir as reformas e ampliações desses equipamentos e estabelecer

um limite à capacidade de realocação destes recursos.

•

•
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EMENDA N ao projeto de lei 247/97
Inclua-se onde couber
Art.... - A proposta de Lei Orçamentária conterá as seguintes informações adicionais:

I - despesas da Prefeitura, por órgão e por categoria econômica, nos últimos 2 anos, a
preços atualizados para junho de 1997;
II - receitas tributárias da Prefeitura, por tributo, nos últimos 2 anos, a preços atualizados
para junho de 1997;
III - demonstrativos das receitas e despesas dos fundos municipais, nos últimos 2 anos,
a preços atualizados para junho de 1997;
IV - número de servidores e respectiva remuneração global, em junho de 1997, por órgão
e entidade, discriminando servidores ativos, inativos e em disponibilidade;
V - discriminação das obras em andamento e obras paralisadas de cada órgão, inclusive
das empresas, relatando a porcentagem física e financeira de realização até junho de
1997;
VI - evolução nos últimos 2 anos e situação pormenorizada da dívida pública interna e
externa, assim como a previsão dos fluxos financeiros de pagamentos de juros e
amortizações na decorrer de 1998, detalhando ainda a parcela referente a rolagem
dívida mobiliária e efetivos desembolsos, inclusive das empresas da-adminisfra" -Nt- ps, D
indireta. /-)

EMENDA No. 0023/97
AO P.L. 0247/97

ç.
-'

• cApytgg
Vereador - ) TI

Sala idasiSesséesí em 11' de iunho de 1997.em 11' de junho de 1997.

_258i

---------
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JUSTIFICATIVA
A emenda visa ampliar o acesso a informações fundamentais para o exercício do

acompanhamento dos atos do executivo.

•

•
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AO P.L. 0247/97
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Sala das SessõeMéth 11 de Junho de 1997.

JUSTIÉICATIVA

. •
UM	 •EMENDA N.	 AO PROJETO DE LEI 247/97 LDO P/I99$) 25

Altéka a itdação do inciso (Investimento,$)Áartig
1,	 •

¡Gente

I - Construção de terminais, iMplantação de corredores de ônibus; - Cris ru-9ki .)
de escolas, construção de creches, construção de unidades de saúde, co truçã
de moradias populares de interesse social '( com destaque à continuidade dos
programas de mutirões, do Projeto Cingapura, das Operações Interligadas, do
Programa Guarapiranga e do reàsentamento do Programa PROCAV), obras de
infra-estrutura viária (com destaque à construção de duas pontes sobre o Rio
Pinheiros e de uma passagem de nível na Av. Interlagos com a Av. Nossa
Senhora do Sabará), incluindo pavimentação e recapeamento de vias, obras de
canalização e retificação de córregos, visando o combate a enchentes, com novo
programa a ser financiado pelo BiD, ampliação da rede de iluminação pública,
projetos desportivos amadores, construção de postos para o Corpo de
Bombeiros).

A alteração deste artigo é necessária, pois a inclusão destas obras-têm como
finalidade_ melhorar a já caótica situação do- paulistano, em especiarãs questões
referentes.-trânsito da cidade.

Para tanto conto com o apoio do S Ébbres pares.

01,Sexd/ 1(4-7%/,445-
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amara	 t7ão atiro
EMENDA N.	 AO PROJETO DE LEI 247/97 LDO P/1998)
Altera a redação do inciso I (Investimentos), do artigo 14
Construção de terminais, implantação de corredores de ônibus, construção de escolas,

construção de creches, construção de unidades de saúde, construção de moradias populares de
interesse social (com destaque à continuidade dos programas de mutirões, do Projeto
Cingapura, das Operações Interligadas, do Programa Guarapiranga e do reassentatnento do
Programa PROCAV), obras de infra-estrutura viária (com destaque à construção de aliaç
pontes sobre o Rio Pinheiros e de uma passagem de nível na Av. Interlagos com a Av. Nossa
Senhora do Sabará), incluindo pavimentação e recapeamento de vias , obras de canalização e
retificação de córregos, visando o combate a enchentes, com novo programa a ser financiado
pelo BID, ampliação da rede de iluminação pública, projetos desportivos amadores,
construção de postos para o Corpo de Bombeiros).

Sala das Sessões, em 11 de Junho de 1997.
ARSELINO TATTO

•

CÓD. 0561



JUSTIFICATIVA

A alteração deste artigo é necessária, pois a implantação do Programa de
Renda Mínima na cidade de São Paulo é com certeza um meio eficaz para
combatermos de frente o problema da concentração de renda e a evasão escolar, entre
outros problemas.

Para tanto conto com o apoio dos nobres pares

CóD. 0561

14

&ma' ra Artic0a• late ao ati e

EMENDA N.

Altera a redação do inciso (serviços ,.itep np doslgo'14:1_,

AO PROJETO DE LEI 247/97 LDO /1998)
...	 A 2 5Juk

AO P.L. 0247/97	 AO O
REjE-1

Wes

II - Programas sociais, com ênfase às áreas de Educação, Saúde _Bem-Es
Social, com ênfase para:
a) assistência à educação escolar fundamental e pré-escola;
b) implantação do Programa de Renda Mínima na cidade de São Paulo
c) aplicação de recursos adicionais na manutenção e desenvolvimento do ensino

fundamental e de educação infantil, visando compensar valores não aplicados
em 1995 e 1996, durante o exercício de 1998;

d) programa que acolha as crianças e adolescentes carentes (menores de rua);
e) distribuição de merenda escolar e intensificação dos programas de distribuição

do leite;
O melhorias nos serviços de assistência à saúde e ações preventivas;
g) Implantação do Sistema único de Saúde, SUS, de acordo com o disposto pela

norma operacional do Ministério da Saúde, e ampliação do Programa de
Combate a AIDS;

h) assistência à primeira infância.
Sala das Sessões, em 11 de Junho de 1997.

ARSELINO TATTO

EMENDA No. 0025/97
AO P.L. 0247/97

EMENDA No. 0025/97 	 —
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EMENDA N.	 AO PROJETO DE LEI 247/97 LDO P/1998)
Altera a redação do inciso II (serviços), item II do artigo 14

- Programas sociais, com ênfase às áreas de Educação, Saúde e Bem-Estar Social, com
ênfase para:
a)assistência à educação escolar fundamental e pré-escola;
b)implantação do Programa de Renda Mínima na cidade de São Paulo;
c)aplicação de recursos adicionais na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental
e de educação infantil, visando compensar valores não aplicados em 1995 e 1996, durante o
exercício de 1998;
d)programa que acolha as crianças e adolescentes carentes (menores de rua);
e)distribuição de merenda escolar e intensificação dos Programas de distribuição do leite;
Pmelhorias nos serviços de assistência à saúde e ações preventivas;
g)implantação do Sistema Único de Saúde, SUS, de acordo com o disposto pela norma
operacional básica no Ministério da Saúde, e ampliação do Programa de Combate a AIDS;
h)assistência à primeira inf'ancia.
Sala das Sessões, em 11 de Junho de 1997.

ARSELINO TATTO

CÓD. 0561



• EMENDA No. 0026/97
AO P.L. 0247/97
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EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247,97 (LDO 11rJ.: 1 7: 11" AO O
Redija-se assim a letra "a" no inciso II do artigo 14:	 L. ej n„..1—_______

letra "a":' assistência à educação escolar fundamen 	 pré-escola, bem	 .
como, implantar em caráter definitivo a orientação e a educaça .spxual 19,) os
os alUnos das escolas municipais. 	 1."1	 1	 ......----.

.....
Sala das Sessões, em	 4.-'	 -----n•••"""'"."."".

â

ANA MARIA QUADROS

JUSTIFICATIVA
A presente emenda se justifica pela necessidade de se aplicar

11.972/96 que trata da educação sexual no 1° grau das escolas municipais.
a Lei



Vi~a
EMENDA No. 0027/97
AO P.L. 0247/97 ••

o	 I.	 11.3

• •

;4 5 JUN

......

I - Programas específicos de combate ao desemprego e suas conseqüências; V \
II - Programas sociais, com ênfase às áreas de Educação, Saúde e Bem-Estar, com
ênfase às áreas de:
a)assistência à educação escolar fundamental e pré-escolar;
b) aplicação de recursos adicionais na manutenção e desenvolvimento do ensino
fundamental e de educação infantil, visando compensar valores não aplicados em 1995ilk 	 e 1996, conforme Projeto de Lei específico a ser submetido à Câmara Municipal;
c)programa que acolha as crianças e adolescentes carentes (menores de rua);
d)distribuição de merenda escolar e intensificação do Programa Leve-Leite;
e)melhorias dos serviços de assistência à saúde e ações preventivas;
f) manutenção do Programa de Atendimento à Saúde - PAS, e ampliação do Programa
de Combate a AIDS;

rJo
As istência à primeira infância;

h)A licdo de recursos para o Programa de vacinação em idosos internados ou
reco idg ./
em • 5t1i!çõ geriátricas, de acordo com a Lei n. 12.326/97.
Saijé gap( ss es, 12 de junho de 1997.

Mkdtrardo ardozo

`----'JySTIFICATIVA
i

o

endo sido aprovada em 16/04/97, a Lei n. 12.326/97, dispondo sobre a implantação do
dia municipal de vacinação do idoso e do programa de vacinação em idosos internados

41 1 u recolhidos em instituições geriátricas , torna-se imperiosa a previsão de verbas para
que as medidas ali previstas sejam concretizadas, cumprindo, assim com o elevado
alcance social da referida lei.

4	 /7 In

EMENDA N	 1997 AO Projeto de Lei N. 247/97
Acrescenta letra "h" ao inciso II do artigo 14 do Projeto de Lei n. 247/97.
Art. 14 - Constituem prioridades da Administração Pública Municipal;
SERVIÇOS:

/14-Á/ kuat/d/144,/ ,À(.4a./ 4e-dmy



EMENDA Na ,--00 8/9 7,,,r

AO P.I. (0247/97

EMENDA N.	 1997 AO Projeto de Lei - N. 247/97
Acrescenta inciso II ao Artigo 14.
Art. 14 - Constituem prioridades da Administração Pública Municipal:

• •
• •

JpsTiFICATIVA
'atendimento ao idoso, cada vez mais, se torna necessário e urge ti.

E um dos problemas mais prementes a serem enfrentados é o d mora
com o estado físico daqueles que se encontram em idade avançada o
deficiências fisfcas, e razão pela qual se torna necessária a garantia de
atendimento dessa demanda, cada vez mais crescente.

D trução de moradia popular adequada para idosos e pessoas.,portadoras

es ões, 12 de junho de 1997. 	 11 E," j	
1-1 D O '

d
ard Cardozo

or	 1 _ _	 • •

C res ente

ia comp tível--------
1 que po em
eoètirsos iára
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EMEND ,A Nó. 0029/97	 iffiter/ai
AO P.L.	 247/97	 ;	

•	 • .

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247,97 (LDO P119981)
Redija-se assim o artigo 13:

Art. 13 - A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de
crédito por antecipação da receita até o limite de 5% (cinco por cento) da receita
estimada para o exercício.
Sala das Sessões, em	 -

ANA MARIA QUADROS

JUSTIFICATIVA
A presente emenda se justifica pela necessidade de evitar que o Executivo

comprometa receitas futuras, o que comprometeria a administração financeira da
Prefeitura do Município de São Paulo.

E":1 EiTA-CTo

~-4/114A-.40

CÓD. 0561
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EMENDA Nó:í0030/9 AlraCrida
AO P.L:'0247%97

.	 .•

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247i97 (LDO P11998)
Acrescente-se ao artigo 14 inciso IV item 10:

10 - Conservação de pontes e ponfilhões existentes no Município de São
Paulo com ênfase para os aspectos estruturais das partes.
Sala das Sessões, em

ANA MARIA QUADROS

JUSTIFICATIVA
A presente emenda se justifica pela necessidade de manter não só o aspecto

de pintura mas principalmente com relação ao aspecto estrutural das partes,
evitando-se assim o fato ocorrido na Ponte dos Remédios.

/414/ If4a4/ ieufÁ4

CÓD. 0561
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EMENDA No ....003l/97: Alfiterid(k
AO F.1. 0247/97 *

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247,97 (LDO P11998)
Redija-se assim o inciso I do item "INVESTIMENTOS" no artigo 14:

I - construção de terminais , implantação de corredores de ônibus,
construção de 10 (dez) escolas na área abranda por cada Administração Regional,
construção de 10 (dez) creches na área abrangida por cada Administração Regional,
construção de unidades de saúde, construção de moradias populares de interesse
social (com destaque à continuidade do Projeto Cingapura, das Operações
Interligadas, do Programa Guarapiranga e do reassentamento do programa
PROCAV), obras de infra-estrutura viária, incluindo pavimentação e recapeamento
de vias, obras de canalização e retificação de córregos, visando o combate a
enchentes, com novo programa a ser fmanciado pelo BID, ampliação da rede de
iluminação pública, projetos desportivos amadores, construção de postos para o
Corpo de Bombeiros, continuidade do programa Veiculo Leve sobre Pneus - Fura

•	
Fila.
Sala das Sessões, em

ANA MARIA QUADROS bai-o
JUSTIFICATIV_4

A presente emenda se justifica pela necessidade
vagas para o ensino fundamental e para creches, uma
ficaram sem poder estudar no ano letivo de 1997.

-,J__-
de dotar-a--popfaxãor, dk „ P
vez que\Ritg, csiaXas--"'""

,

•

CÔD. 0561
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EMENDA Nd...-(p0;32./97
AO P '0247/97 tin/ ie 0 a. fale

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247,97 (LDO P119981)
Acrescente-se ao artigo 14 a letra "i" com a seguinte redação:

letra "i" - implementação nas escolas municipais do Programa de Relações
de Gênero.
Sala das Sessões, em

ANA MARIA QUADROS l/a/	 41(1-02

JUSTIFICATIVA
A presente emenda se justifica pela necessidade de eliminar os problemas

existentes atualmente nas relações de gênero nas escolas municipais, fazendo com
que as crianças aprendam a conviver socialmente independente do sexo,..—:

•
:

•

Coo. 0561
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•

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247,97 (LDO P11998)
Acrescente-se o parágrafo 2° ao artigo 19 com a seguinte redação:

§ 2° - Para os fins deste artigo, considera-se publicidade a divulgação
onerosa de mensagens, anúncios, filmes, cartazes e outros instrumentos
comufficacionais através de periódicos, teleNisão, rádio, "outdoor" e demais meios
de comunicação de massa com ou sem intermediação de agência de publicidade.
Sala das Sessões, em

JUSTIFICATIVA
A presente emenda se justifica pela necessidade de se conhecer o montante

de publicidade e propaganda gasto pelo município centralizada, inde e dente' h
secretaria, órgão ou atividade que aplicam verba. 	 1secretaria, órgão ou atividade que aplicam verba.

A
ANA MARIA QUADROS 	 iim/	 ieWM

CÓD. 0561
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EMENDA .N6:. 0034/97	 tiMer,a
AO P . 0247/97

• .

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247197 (LDO P11998)
Acrescente-se o parágrafo 3° ao artigo 19 com a seguinte redação:

Parágrafo 3° - Os recursos necessários às despesas referidas no inciso I ao §
1° deste art. deverão constar de dotação única e exclusiva, não podendo superar em
termos reais os gastos da mesma natureza executados em 1997.
Sala das Sessões, em

ANA MARIA QUADROS

JUSTIFICATIVA
A presente emenda se justifica pela necessidade de estabelecer um limite

com publicidade e propaganda.
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CÕD. 0561
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EMENDA,No.. 005/97	
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0247/97' WraCyén44

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247,97 (LDO P11998)
Acrescente-se ao artigo 14 a letra "j" com a seguinte redação:

letra "j" - implantação nas escolas municipais de Programas de Educação
para a Cidadania.
Sala das Sessões, em

A presente emenda se justifica pela necessidade de ensinar os alunos a
viverem em uma comunidade, aprendendo os princípios básicos da convivência
harmoniosa e pacífica.

ANA MARIA QUADROS 44 1 /a, t9
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1 EMENDA' No. 0036/97_ Ardera' IaYiéj
AO R . I._ 0.?.47/97

AIENDA 

	 ‘•

AO PROJETO DE LEI 247 /97 (LDO P11998)
Acrescente-se ao artigo 14 a letra "k" com a seguinte redação:

letra "k" - implantação de projeto para combate à violência nas escolas
municipais.
Sala das Sessões, em

ANA MARIA QUADROS 44/ 111~ / 441112

JUSTIFICATIVA
A presente emenda se justifica pela necessidade de implantar em todas as

escolas do Município de São Paulo um programa capaz de eliminar a violência
tanto entre alunos como entre elementos externos à escola com alunos e mesmo
com professores.

5i Á/
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EMENDA No. 0037/97 AlMeraide
AO P 1. 0247/97

•	 •

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97 (LDO P11998)
Acrescente-se ao artigo 14 o seguinte parágrafo:

Parágrafo 4°- O total da despesa empenhada e liquidada durante o exercício
de 1998, nos órgãos orçamentários: Secretaria Municipal de Educação e Secretaria
Municipal de Saúde, individualmente considerados, não poderá ser inferior ao total
de dotações orçamentárias destinadas a esses órgãos no orçamento de 1998
adicionando o valor complementar referente a não aplicação dos exercícios de 1995
e 1996, quando de sua publicação.
Sala das Sessões, em

JUSTIFICATIVA
A presente emenda se justifica pela necessidade de evitar irregularidades na

aplicação dos recursos da Educação, como ocorreu nos anos de 1995 e 1996.

ANA MARIA QUADROS 44r "Iiii,(4//fa-d-4,9
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AO P.L. '02 .47%97 s
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EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247,97 (LDO P11998))
Acrescente-se ao artigo 14 inciso II na letra "h" com a seguinte redação

letra "h": Criação de Centros de Saúde e Pronto Socorros Municipais.
Sala das Sessões, em

JUSTIFICATIVA
A presente emenda se justifica pela necessidade de aparelhar a Prefeitura de

pronto-socorros e centros de saúde para atendimento de emergência e primeiros
socorros.

ANA MARIA QUADROS /444/ ~ti Gee-tAtit.P9

CÓD. 0561
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EMENDA No: 0039/97 AMerelle4
AO P. L. 0247/97

A	 •	 • .• •

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247,97 (LDO P11998)
Acrescente-se ao artigo 14 o parágrafo 50 com a seguinte redação:

§ 5° - As dotações orçamentárias previstas no exercício de 1998 para a
limpeza de bocas-de-lobo, bem como para a limpeza de vias públicas, deverão

- obrigatoriamente ser aplicadas no exercício.
Sala das Sessões, em

ANA MARIA QUADROS ifrtit/

JUSTIFICATIVA
A presente emenda se justifica pela necessidade de evitar as enchentes no

período de chuvas, e para que não ocorra o que se verificou em 1996, quando a
aplicação efetiva correspondeu a 35,7% das dotações.

CÓD. 0561
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EMENDA No. 0040/97
AO PI_ 0247/97

Folha n.o :	 do proc.
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EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247197
Acrescenta alínea IV ao parágrafo 1. do artigo 3.
Art. 3. À falta da lei complementar a que se refere o artigo 165, parágrafo 9, da
Constituição Federal, o orçamento da Administração Direta atenderá as especificações
constantes da Lei Federal n 4.320 de 17 de março de 1964, especialmente no que tange
às classificações de receita e despesa e à elaboração de demonstrativos e anexos, sem
prejuízo de outros requisitos estabelecidos por esta lei.
Parágrafo 1. Integrarão, também, o orçamento da Administração Direta_as--------:--jo
demonstrativos: 	 ÇA1
IV _ da previsão mensal das receitas, a nível de alínea;
—....—..—.. — . . 	 .

JUSTIFICATIVA
A previsão acima tem constado das leis de diretrizes orçamentárias, incl stve jd !Uma
Lei 12.125 de 1996. Permite um melhor acompanhamento por parte da Câ ara 	 prv 4cen

,
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EMENDA No. 0041/97
AO P .L L. 0247/97

•

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247/97
Acrescenta inciso III ao artigo 5.
Art. 5. -
III — O demonstrativo das receitas e despesas, relativas ao orçamento do exercício
anterior.
BANCADA DO PT

JUSTIFICATIVA
Essa emenda visa ampliar o acesso às informações sobre os orçamentos dos fundos
municipais.

sá"
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EMENDA No. 0042/97
AO P.L. 0247/97

O

fa	 Agéh-
\REJEIINDO

• •EMENDA N.	 197 AO PROJETO DE LEI N.247197
Dá nova redação ao inciso III do art. 7.
Art. 7. O demonstrativo previsto no inciso V do artigo 2 desta lei compree

III - os valores estimados das obras e serviços públicos a serem realizaVos--pá
integralmente pela iniciativa privada para a Municipalidade, e cuja fonte le pag
não seja o Poder Público Municipal.
BANCADA DO PT

JUSTIFICATIVA
Esta emenda visa garantir que os demonstrativos das obras e serviços públicos previstos
no inciso V do artigo 2, sejam mais amplos que os atuais, permitindo, assim, melhor
acompanhamento pela Câmara Municipal.



• ,F5-44~24~5.7
EMENDA No. 0043/97
AO P.L. 0247/97

p9a5z

kiR xl.E. J.:1:Jo
EMENDA N.	 197 AO PROJETO DE LEI N.247197
Altera a redação do parágrafo 3 do artigo 8.
Parágrafo 3. — Até 10(dez) dias após o envio da proposta orçament
deverá encaminhar à Câmara Municipal 55 (cinqüenta e cinco) cópias d
e 55 (cinqüenta e cinco) disquetes com cópia do mesmo.
BANCADA DO PT

Ex" \314,

cr	 e— ro, to ---'acn

JUSTIFICATIVA
É importante que além das cópias que tradicionalmente o Executivo envia à Câmara,
envie também 55 (cinqüenta e cinco) disquetes.

•
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EMENDA No. 0044/97
AO P.L. 0247/97

JUSTIFICATIVA
Além de constar de LDO anteriores esta emenda permite o detalhamento da aplicação
dos recursos advindos de operação de crédito e permite melhor fiscalização pelo Poder
Legislativo.

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247197
Acrescenta parágrafo 1. e 2. ao artigo 12.
Art. 12. O projeto de lei orçamentária poderá computar, na receita, opera

Parágrafo 1. - Em qualquer dos casos, a lei orçamentária anual ‘dev	 ontel
1 _—demonstrativos especificando, por operação de crédito, as dotações ao niyerde p jetos

e atividades, a serem financiadas com tais recursos.
Parágrafo 2. — Durante a execução orçamentária, não poderão ser utilizados rec rs s
provenientes da anulação de dotações relativas a projetos ou atividades vinculadàç
operações de crédito, nos termos de parágrafo anterior, ressalvadas as suplementações

•
que não alterem os valores totais das dotações atribuídas a esses projetos ou atividades.
BANCADA DO PT

fp5fd-6
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EMENDA No. 0045/97
AO P.L. 0247/97

•

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247197 	
\.5) .	 5 31 .. --,...../.......".

Dá nova redação ao artigo 13.
Art. 13. A lei orçamentária anual poderá autorizar a realização de peraçõe kkcréd oL----""-----
por antecipação de receita corrente até o limite de 10% (dez po _canto) ãirecei
estimada para o exercício de 1998. 	 1— ---
Parágrafo Único.	 As operações contratadas nos termos té- adi	 será
obrigatoriamente liquidadas até 30 (trinta) dias após o encerramento do exercício.
BANCADA DO PT

JUSTIFICATIVA
Tanto o limite de 10% (dez por cento) quanto o prazo para liquidação constaram de
LDOs anteriores, e a redução para 10% se justifica, também, tendo em vista a redução
dos níveis inflacionários.



EMENDA No. 0046/97
AO P.L. 0247/97

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247/97
Dá nova redação ao artigo 15	 1

•:

Art. 15. A realização destes programas de investimentos obedecerá a seguint
prioridade:
I — Os investimentos em fase de execução, que poderão terminar em 1998;
II — os investimentos em fase de execução que não se complementarem em 19
III- os investimentos iniciados e completados em 1998
IV — os investimentos a serem iniciados em 1998, e que não terminarão em 1998.
BANCADA DO PT

JUSTIFICATIVA
A Emenda propõe que os investimentos em fase de execução sejam priorizados,
independente do ano de conclusão. 	 1.

• •
•

,en*0

. •	 2-	 •
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EMENDA No. 0047/97
AO P.L. 0247/97

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247/97
Dá nova redação ao artigo 18
Art. 18. A proposta orçamentária do Tribunal de Contas do Município será encmi
ao Executivo na forma, prazo e conteúdo estabelecidos por este poder, deven aqu
órgão, previamente, remeter à Comissão de Finanças e Orçamento da Câm
Municipal, cópia da referida proposta, para elaboração de parecer sobre a matéria, a s
enviada ao Poder Executivo.
BANCADA DO PT

2 Ww\i
• ••

10'	
JUSTIFICATIVA
A emenda propõe que o Tribunal de Contas do Município encaminhe sua proposta
orçamentária previamente à Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o
estabelecido em anos anteriores. 	 /1



Folha e.o..._LW-4— do :3:2_5-
v	 de 192r6

nor	 ,

•AO-	 `0P47/97?-5	 /
EMENDA -Nc-0048/97,	 • •

°
JEMENDA N. 	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247197 	 .S.1~~

•Dá nova redação ao artigo 14.	 1	 • ••

Art. 14 Constituem prioridades da Administração Pública Municipal - Serviços: \ 	 25 J
•

I - Programas específicos de combate ao desemprego e suas conseqüências,
implantando programas de geração de renda e emprego: 	 ......
a)fomecimento de crédito a micros e pequenos empreendedores;---- 	 --------------------	 1311te

b)implantação de programa de renda mínima; 
c)implantação de programa bolsa-escola e poupança-escola;
d)ativação de postos de SINE;
e)realização de cursos profissionalizantes para adolescentes e desempregados.
II - Programas sociais, com ênfase às áreas de Educação, Saúde e Bem-Estar, com
ênfase para:
a)assistência à infância, com garantia de vagas em creches, educação pré escolar e
ensino fundamental;
b)aplicação de recursos adicionais na manutenção e desenvolvimento do ensino
fundamental e de educação infantil, visando compensar valores não aplicados em 1995,
durante o exercício de 1998;
c)programa de acolhimento e reintegração social das crianças e adolescentes em
situação de risco social;
d)programas destinados à atenção de crianças e adolescentes conforme deliberação do
Conselho Municipal do Direito da Criança e do Adolescente
e)distribuição de merenda escolar e intensificação dos programas de distribuição do leite;

‘1,1f-/-\f)melhoria das ações e serviços de saúde, articulando ações preventivas e assistências,
com o objetivo de enfrentar os principais problemas de saúde;
g)implantação do Sistema Único de Saúde, de acordo com o disposto pela norma
operacional básica do Ministério da Saúde;
h)municipalização das ações e serviços de saúde que estejam sob gerenciamento
estadual; 
i)implantação de programa de saúde pública, em especial o programa de assistência
integral à saúde da mulher, da criança, do adolescente e do idoso;
j)implantação de serviços e programas destinados a idosos, portadores de deficiências e
moradores de rua;
k)otimização das creches próprias e conveniadas, centros de juventude e centros de
onvivência

1)melhoria dos cursos de 2. Grau e ampliação dos cursos profissionalizantes.
III) Transportes Públicos:
a)recuperação e melhoria de corredores e terminais de ônibus;
b)continuidade do programa de implantação de semáforos inteligentes;
c)estudos e planejamentos, com ênfase para a sinalização, operação, educação e infra-	 •
estrutura dos transportes -públicos;
d)reformulação e implantação do sistema de controle de táxis "on line";
e)fiscalização e policiamento de tráfego;
f)implantação do Sistema de Contro e de Tráfego, por área As.
g) fornecimento e passes de ônitis para desempregados; k

----- —

ente
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IV) De Caráter Geral:
a)Na conservação da cidade, principalmente em:
1)coleta e destinação do lixo;
2)varrição e lavagem de ruas;
3)desobstrução de bocas-de-lobo;
4)conservação de áreas verdes;
5)conservação de vias públicas, com ênfase ao programa de recapeamento e tapa
buracos;
6)conservação e manutenção da rede de iluminação pública;
7)desassoreamento de cursos d'água;
8)recuperação, manutenção e conservação de próprios municipais, com ênfase ao amplo
programa de reformas de escolas e creches;
9)combate a sinistros;
b)na melhoria da qualidade de vida:

• 1)desenvolvimento de programas de preservação ambiental
2)desenvolvimento de programas de prevenção à violência;
3)desenvolvimento de programas dirigidos a crianças e adolescentes
4)reformulação e expansão do programa de coleta seletiva de lixo;
Investimentos:
I — Transportes Públicos
a)Parceria com o Governo do Estado para expansão de transporte coletivo através a
ampliação do metrô
b)Construção de terminais
c)Implantação de corredores de Ônibus.
II— Educação
a)construção de escolas
b)informatização da rede de ensino municipal
III — Bem Estar Social
a)construção de creches
b)implantação de albergues e casas de convivência
IV — Habitação
a)construção de moradias populares de interesse social (com destaque à continuidade
do programa de mutirões, projeto Cingapura), das operações ;interligadas, do programa
Guarapiranga e do reassentamento do programa PROCAV)

• V — Saúde
a)Construção de unidades de saúde
b)Construção de serviços de especialidades
VI—Obras e Vias Públicas
a)obras de infraestrutura viária, incluindo pavimentação e recapeamento de vias,
priorizando as regiões periféricas;
b)obras de canalização e retificação de córregos, visando o combate a enchentes, com
um novo programa a ser financiado pelo BID
c)ampliação da rede de iluminação pública
d)construção de postos para o Corpo de Bombeiros.
VII— Esporte

' a)apoio a projetos desportivos amadores
b)construção de centros esportivos
VIII — Verde e Meio Ambiente
a)implantação de novas áreas verdes e ciclovias
BANCADA DO PT	 dl



.)

•

JUSTIFICATIVA
A Emenda visa assegurar a implantação de programas que garantam geração de renda
e emprego, a exemplo do fornecimento de crédito a micros e pequenos
empreendedores, a implantação de programas de renda mínima ou de apoio à
permanência da criança na escola no conjunto de programas sociais, inclui-se a
implantação do Sistema Único de Saúde, a municipalização dos serviços sob o
gerenciamento estadual, a implantação de programas de saúde dirigidos para mulheres,
crianças, adolescentes e idosos e expansão dos programas dirigidos a idosos,
portadores de deficiência e moradores de rua.
Outra preocupação da emenda é a correção de desigualdades, viabilizada pela
concessão de passes de ônibus a desempregados, a criação de programas de
prevenção à violência e dirigidos a crianças e adolescentes.

/1)6j4Vir'i

•

II
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EMENDA N9 .".:z,q,0119(97,-,r.

AO . P . 0247/97
,

'

•

•

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247/97
Acrescenta inciso ao Art. 3.
Art. 1 — Acrescenta inciso ao Art. 3.
" " - Do estoque da dívida pública mobiliária municipal, para
respectivos prazos de vencimento, bem como no mesmo
previsões do estoque para 31 de dezembro de 1997 e 1998.
BANCADA DO PT

JUSTIFICATIVA
Com a presente emenda pretendemos obter informações
municipal mobiliária (em títulos públicos)

cada tipo e série de t u)oee0

_	 X
nível de detalhpme , ásAnível de detálhpmenk;" às

5	 --

detalhadas sobre a dív 'da
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EMENDA _No .1. •VN50/97
AO P.L.€247297"

13

EMENDA N.	 197 AO PROJETO DE LEI N.247197
Acrescenta inciso ao Art. 3.
Art. 1. Acrescenta inciso ao Art. 3.
" " Do estoque da dívida pública municipal contratual em 30 de junho de 1997, segundo
as categorias interna e externa, indicando sua variação em relação a 31 de dezembro de
1996 e as previsões referentes ao montante, composição desse estoque e perfil dessa
dívida para os exercícios de 1998 a 2000.

JUSTIFICATIVA
Esta emenda proporcionará informações sobre o montante, composição, estoque e perfil
da dívida pública municipal contratual interna e externa e respectiva projeção para os
exercícios seguintes. 	 i•

•



•

14
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I EMENDA : No(z0051./97
024 97"

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247197
Acrescenta inciso ao art. 3.
Art. 1 — Acrescenta-se inciso ao art. 3

Do número de servidores, o gasto com pessoal e encargos sociais por órgão,
executado nos últimos cinco anos, a execução provável em 1997 e o programado para
1998, com a indicação da participação do gasto total em relação a receita corrente, nos
termos do art. 38 da ADCT, até 1994 e da Lei Complementar n. 82, de 23 de março de
1995, para 1995 e 1998.

JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa permitir que o legislativo exerça a fiscalização sobre os gastos
efetivamente realizados com pessoal e encargos sociais.



neirgewbe.~er
-EMENDA . No

AO P.L. 024/97

•

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247/97
Altera redação do parágrafo 1, inciso II do art. 3 	 ..---•
Art. 1 — O art. 3, parágrafo 1, inciso II passa a ter a seguinte redação ------	 "ri
II — Da programação referente a manutenção e do desenvolvimento do ensino, sia \ x
termos do art. 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, de cada
orçamentária, detalhando a receita de acordo com a fonte e origem dos çrsos e as

t ç)BANCADA DO PT ,
despesas especificada ao nível do Item. 	

°I

JUSTIFICATIVA	 ../
O objetivo desta emenda é garantir que na proposta orçamentária para 199 ,,cont-ré
demonstrativo que permita ao legislativo, fiscalizar a aplicação de recu sos na

,-manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e da educação infantit—rios
termos do art. 208 e parágrafos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

•

15
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C---" \ —EMENDA No ..0053/97,
• AO P . Oá.471.97"

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247197
Acrescenta parágrafos ao artigo 11
Art. 11
- Parágrafo 1 — Não será aprovado Projeto de Lei que conceda ou amplie incentive,
isenção ou beneficio de natureza tributária ou financeiro, sem que se apresente a
estimativa da renúncia de receita correspondente.
- Parágrafo 2 — A lei mencionada no parágrafo anterior somente entrará em vigor após o
cancelamento de despesas em idêntico valor.
BANCADA DO PT

JUSTIFICATIVA
A presente emenda tem por objetivo propor critérios para o encaminhamento de ProjetoC['ç Nv
de Lei que disponham sobre a concessão ou ampliação de incentivo,-iserieo xyrt.

•
benefícios de natureza tributária financeira.

11U	
xt:/ku.

•



Folha n.o	 '•	 5 do proc.

L'	 - 4rr	 de 19 917 

,EMENDA No. ,0054/975,
AOP . . 02/47/97

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247/97
Dá nova redação ao artigo 15.
Art. 15 — A realização destes programas de investimetnos obedecerá a seguinte ordem
de prioridade:
I — os investimentos em fase de execução, que poderão terminar em 1'998
II — os investimetnos em fase de execução não se complementarem em 1998
III — os investimetnos iniciados e completados em 1998
IV — os investimentos a serem iniciados em 1998, e que não terminarem em 1998
BANCADA DO PT

•
_.......----JUSTIFICATIVA	 ..----- n vA emenda propõe que os investimentos em fase de execução sejam prioriZállosNv

independente do ano de conclusão. 	 " ...	 \ \..„..
f,	 .1 i	 C":::: i': .) _..-•••--	 .

•



.EMENDA No. ‘0055/27.
AO . Pl._ O247)9.7''

•

•

EMENDA N.	 197 AO PROJETO DE LEI N.247197
Dá nova redação ao caput do artigo 22 e acrescenta parágrafos 1 e 2
Art. 22 — O Executivo deverá organizar, no mínimo, uma audiência pública, aberta à
participação da população, em todas as Administrações Regionais, objetivando o
levantamento das necessidades e prioridades, com vistas à elaboração e ao
acompanhamento da execução da proposta orçamentária.
Parágrafo 1 — O Executivo dará ampla publicidade através dos meios de comunicação
de massa, das datas e locais onde serão realizadas as audiências públicas, devendo
comunicar o fato à Câmara Municipal, com antecedência de 48 horas.
Parágrafo 2 — Esse processo será consolidado em um congresso do orçamento, com
participação de delegados eleitos, entidades representativas da sociedade civil do
conselho Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente, dos Conselhos Tutelat

e Legislativo.	

1.)
Conselhos Municipais Setoriais da Administração Pública e representantes do-pecâti

BANCADA DO PT
5,5

A emenda visa ampliar a participação da população na elaboração da , prodW t
••••••••./..I ...., • • . •, •	 1 . •

orçamentária, assegurando a realização de audiências públicas em todas _
administrações regionais, precedidas por ampla divulgação através dos itlei0S -

comunicação. Esse processo será consolidado em um congresso do orçameno,...,co
participação de representações das sociedades civil e política. 	 .

\R•\R,
JUSTIFICATIVA

te;

k

e--- s-

e

• 4`..



EMENDA Na .k..90.56/97
ÁOP.L. ø47797"

EMENDA N.	 197 AO PROJETO DE LEI N.247/97
Suprime o artigo 23
Art. 1 — Fica suprimido o artigo 23
BANCADA DO PT

JUSTIFICATIVA
A emenda visa suprimir o artigo 23, tendo em vista que tal assunto não diz respeito a um
projeto de diretrizes orçamentárias, e deve ser objeto de definição da Câmara Municipal.

dil I lez2:
á

•



- —
EMENDA No. 0.(í'57/97
AO P . 0247-797 <)"140

•

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247/97
Acrescenta inciso IV ao artigo 16
IV - Reajustes restabelecendo perdas salariais ocorridas após a implantação do Plano
Real.
BANCADA DO PT

...<:".....d
JUSTIFICATIVA	 ..-.',rk. '•
Referida emenda visa garantir o ressarcimento das perdas decorrentes''
período	 ,



,
AO P*. 0247/97. 	 P5§6I e~.EMEN DA Nó. 9958/9?

•

•

Art. 1. Fica suprimido o parágrafo único do artigo 20.
Suprime o parágrafo único do artigo 20

BANCADA DO PT

EMENDA N. /97 AO PROJETO DE LEI N.247/97 V

• ••

JUSTIFICATIVA 9,5
A Emenda visa impedir a realocação de recursos sem a prévia autorização rla a.

Vt"

• •
' •' •

21



(7-7EMENDA N059/..97,„),
AO P .L . (02.4.797'

Folls3 r .Q C2 (9, 0 do proc.

e 19  95/ 

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247197
Dá nova redação ao caput do art. 10 e ao inciso II do referido artigo
Art. 10 Poderão ser apresentados projetos de lei sobre as seguintes alterações na ár
da administração tributária visando garantir melhor distribuição de renda
1...
II — revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano, inclusive em suas alíq kiorna
cálculo e condições de pagamento, respeitado o princípio da progressividado
BANCADA DO PT

JUSTIFICATIVA . .-- -
Esta emenda visa garantir que haja distribuição de renda através do pagamento o IPTU
onerando mais aqueles que podem pagar mais e onerando menos aqueles que 6-ciem
pagar menos.



'EMENDA No.;00.40/,97~
AO P.L. 0247/97

d;ei j9g0/

•

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247/97
Acrescenta parágrafo 2. Ao art. 10
Art. 10. Poderão ser apresentados projetos de lei dispondo sobre aseíuit,e'k
alterações na área da administração tributária: t
Parágrafo 2. — o projeto de lei orçamentária poderá considerar, na previ b da receita, o \,
incremento da arrecadação decorrente das alterações tributárias opostas -9 I o
Executivo, desde que explicite as despesas detalhadas por projetos e tiyidades as
quais ficam condicionadas à aprovação daquelas alterações.	 "•
BANCADA DO PT	 " v

JUSTIFICATIVA
Esta exigência sempre constou das leis de diretrizes, inclusive da última de 1996

1111	 permite ao Legislativo acompanhar a execução orçamentária.



EMENDA N6":". 0061./97 y.
AO P . . 02'47197

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247/97
Acrescenta artigo ao capítulo IV — Das Disposições Finais
Art. " " - No Projeto de Lei Orçamentária anual, constará obrigatoriamente a relação, na
ordem cronológica de apresentação, dos débitos constantes de precatórios judicias,...-
serem incluídos na proposta orçamentária para 1998, conforme determina 9firtig4 nO
parágrafo 1 da Constituição Federal, discriminada por órgão da AdmirOtraM PS)teR....•
direta e indireta, segundo a classificação funcional programática, expres 	 etcategofia
de programação em seu menor nível por grupo de despesas origin as da ação IN

d)nome do beneficiário;
e)valor do precatório a ser pago.

. •
,Ç

c)data da expedição do precatório;

especificando:
a)número de processo;
b)número do precatório; 	

J

• Parágrafo Unico — O Poder Executivo abrirá em Instituição Financeira Oficial, conta
vinculada denominada PMSP/Precatórios, exclusivamente para movimentar as receitas
com a emissão de títulos com base no Art. 33 do ADCT e despesas com pagamento de
precatórios.
BANCADA DO PT

JUSTIFICATIVA
Esta emenda tem como objetivo estabelecer critérios exclusivos para atender receitas e
despesas com precatórios judiciais, para desta forma dotar o Legislativo de mecanismos
para fiscalizar e analisar tais gastos. 	 .

•

24



JUSTIFICATIVA	 ç çlry•

Esta emenda tem como objetivo estabelecer critérios exclusivos par .at
despesas com precatórios judiciais para assim dotar o legislativo de me nis o -g de
fiscalização sobre tais gastos.

7,	 c\J\\-N

j. •	 J....".•
•

•

'EMENDA No. .00,42/,97,yelo
AO' P I_ 02.47/97

Art. "" — O pagamento de precatórios judiciais, será efetuado em dotação.9rçawenkán?
Art. 1 — Acrescenta artigo com parágrafo único ao Capítulo IV — Das Disposições,n4. 	 w

específica incluída na Lei Orçamentária para este fim.

artigo não poderá ser utilizada para a abertura de créditos, ali 0- :is para outs
Parágrafo Único — A dotação orçamentária para atender ao pre

•••*

N./

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247/97
Acrescenta artigo com parágrafo único ao capítulo IV — Das Disposições Finais.

finalidades.
BANCADA DO PT	 Stlç	 •



—
EMENDA : No :`,=,0063/.97.-
AO P . '0247%97' ;

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247/97
Acrescenta artigo com parágrafo 1, 2 e 3 ao Capítulo I — Da Organização e Estrutura da
Lei Orçamentária. 	 .-e-'''''''-:-n OArt. 1 — Acrescenta artigo com parágrafo 1, 2 e 3 ao Capítulo I — Da Organiza .go , e.4. 5,v
Estrutura da Lei Orçamentária.	 _---.° '''-' e. \, \Art. " "- Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados na.forma é cosn o. n•••''''
detalhamentos estabelecido para o Projetos de Lei Orçamentária anua 15 V, %?,„.---P•

.-

adicionais, a exposição de motivos circunstanciada que os justifiquem e ue indiquem'
Parágrafo 1 — Acompanharão os Projetos de Lei relativos a abe ¡Vã- de créditos4 ' ---'

j\..•
conseqüências da anulação parcial ou total de dotações sobre a execução dos Projet ./.-- .-------

.-4----,,	 4% .....e atividades correspondentes. 	 5,,,, ..e atividades correspondentes. 	 4 .
Parágrafo 2 — Os Projetos de Decretos de abertura de créditos su\plementAà
autorizados na Lei Orçamentária anual, serão acompanhados de exposição44e-rdotivos

411	
detalhada que inclua a justificativa e a indicação dos efeitos da anulação parcial ou totál
de dotações sobre a execução dos Projetos ou atividades. 	 ‘.....--
Parágrafo 3 — Cada Projeto de Lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito
adicional.
BANCADA DO PT

JUSTIFICATIVA
O propósito desta emenda é o de tornar o processo de abertura de créditos adicionais
mais transparentes, e com isso diminuir a margem de artifícios utilizada pelo Executivo.

2(i



(75-2
EMENDA - No ,'';‘006'4%97;

AO P .L L. 0747/97

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247197
Acresce inciso ao artigo 8
Artigo 8 - VI - relação de projetos e atividades constantes no projeto de lei
orçamentária, com sua descrição e codificação, detalhado por elemento de despesa e
dividido regionalmente pela cidade de São Paulo, obedecendo a divisão territoria_L .das"; •i*	 N.)
Administrações Regionais.
BANCADA DO PT

\Ik• V°	 k -"-
JUSTIFICATIVA
As dotações orçamentárias previstas pela lei federal 4.320 de 17 de março . g 1964 I1ãa 5`\' -:::::nr\

 .

permitem uma análise territorial das despesas previstas pela lei
emenda busca corrigir este equivoco, estabelecendo a área das atuais Admi is

	

orçamentária.‘. .gres te ,,...-	 	 it. _,..	 •
s

•	
Regionais como espaço para a alocação dos recursos. É justo e democráti ...que	 )
população saiba o local onde serão realizadas as despesas oriundas do pagarrwto d ----'"--
impostos e demais taxas públicas. 	 \--



28

-›1111

)(A

kluar/ 4t-á~

EMENDA • KId/0065(9?
AO P

JUSTIFICATIVA
O Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA estabelece que é dever do Po erfúbl o

r2.5

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos das crianças e
adolescentes. O artigo 4 do ECA define que a garantia de prioridade compreen‘ e 	 tr
outras iniciativas, a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relac fiadas
com a proteção à infância e a juventude.
A presente emenda busca assegurar o cumprimento do disposto no Estatuto da Criança
e do Adolescente, obrigando poder público municipal a declarar o montante dos recursos
alocados para a população dos O aos ,18 anos, de modo a permitir o acompanhamento
dos recursos destinados a infância e a ádolescência na cidade.

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247/97
Acresce inciso ao artigo 8
VII — Relação de projetos e atividades constantes no projeto de lei orçamentária, com
sua descrição e codificação, detalhado por elemento de despesa que são destinadqs
para atividades e projeto destinados à criança e ao adolescente, na faixa etária da 4.),‘
aos 18 anos de idade.
BANCADA DO PT
aos 18 anos de idade.
BANCADA DO PT
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• EMENDA -No /z0066/97.

AO P.1... 0247197

JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa garantir a melhor fiscalização por parte do Legislativo dos atos
do Executivo.

28

EMENDA N.	 /97 AO PROJETO DE LEI N.247197
Acrescenta artigo onde couber
Art. " " O Executivo deverá encaminhar a Câmara Municipal de São Paulo os seguinteá -	 Ç.
demonstrativos mensais, relativos a execução orçamentária de 1998...e--1 wern
enviados até o final do mês seguinte ao de referencia: 	 ã
I — relatório das receitas e despesas referentes ao sistema de t Reorte col6tivo, 	 •
incluindo o montante da arrecadação tarifária, detalhada por empresa àrPecadadora, e o,	 -
pagamento às empresas contratadas, especificado por empresa, cor N a orig mldos	 --
recursos para tal fim;
II — relatório da evolução física dos investimentos, ao nível de unidade em sons r	 o.ou
reforma, e dos gastos a ele relativos, especificados por número e valor dos e pen os
data dos pagamentos, dispensando-se as obras cujos custos sejam inferiores aos--
exigidos na modalidade de licitação concorrência;

• III -- relatório dos gastos com publicidade, com histórico, número e valor dos empenhos
valor e data dos pagamentos, acompanhado de cópias das respectivas ordem de
serviço, no caso de publicidade realizada por contrato;
IV — fluxo de caixa realizado até o mês e com previsão até o final de 1994, incluindo os
repasses para a Administração Indireta:
a)fiuxo nominal;
b)receitas e despesas em moeda constante, com indicação da previsão da inflação;
c)comparativo de receita e despesa reais com relação ao mês do ano anterior e de igual
período acumulado;
V — Despesas de Pessoal:
a)evolução do número de funcionários;
b)despesas com pessoal e salário médio;
c)previsão mensal de despesas de pessoal para 1994;
d)variação mensais das despesas de pessoal
e)relação despesas de pessoal/receitas correntes.

BANCADA DO PT
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EMENDA No. 0067/97
AO P.L. 0247/97

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97 (LDO P/ 19 '§8)
Acrescente-se ao artigo 14, inciso II, o seguinte:
h-) programa específico para a introdução do ensino profissionalizahte.
Sala das Sessões, em

Autoral VEREADORA LID IA CORREA_
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa capacitar jovens e
adultos que disputam o mercado de trabalho,
contribuindo para a necessária formação
profissional.

•

CóD. 0522
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EMENDA No. 0068/97
AO P.L. 0247/97

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97 (LDO PA199
Acrescente-se ao artigo 140 seguinte inciso:
SERVIÇOS:

Programa específico de alfabetização de adulto.
Sala das Sessões, em

Autora: VEREADORA LIDIA CORREA
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa priorizar a redução do

• índice de analfabetismo que atinge a população
adulta.

•

CÓD. 0522
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EMENDA No. 0069/97
AO P. 1. 0247/97	 j

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97 (LD0-131-193.)')
Acrescente-se ao artigo 14 o seguinte inciso:
SERVIÇOS:

Programas específicos de incentivo à cultura, com ênfase para
criação de novos espaços culturais.
Sala das Sessões, em

Autora: VEREADORA LIDIA CORREA

Vereador.
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva propor ao Executivo
Municipal que contribua, através da Secretaria de
Cultura, para maximização_ dos incentivos à
cultura, propiciando_ a oportunidade de maior
acesso da população.
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EMENDA No. 0070/97
AO P.L. 0247/97

EMENDA	 AO PROJETO DE LEI 247/97 (LDO P/ Ikr
Redija-se assim o artigo 14, inciso I:
INVESTIMENTOS:I - Construção de terminais, implantação de corredores de ônibus,
construção de escolas, construção de creches, construções de unidades
de saúde, construção de moradias populares de interesse social (com
destaque a continuidade do Projeto Cingapura, das Operações
Interligadas, do Programa Guarapiranga e do reassentamento do
programa PROCAV), construção de casas de cultura, obras de infra-
estrutura viária, incluindo pavimentação e recapeamento de vias,
construção de pontes e viadutos, obras de canalização e retificação e
retificação de córregos, visando o combate a enchentes, com novo
programa a ser financiado pelo BID, ampliação de postos para o Corpo
de Bombeiros, continuidade do programa Veículo Leve sobre Pneus -
Fura Fila.
Sala das Sessões, em

Autora: VEREADORA UMA CORRF_A
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa explicitar melhor a
redação dada ao artigo em questão.

•

-411

C6D. 0522
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A presente emenda visa contemplar a população que mora em habitações
subnormais na cidade de São Paulo, além de ampliar a rede de equipamentos e
atendimento à mulher na cidade de São Paulo.

lu~-4(40,0,)

BANCADA1D0 PCdoB

EMENDA No.	 ao Projeto de Litj

2d4	

•	 • .
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EMENDA No. 0071/97.

	

AO P. L. 0247/97	 .

Altera o item I (INVESTIMENTOS) do artigo 14 passan
redação:

INVESTIMENTOS:

I - Construção de terminais, implantação de corredores de ônibus, construção de escolas,
construção de creches, construção de unidades de saúde, priorizando construção de
maternidades na Zona Leste e Zona Sul, construção de moradias populares de
interesse social, com destaque ao atendimento à população moradora de cortiços, ao
programa de urbanização de favelas, à continuidade do Programa Guarapiranga e do
reassentamento do programa PROCAV, obras de infra-estrutura viária, incluindo
pavimentação e recapeamento de vias, obras de canalização e retificação de córregos,
visando o combate a enchentes, com novo programa a ser financiado pelo BID,
ampliação da rede de iluminação pública, projetos desportivos amadores, construção de
postos para o Corpo de Bombeiros., ampliação das linha do Metrô.

JUSTIFICATIVA

cá). 0561
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EMENDA No. 0072/97
AO P.L. 0247/97

EMENDA No.	 ao Projeto

redação:
Acrescenta item "h" ao inciso II (SERVIÇOS) do kigp,1 , cp a seguinte

CÕD. 0522

SERVIÇOS:

II - .Programas sociais, com ênfase às áreas de educação, Saúde e Bem-
Estar, com eênfase para:

h) Programa de atendimento Integral à Saúde da Mulher - PAISM.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa implementar o Programa de Atendime to
Integral à Saúde da Mulher - PAISM.

n/6\--- BANCA D. O PCdoBBANCA DO PCdoB 10'j
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EMENDA No.	 ao Projeto de Lei No. 24

Altera o artigo 13°, passando a vigorar com redação:

,iização de
de 5% (cinco

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa por objetivo garantir a continuidade dos
projetorkrioridades definidos na futura proposta orçamentária.

BANCADA DO PCdoB

CÓD. 0522

ãffiara AnicOal ale
EMENDA No. 0073/97
AO P.L: 0247/97
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COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente:	 Sr. Vereador Dito Salim

Membros :	 Srs. Vereadores

Jose Eduardo Martins Cardozo

Henrique Pacheco

Jose Indio

Vicente Viscome

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

Lidia Correa

Dalton Silvano

Audiência PUblica s/PL. 247/97 - LDO/98 realizada no Salão Nobre

da Câmara Municipal de São Paulo em 23 de junho de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Dito Salim

(Memo. n2. 55/97)
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0 SR. DITO SALDA -Bola mudía a todos. Convido o Sr. Secre-

tário de Finanças do Municipio e o nobre Vereador Dalton Silvano, para

que tomem assento à, Mesa. Daremos inicio a esta audiénciall pública, se-

gunda re),Anião da LDO, PL 247/57, de autoria do Executivo, que disp6e so

bre Diretrizes Orçamentárias para o ano de 1998.

Agradeço a vinda do Sr. Secretário de Finanças, a quem pas

ao a palavra neste momento.

O SR. JOS E ANTONIO DE FREITAS - Bom dia a todos. Vamos fa

lar sobre o projeto de lei de autoria do Executivo, que cuida das dire-

trizes orçamentárias para a elaboração do orçamento de 1998. O projeto

de lei encaminhado a Câmarax%, já objeto de um reunião, contám quatro

capítulos. O primeiro trata da organização e estrutura da lei orçamentá

ria. Esse capitulo dispSe uma série de regras que o Executivo utilizará

na elaboração do seu orçamento. O capitulo segundo, muito importante,

cuida das diretrizes da receita. Basicamente esse capitulo contempla a

a abertura de projetos de lei dispondo sobre a1teraç5es na área da admi

nistração tributária, podendo ser apresentados vários projetos, COIMO a I

1

atualização da planta genérica de valores, revisão do Imposto Predial e

Territorial Urbano, adequaçlão das taxas pela prestação de serviços, rev

KPOGRAF
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são e atualização da legislação sobre a atualização da contribuição de

melhoria; revisão da legislação sobre ISS e assim vai. O importante nes

se capitulo 4 que esses projetos deverão explicitar todas alteraçó-es em

relação à legislação atual, de tal forma que seja possivel calcular o

impACTo da medida no valor do tributo. O capitulo terceiro diz respeito

às diretrizes da despesa. Basicamente a prioridade da Administração do

Prefeito Celso Pitta é a área social. E, como tal, esse projeto ora ana

usado tentempla, na área dos serviços, os programas especifico 	 Com-

bate ao desemprego e suas consequencias; programas sociais capa nfase à

área de educação, satIde e bem-estar; programa que acolha crianças e ado

lescentes carentes, menores de rua; distribuição da merenda escolar, in

tensificação do programa "Leve Leite"; manutenção do programa de atendi

mento à sailde PAS, e ampliação do programa de combate à AMEs; assisten-

eia à lâ infância; transportes pliblicos no se:Elemento de melhoria dos

corredores e terminais de Onibus; continuidade do programa de implanta-

ção de semáforos inteligentes e também implantação do sistema de contro'

le de tráfego por área, os OTAs. Na linha geral, a coleta e destinação

final do lixo, varreção e lavagem de ruas, conservação de áreas verdes

e vias pliblicasic, com nfase ao programa de recapeamento "ta4uradosul

conservação e manutençla da rede de a iluminação pliblica, combate a si
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nistros, recuperação e consertvação de prOprios municipais. No segmento

de investimentos a prefeitura pretende apresentar sua proposta orçamen-

tária voltada basicamente para a construção de terminais, implantação de

corredores de Onibus, construção de escolas, creches, unidades de satide,

moradias populares, de interesse social, com destaque à continuidade do

projeto Cingapura, do programa da bacia do Guarapiranga e do reasseta-

mento do programa Procard; obras de infra-estrutura viária, incluindo

pavimentação e recapeamento de vias, obras de canalização e retificação

L1391~
dez carregos, visando o combate a enchentes, est-WJE.S. aporte de recurso

do BID; ampliação da rede de iluminação palica l x as. e o "fura-fila".

Por fim, nas disposiç5es finais, a prefeitura, no projeto original, pre

tende que o orçamento seja orçado a preços vigentes em junho de 1997,

com a Emetodologia de correção automática. Eram essas as consideraç5es

iniciais.

O SR. DITO SAI=  - ApOs a explanação feita pelo Sr. Secre-

tário Municipal das Finanças, passo a palavra ao nobre Vereador Dalton

Silvano.

G SR. DALTON SILVANO - Vou aguardar a manifestação dos pre

KPOGRAF
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D.Silvano

sentes, manifestando-me posteriormente.

O SR. DITO SALM - Quero passar ao Sr. Secretário algumas

emendas propostas por este e por outros Vereadores.

Tratando-se de audiência publica, se algum dos presentes quiseram manif

tar-se, a palavra está aberta. (Pausa)

Esta é a segunda reunião. Já passamos pela avaliação do

Plenário, tendo sido aprovada, em primeira reunião.

Tem a palavra, então, o nobre Vereador Dalton Silvano.

O SR; DALTON SILVANO - Sr. Presidente, Sr. Secretário, na

primeira audiência kpública já fizemos nossa manifestação com respeito

à LDO, inclusive da elaboração do orçamento para 1998. Nesse sentido,

apresentei algumas emendas, que gostaria que o Sr. Secretário pudesse

comentar. Sabemos que a LDO é uma visão macro daquilo que o governo mi

nicipal pretende elaborar, com , base no orçamento; mas entendo que as no

sas emendas possibilitam que os vereadores tenham um controle maior da-

quiklo que acontece, até para que se possa , não sci fiscalizar, mas su-

gerir, acompanhar, visando a aprimorar o sistema de elaboração do orça-
.

mento, bem como com o acompanhamento orçamentário, em leis, muito embo-
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ra esteja considerado, nas entrelinhas das propostas básicas, mas espe

cifiquei a questão de destinar—se verbas.~ Há um projeto que foi

aprovado nesta Casa, para promover—se cursos de informática na rede mu

nicipal de ensino, criação de vagas nas creches e treinamento de profe

sores. Já me propus a buscar junto ao Governo Federal um convênio visa

do a conseguir os computadores. Mas há necessidade de quadros de pessa

al, treinamento de professores, porque estamos virando o século e não

há como não pensar em introduzir curso de iformática padrão nas escola

municipais. Ou seja, a criança começa a aprender informática aos pouco,

como se fosse Matemática ou Geografia. Para que o País tenha um futuro

brilhante temos que começar pelas crianças do curso fundamental. Consi•

dero de fundamental importãncia reservar uma verba para esse fim. Vou

falar primeiro das emendas, depois se o Sr. Secretário quiser poderá ac

mentar. Outra questão a da emissão de títulos públicos para pagament(

de precatOrios. Tenho certeza que o prefeito, pelo que demonstrou, nã(

tem medo da transparência, nem se nega a prestar esclarecimentos. Ente

do que a wmissão dos títulos públicos tem um demonstrativo mensal; tel

que ter, para que a gente possa acompanhar. Já trabalhei muito nessa

área jurídica. No inicio há uma previsão para os pagamentos devidos em

condenaç5es. No fim, por atualização dos cálculos ou correção, acaba

HPOGRAF
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dobrando. A correção monetária às vezes é superior à prOpria remunera-

ção dos títulos públicos. Então, aquele demonstrativo mensal viria es-

clarecer definitivamente esse tema que e nacional. A outra questão e'o

demonstrativo mensal do pagamento dos precatgrios. Ou seja: emitiu "x"

de títulos, pagou ox" de precatOrios, o saldo corresponde a quâ? Isso

evitaria toda essa polâmica em cima da questão dos precatOrios. Seria

feito mensalmente, evitando qualquer problema futuro. Outra questão e

a do controle das administrações regionais. Hoje sabemos que quem con-

trola as verbas das administrações regionais é a Secretaria das Admi-

nietraç5es Regionais. A nossa idéia é para poder ter um histOrico do
_

que acontece mâs a mas, para ter um controle das adainistrações regio-

nais. Aí eu acrescentaria apenas um demonstrativo, que parece que já

existe alguma coisa nesse sentido, poráa há uma dificuldade de a gente

poder ter no dia certo, esse acompanhamento mensal. 114 também a questa

do acompanhamento mensal das receitas: aquilo que a prefeitura recebe

mensalmente, para que os vereadores e a amara Municipal tenham acesso

Finalmente, um item que acho de fundamental importantta, que é a ques4

tão da participação popular das associaç5es, para a elaboração do OTÇ

mento. Existe um texto que diz que o Executivo pode rá consultar.. Nossa

ideia e que o Executivo pelo menos abra um espaço pelo menos para rec4

KPOGFtAF
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ber augestaes. Trocaremos o verbo "poderá" pelo verbo "deverá", será im

perativo. Abriremos prazo de uma semana, 10 ou 15 dias, não sei bem,par

que as associaçaes, as prOprias administraçaes regionais e os vereadore

levantassem as necessidades. Temos exemplos, na área que trabalhamos.

Uma senhora da Cidade Tiradentes, tão distante e tão conhecida do Verea

dor Dito Salim, veio nos consultar, pedindo para que se abra uma rua,

permitindo melhor acesso à COBAB Santa Etelvina. Havendo oportunidade

de incluir alguma coisa no orçamento, poderemos trabalhar para que isso

ocorra. Naquela região existe também um "tobod", verdadeira gangorra,

que o nobre Vereador conhece bem. Quando chove não se pode passar por

ali, mas parece que o Vereador já está cuidando disso..Essas consultas,

vindas da população, das associaçaes, são de fundamental importânica.
•

Se não forem acatadas integralmente, pelo menos saberemos onde falta

creche, um equipamento ou outro. Estas são as minhas emendas, com a ex-

pectativa de vg-las aprovadas. Embora o texto não preveja isso, gostari

de incluir mais uma emenda, que é a destinação de 20% de verba para a

construção de casas populares para os moradores de cortiços, sub-habita

çges etc. O projeto Cingapura atende uma fatia da população, mas enten-

demos que destinar verbas para construçie de casas populares tem movi-

mento sempre: há os sem—teto, pessoas que ngo moram em favela mas tgm
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necessidade de uma habitação. Essas são as minhas emendas. Existem vá-

rias outras, buscando aprimorar a IDO.

O SR. DITO SALM - Tem a palavra o Sr. Secretário para as

consideraçaes finais, e responder ao Vereador Dalton Silvano. Antes,con

vido o nobre Vereador Vicente Cândido para que tome assento à Mesa.

MIL

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Quero fazer algumas consi-

deraçaes às emendas apresentadas pelo Sr. Vereador. Com  relação aos ser

viços de informática, a prefeitura está cuidando da implantação desses

cursos na rede municipal desde 1995, prosseguindo em 1996 e 1997 r nãe
.	 .	 .

tenho dívida que continuará em 1998. Com  relação à segunda emenda, de-

monstrativm mensal da emissão de títulos para pagamento de precatOrios,

quero dar uma informação: hoje não existe base legal para a prefeitura
_

obter novas autorizaçUs para emissão de títulos plíblicos para pagamen-

to de precatórios.° que existe, hoje, é a previsão de autorização, per-

missão de rolagem da dívida mobiliária até o ano 2000. Assim, a emenda,

no momento, fica prejudicada. Ainda com relação aos precatOrios, o de-
.

monstrativo mensal dos pagamentos específicos dos precatórios, 35 ou O
-	 .

emenda apresentada pelo Vereador; entendemos que trata-se de matéria es
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tritamente de controle e acompanhamento da execução orçamentária. Por-

tanto, no momento a IDO estranha a Lei de Diretrizes Orçamentárias, em-

bora exista a Lei 10872190, que obriga a prefeitura a enviar uma série

de demonstrativos à emissão de Finanças da Câmara Municipal. O que se

poderia fazer seria ampliar esse demonstratikvo, previsto nessa lei. Ou

tra emenda citada pelo Vereador, relacionada ao controle das administra

Oes regionais, acho válido. A Câmara, embora tenha o GEO - Sistema de

Execução Orçamentária, que pode ser consultado; o SE0 mostra todos os

gastos por administração regional. Nada impede que a prefeitura envie

os controles efetuados tanto na regional quanto na Secretaria de Finan-

ças. Outra emenda diz respeito a previsão mensal das receitas a nível

de alínea. Isso também já é contemplado pela Lei 10872/90. A prefeitura

vem enviando mensalmente esses demonstrativos , através do Presidente,
_

endereçado à Comissão de Finanças e Orçamento. Outra emenda que o vere=

dor reputou de muita importância é a que transforma a consulta popular

em obrigatOria. Entendemos que, para efeito da elaboração da proposta

orçamentária, o Executivo fica com a faculdade, a obrigação de fazer a

consulta à população. Com relação à emenda que diz respeito à constru-

ção de moradias de interesse social, esse campo é muito importante e é
.	 ,

prioritário na gestão do Prefeito Celso Pitta. O projeto Cingapura vem
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recebendo aportex de recursos não sci das receitas correntes do municipi

como também via financiamento BID. Recentemente o Secretário Lair A. S.

Krahenbuhl viajou aos Estados Unidos para conseguiu um novo aporte de

recursos e há previsão de nova entrada de cerca de 300 milhes, se não

até o final deste ano, ate meados de 1998.x Portanto, a prefeitura está

atenta a esse segmento de construção de moradias de interesse social.

Acho que foram respondidas as questaes. Fizemos um lavantamento de toda

as emendas, que será entregue ao Vereador José Indio Ferreira do Nasci-

mento. As consideraçaes foram feitas rapidamente, porque a Secretaria

de Finanças • emegammie somente recebeu essas emendas na &exta feira a

tarde, embora tenham sido publicadas no Diário Oficial. Não deu para

dar uma lida mais aprofundada.

O SR. ruo SAL16/1 - O Vereador Vicente Crindido ou algum dos

presentes gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa)

Agradeço ao Sr. Secretário, aos nobres Vereadores e a todo

que aqui compareceram. Muito obrigado e um bom dia a todos.

Está encerrada a audiÊncia panca.
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16-0629/1997	 . DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE AS

EMENDAS AO PROJETO DE LEI N2 247/97 (PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES

ORÇAMENTARIAS PARA 1998)

Trata das emendas ao projeto de lei de diretrizes orça-

mentárias para 1998, apresentadas em Plenário e encaminhadas a es-

ta Comissão para emitir parecer sobre a matéria.

Determina o Regimento Interno desta Casa, em seu artigo

338, que devem as emendas ser agrupadas em três blocos, a saber:

emendas que a Comissão recomende a aprovação, emendas que recomen-

de a rejeição ou emendas cuja aprovação transfere ao Plenário.

As emendas, no total de 73, estão assim divididas, por

autor:

do nobre Vereador Dalton Silvano: 7 emendas;

do nobre Vereador Dito Salim: 2 emendas;

do nobre Vereador Nelson Guimarães Proença: 6 emendas;

do nobre Vereador Henrique Pacheco: 1 emenda;

do nobre Vereador Jorge Taba: 1 emenda;

da douta Comissão de Administração Pública; 1 emenda;

do nobre Vereador Mohamad Said Mourad: 2 emendas;

do nobre Vereador Carlos Neder: 3 emendas;

do nobre . Vereador Arselino Tatto: 2 emendas;

da nobre Vereadora Ana Maria Quadros: 12 emendas;

do nobre Vereador José Eduardo Cardozo: 2 emendas;

da colenda Bancada do PT: 27 emendas;

da nobre Vereadora Lídia Correa: 4 emendas;

da colenda Bancada do PC do E: 3 emendas.
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Quanto aos assuntos tratados, os temas foram:

novas prioridades: 29 emendas;

demonstrativos diversos: iB emendas;

limites para operaçOes de crédito por antecipação de re-

ceita orçamentária (operações ARO): 4 emendas;

consultas à população: 2 emendas;

alteração na ordem de prioridade de investimentos: 2
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emendas;

publicidade: 2 emendas;

diversos assuntos: 16.

A análise das emendas apresentadas demonstra a preocUpa-

ção dos nobres Edis em procurar soluções para os múltiplos proble-

mas de nossa Cidade.

Entretanto, não se pode confundir a utilização de ins-

trumentos de ação pública.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, como reza a Consti-

tuição Federal, em seu artigo 165, 2g, deve compreender as metas

e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de

capital para o exercício financeiro subseqüente, orientar a elabo-

ração da lei orçamentária anual e dispor sobre as alterações na

legislação tributária. Assume um caráter, portanto, de estabeleci-

mento das grandes linhas de atuação do governo.

Já o Orçamento tem a função de detalhar as despesas. O

nível de detalhamento de boa parte das emendas apresentadas mostra

que, ao contrário de ser uma peça com função de definir as priori-

dades maiores do governo em 1998, passaria a LDO a ser apenas um

orçamento prévio ao orçamento propriamente dito.
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obrigatoriedades para o Poder Executivo, no tocante a relatórios e

demonstrativos. Lembramos que a fiscalização do Executivo é nor-

malmente exercida pelo Poder Legislativo, com o auxílio do Tribu-

nal de Contas. Para tanto, diversas normas, incluindo a Lei Orgâ-

nica do Município, disciplinam a remessa e publicação de informa-

çOes. Como são suficientes os dispositivos legais existentes, as

emendas que tratam de tal assunto são redundantes.

Destarte, diante do exposto, consideramos mais adequada

a soberana apreciação das emendas pelo egrégio Plenário.

Desse modo, como faculta o Regimento Interno, em seu ar-

tigo 338, parágrafo único, inciso I, a Comissão reúne todas as 73

emendas em um único grupo, transferindo sua apreciação ao Plená-

rio.

é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 24 de junho

de 1997.

Presidente -
•
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Sala da 96missâsgte Finanças e Orçamento,

do Martins Cardoso	 Ver. Henrique Pacheco

VOTO EM SEPARADO SOBRE O PARECER N°. 629/97	 /97 SOBRE AS EMENDAS;
APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI N°.247197 ( Lei de Diretrizes Orçamentárias).

O projeto de lei de iniciativa do Sr. Prefeito, dispõe sobre as diretrizes orçamentárias a serem
observadas na elaboração do Orçamento-Programa para o exercício financeiro de 1997.

O referido projeto foi aprovado em primeira discussão, tendo sido apresentadas 73(setenta
três) emendas, dentre estas 35 (trinta e cinco) são do Partido dos Trabalhadores — PT. Nelas
destacamos alterações nas prioridades da Administração Pública principalmente, nos investimentos
que envolvem mais do que projetos individuais, salientando uma preocupação com a verba destinada
para as necessidades reais da população de nossa Cidade.

Existem emendas tanto da Bancada do PT quanto de outras bancadas garantindo que o
Legislativo fiscalize a emissão e o pagamento dos precatórios. Não é possível que após o escândalo
dos precatórios, envolvendo diversas prefeituras e governo do Estado, que o Poder Legislativo
Municipal não aprove emendas visando impedir que tais fatos se repitam.

O número expressivo de emendas apresentadas revela a preocupação dos Vereadores das
mais diversas bancadas, tanto oposicionistas quanto situacionistas, em aprimorar e buscar
aperfeiçoar o projeto enviado pelo Executivo.

De um modo geral as emendas buscam garantir maior transparência nos gastos do Executivo

É fundamental que haja uma ampla discussão sobre as emendas, que as mesmas sejam
votadas separadamente por assunto e que o Legislativo aprove, principalmente, aquelas que reforçam
o papel fiscalizador da Câmara Municipal.

Não vimos nenhuma emenda, quer dos vereadores de oposição quer dos vereadores da
situação, que deva ser rejeitada.

Recomendamoszá aprgfação de todas as emendas apresentadas como uma forma de
avançar e aprimorar grrexto i9jOal apresentado pelo Executivo.
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Ia, 247/97, do Executivo.

Dispee sobre as Diretrizes Orçamentárias para o

\\\\m 

48 1998

-	 .

e dá outras providencias.

Fase da discussão: 21.

1Aprovação mediante voto favorável da maioria absol uta

membros da amará.

O SR PRESIDEM= caleitilAaa.2221- Não há oradores

inscritos; está encerrada a discuasão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que

desejarem voriticação nominal de votação manifestem.se agora.

• O SR ARSELINO TATO (PT) (Pela ordem) - Sr. Presidente, a

bancada do PT. deaeja manifestar seu voto contrario ao projeto.

A SRA ANA MARIA WhXDROS (PJDB) &ela ordem) - Gr.

Presidente, a bancada do PZIDD deseja manifeatar seu voto contrario

ao projeto.

A URA ANA MA!.:TING (PC do B)- =X (Pela Ordem) - Gr.

Presidente, a bancada do PC do B deseja manifdstar sou voto contrário

adprojeto.

COO. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAOLÉGRAFO 

dagmar 57 ord 25697

CONT. APARTEDATASESSÃO

DISKCADERNO

RODÍZIO

10

FOLHA

REVISOROPERADOR

O SR PRESIDENTE (Nelo Rodolfo ' PPB) - Registrem-se os votos

contrários das bancadas do PT, PSDB e PO do B. Está aprovado o

projeto.

Passemos agora à votação, em bloco, das emendas publicadas,

salvo pedidos de destaque. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis à

rejeiçad permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que

desejam,verificação nominal de votação manifestem-se agora.

O SR ARSELINO TATTO (PT)(Pela ordem) - Sr. Presidente, a

bancada do PT deseja manifestar seu voto favorável às emendas.

Existem várias emendas apresentadas e gostaria de destacar as da

bancada do PT.

A SRA ANA MARIA QUADROS (PSDB) (Pela ordem) - Sr. Presidente,

a bancada do PSDB deseja manifestar seu voto favorável its emendas.

Apresentamos inámeras emendas voltadas para a área social, como

CÓD. 0596
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educação, saáde e enchente, na cidade de São Paulo. queremos votar

a favor dessas emendas, por isso somos contrários ao projeto

°riginal.

A SRA ANA flARTINS (PC do B)  (Pela ordem) - Sr. Presidente,'

a bancada do BC do B deseja manifestar seu voto favorável às emendas.

O SR PRESIDENTE (Nele Rodolfo p_al - Registrem-se os

votos favoráveis às emendas das bancadas do PT, PSDB e PO do B.

Estão rejeitadas as emendas, com exceção dos destaques.

OPERADOR

----
(assauloa 	 à votaçaó -dos destaques - anelide)

CCM). 0596
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BRE A REDAÇ40 FINAL AO PROJETO DE LEI 247/97

Conforme disposto no artigo 341 do Regimento
Interno desta Casa, o presente projeto de lei, que trata
das diretrizes orçamentárias para 1998, retornou a esta
Comissão para elaboração da redação final, em razão da
aprovação de uma emenda pelo egrégio Plenário.

A emenda acolhida, de n2 15, inclui no artigo
14, inciso IV, a item 10, como prioridade de caráter ge-
ral: reformas, recuperação e melhorias de equipamentos
do Hospital do Servidor Público Municipal.

Este parecer, portanto consolida o texto da
emenda ao texto original do projeto, com a seguinte re-
dação final:

-CO* - 4 FINAL AO PROJETO DE LEI N2 247/1997

APROVADO	 DispCie sobre as Diretrizes Or-
çamentárias para o ano de 1998,
e dá outras providãncias.

*	 26 jm 1997 A llç c mara Municipal de São Paulo decreta:
CAPíTULO I

1	

- DA RGANIZAÇ40 E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTARIA
- Ficam estabelecidas, nos termos desta

FRE:IDENInjs as iiretrizes Para elaboração do Projeto de Lei Or-
çae _. .a do Município de São Paulo, relativas ao exer-
ci iD de 1998.	 .

Art. 22 - O Projeto de Lei Orçamentária anual do
Município de São Paulo será elaborado em observância às
diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 137 da Lei Orgâ-
nica do Município e à legislação federal que estiver em

011,	
vigor e compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Mu-
nicípio, e seus órgãos;

II - os orçamentos das entidades autárquicas;
III - o orçamento de investimento das empresas em

que o Município, direta ou indiretamente, detenha a
maioria do capital social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundas municipais;
V - o demonstrativo das obras e serviços públicos

cujos recursos sejam oriundos de outorga, de concessão,
de permissão, de autorização, de cessão, de transmissão
ou quaisquer atos do poder público municipal que impli-

em qualquer tipo de reciprocidade por parte da mi-
privada.-Farágrafo único - A inclusão de determinada obra ou

serviço público no demonstrativo a que se refere o inci-
26 JUN i9 97,0 V este artigo não elide a necessidade de autorização-r

	

	 H7legis ativa específica, quando couber, nos termos da le-
gisla ão em vigor.
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Art. 32 - 'A falta da lei complementar a que se re-
fere o artigo 165, parágrafo 92, da Constituição Fede-
ral, o orçamento da administração direta atenderá às es-
pecificações constantes da Lei Federal n2 4.320, de 17
de março de 1964, especialmente no que tange às classi-
ficações de receita e despesa e à elaboração de demons-
trativos e anexos, sem prejuízo de outros requisitos es-
tabelecidos por esta lei.

§ 12 - Integrarão, também, o orçamento da adminis-
tração direta os demonstrativos:

I - das dotações à conta do Tesouro Municipal, des-
tinadas a aumento de capital ou transferência, a qual-
quer título, para empresas, autarquias e fundos do Muni-
cípio, devidamente especificadas por órgão receptor, na-
tureza e finalidade da despesa;

II - dos recursos destinados à manutenção e desen-
volvimento do ensino, de forma a caracterizar o cumpri-
mento do disposto no artigo 208 da Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo;

III - das operações de crédito, a que se refere o
artigo 12, desta lei.

.§ 22 - Os projetos e atividades constantes do pro-
grama de trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias
deverão ser identificados, em conformidade com o dispos-
to no artigo 137, parágrafo 82, da Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo.

Art. 42 - Os orçamentos das entidades autárquicas
compreenderão:

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da
despesa por natureza e pela classificação funcional pro-
gramática de cada órgão, de acordo com as especificações
da Lei Federal n2 4.320 de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por órgãos, de
acordo com a fonte e a origem dos recursos (recursos
próprios, transferências, operações de crédito).

Art. 52 - Os orçamentos dos fundos compreenderão:
I - o programa de trabalho e os demonstrativos da

despesa por natureza e pela classificação funcional pro-
gramática, de acordo com as especificações da Lei Fede-
ral n2 4.320, de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo com a
fonte e origem dos recursos (recursos próprios, transfe-
rências, operaç5es de crédito).

Art. 62 - O orçamento de investimento, previsto no
artigo 22, inciso III, desta lei, discriminará para cada
empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de institui-
ção, a composição acionária e a descrição da programação
de investimentos de 1998;

II - o demonstrativo de investimentos especificados



1 Folha n: _An_rpa do pm,

e	

n • 2- do 1927*

o funcionaito	
,..2______. .1

aAinain	 MC. Mai	
..- :": Ãr':x;"-s--":"fà-'-'"""""'O -

/ -	
ao:J. 

O

por projetos de acorda com as fontes de financiamentos
(recursos próprios, recursos do Tesouro Municipal, ope-
raç5es de crédito, outras fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos especifican-
do a composição dos recursos totais por origem (recursos
próprios, recursos do Tesouro Municipal, o peraçOes de
crédito, outras fontes), e das aplicaç6es por natureza
de despesa (custeio, serviço da dívida, investimento).

Art. 72 - O demonstrativo previsto no inciso V do
artigo 22 desta lei compreenderá:

I - as receitas decorrentes de outorga, de conces-
são, de permissão, de autorização, de cessão, de trans-
missão ou de quaisquer atos da Poder Público Municipal
que impliquem em qualquer tipo de reciprocidade por par-
te da iniciativa privada;

II - das despesas previstas do Poder Público Muni-
cipal resultantes dos atos abrangidos pela inciso I des-
te artigo, discriminadas por projetos e atividades;

III - os valores estimadas das obras e serviços pú-
blicos a serem realizados parcial ou integralmente pela
iniciativa privada para a Municipalidade, e cuja fonte
de pagamento não seja o Poder Público Municipal, dispen-
sando-se a queles inferiores aos exigidos na modalidade
de licitação-concorrância.

Art. 612 - A proposta orçamentária, a ser encaminha-
da pelo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de setembro
de 1.997, compor-se-á de:

I - mensagem;
II - projeto de lei orçamentária anual;
III - tabelas explicativas, a que se refere o arti-

go 22, inciso III, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de
março de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e
despesas decorrentes de isenç6es, anistias, remisses,
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributá-
ria e creditícia;

3 - relação de projetos e atividades constantes do
projeto de lei orçamentária, com sua descrição e codifi-
cação, detalhados por elementos de despesa.

• 12 - A mensagem que encaminhar o projeto de lei
orçamentária anual deverá explicitar os critérios adota-
dos na previsão da receita.

E 22 - Os quadros e tabelas da proposta orçamentá-
ria deverão ser encaminhados em suporte físico que per-
mita o imediato processamento eletranica dos dados, sem
prejuízo da apresentação usual, devendo os poderes Exe-
cutivo e Legislativo prover os recursos necessários ao
adequado processamento dessas informaç6es.

g 32	 Até 10 (dez) dias após o envio da Proposta
orçamentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara Mu-
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nicipal 55 (cinqUenta e cinco) cópias do referido proje-
to.

CAPíTULO II
DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 92 - As diretrizes da receita para o ano de
1.998, em vista das indefini0Ses no que se refere às al-
teraç3es tributárias à Constituição, determinam o aper-
feiçoamento da atual legislação na busca da otimização
da arrecadação municipal, bem como a crescente coopera-
ção entre o Poder Público e a iniciativa privada, in-
cluindo a concessão de incentivos fiscais e de direito
do uso do solo, que possam vir a contemplar, entre ou-
tras, iniciativas que não sejam agressivas ao Meio Am-
biente ou que contribuam para o desenvolvimento ambien-
talmente sustentável.

Art. 10 - Poderão ser apresentadas projetos de lei
dispondo sobre as seguintes alteraç3es na área da admi-
nistração tributária:

- atualização da planta genérica de valores do
Município;

II - revisão do Imposto Predial e Territorial Urba-
no, inclusive em suas aliquotas, forma de cálculo e con-
diç3es de pagamento;

III - adequação das taxas pela prestação de servi-
ços aos custos efetivos dos mesmos;

IV - revisão e atualização da legislação sobre a
contribuição de melhoria decorrente de obras públicas;

V - revisão da legislação sabre o Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza, bem como reestruturação
do Departamento de Rendas Mobiliárias, responsável pela
administração e fiscalização do tributo;

VI - revisão da legislação sobre o Imposto sobre a
Transmissão Inter-Vivos e de Bens Imóveis e de direitos
reais sobre imóveis;

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo
exercício do poder de polícia administrativo;

VIII - reestruturação do Quadro dos Profissionais
da Fiscalização Tributária;

IX - revisão das isen4es dos tributos municipais,
para manter o interesse público e a justiça fiscal;

X - concessão de incentivos fiscais ou outros meca-
nismos tributários que permitam o atendimento das dire-
trizes do artigo 92 desta lei.

Parágrafo único - Os projetos de lei que objetivem
modificaçties no Imposto Predial e Territorial Urbano de-
verão explicitar todas as alteraçCies em relação à legis-
lação atual, de tal forma que seja possível calcular o
impacto da medida no valor do tributo.

Art. II - Os projetos de lei que impliquem em redu-
ção de receita do exercício financeiro de 1998 deverão
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explicitar, em sua exposição de motivos, a estimativa da
renúncia de receita que acarretam, bem como indicar as
despesas, em idêntico montante, que serão anuladas auto-
maticamente nos orçamentos do exercício referido.

E 12 - Se o projeto de lei for apresentada durante
o exercício financeiro de 1998, a indicação de despesas
a serem anuladas deverá ser feita pela classificação
funcional programática, até o nível de projetos e ativi-
dades.

E 22 - Caso o projeto de lei seja apresentado antes
do início de 1998 e após o encaminhamento da proposta
orçamentária para 1998, a indicação de anulação de des-
pesa deverá referir-5e aos projetos e atividades ali
descritos devendo, no momento oportuno, ser apresentada
emenda ao projeto de lei do orçamento para supressão de
tais despesas.

E 39 - Em sendo apresentado o projeto de lei antes
do encaminhamento da proposta orçamentária para 1998, a
indicação de anulação de despesa deverá apontar os pro-
gramas a sofrerem redução, devendo no momento oportuno
ser apresentada emenda ao projeto de lei do orçamento
para supressão de tais despesas, a nível de projetos e
atividades.

Art. 12 - O projeto de lei orçamentária poderá com-
putar, na receita, operações de crédito:

I - autorizadas por lei específica, nos termos da
artigo 72, parágrafo 22, da Lei Federal n2 4.320, de 17
de março de 1964;

II - a serem autorizadas pela lei orçamentária
anual.

Art. 13 - A lei orçamentária anual poderá autorizar
a realização de operações de crédito por antecipação de
receita até o limite de 15% (quinze por cento) da recei-
ta estimada para o exercício.

CANTULD III
DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 14 - Constituem prioridades da Administração
Pública Municipal:

SERVIÇOS:
I - programas específicos de combate ao desemprego

e suas consequências;
II - programas sociais, com ênfase às áreas de Edu-

cação, Saúde e Bem-Estar, com ênfase para:
a) assistência à educação escolar fundamental e

pré-escolar;
b) aplicação de recursos adicionais na manutenção e

desenvolvimento do ensino fundamental e de educação in-
fantil, visando compensar valores não aplicados em 1995
e 1996, conforme Projeto de Lei específico a ser subme-
tido à Cãmara Municipal;
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c) programa que acolha as crianças e adolescentes
carentes (menores de rua);

d) distribuição de merenda escolar e intensificação
do Programa Leve-Leite;

e) melhorias nos serviços de assistência à saúde e
aç5es preventivas;

f) manutenção do Programa de Atendimento à Saúde -
PS, e ampliação do Programa de Combate a AIDS;

g) assistência à primeira infância.
III - Transportes Públicos:
a) recuperação e melhoria de corredores e terminais

de'ônibus;
h) continuidade do programa de implantação de semá-

foros inteligentes;
c) estudos e planejamentos, com ênfase para a sina-

lização, operação, educação e infra-estrutura dos trans-
portes públicos;

d) reformulação e implantação do sistema de contro-
le de táxis "on line";

e) fiscalização e policiamento de tráfego;
f) implantação do Sistema de Controle de Tráfego,

por área - CTA's.
IV - De Caráter Geral:
a) na conservação da cidade, principalmente em:

- coleta e destinação final do lixo;
2 - varrição e lavagem de ruas;
3 - desobstrução de bocas-de-lobo;
4 - conservação de áreas verdes;
5 - conservação de vias públicas, com ênfase ao

programa de recapeamento e tapa-buracos;
6 - conservação e manutenção da rede de iluminação

pública;
7 - desassoreamento de cursos d'água;
8 - recuperação, manutenção e conservação de pró-

prios municipais, com ênfase ao amplo pro grama de refor-
mas de escolas e creches;

9 - combate a sinistros;
1() - reformas, recuperação e melhorias de equipa-

mentos do Hospital do Servidor Público Municipal.
INVESTIMENTOS:
I - construção de terminais, implantação de corre-

dores de 'ónibus, construção de escolas, construção de
creches, construção de unidades de saúde, construção de
moradias populares de interesse social (com desta que à
continuidade do Projeto Cingapura, das Operaç5es Inter-
ligadas, do Programa Guarapiranga e do reassentamento do
programa PROCAV), obras de infra-estrutura viária, in-
cluindo pavimentação e recapeamento de vias, obras de
canalização e retificação de córregos, visando o combate
a enchentes, com novo p ro g rama a ser financiado pelo
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BID, ampliação da rede de iluminação pública, projetos
desportivos amadores, construção de postos para o Corpo
de Bombeiros, continuidade do programa Veículo Leve so-
bre Pneus - Fura Fila.

E ig - A proposta orçamentária atenderá as disposi-
ç5es da Emenda Constitucional ng 14/96, que criou, no
âmbito de cada Estado, o Fundo de Valorização do Magis-
tério, que entrará em vigor em 01.01.98.

5 22 - A proposta orçamentária atenderá, na medida
do possível e com o envolvimento e a adesão dos órgãos
municipais, aos requisitos básicos da Agenda 21 Local do
Município, com a introdução de componentes ambientais,
visando ao desenvolvimento sustentável, como um processo
contínuo e permanente.

E 323 - A arrecadação da Taxa de Combate a Sinistros
será totalmente destinada a encargos de manutenção e de
construção de Postos para o Corpo de Bombeiros.

Art. 15 - A realização desses programas de investi-
mentos obedecerá a seguinte ordem de prioridade:

I - os investimentos em fase de execução, que pode-
rão terminar em 1998;

II - os investimentos iniciados e completados em
1998;

III - os investimentos em fase de execução que não
se completarem em 1998;

IV - os investimentos a serem iniciados em 1998, e
que não terminarão em 1998.

' Art. 16 - O Executivo poderá encaminhar projetos de
lei visando revisão do sistema de pessoal, particular-
mente do plano de cargos, carreiras e salários, incluin-
do:

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de
remuneração de servidores;

II - a criação e a extinção de cargos públicos, bem
como a criação, extinção e alteração da estrutura de
carreiras;

III - provimento de cargos e contrataç5es de emer-
gência estritamente necessárias, respeitada a legislação
municipal vigente.

Art. 17 - A criação ou ampliação de cargos atenderá
aos seguintes requisitos:

I - existência de prévia dotação orçamentária, su-
ficiente para atender às . projeç5es de despesa de pessoal
e aos acréscimos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funçrnes ou empregos
públicos similares vagos e sem previsão de uso na Admi-
nistração, ressalvada sua extinção ou transformação de-
corrente das medidas propostas;

III - resultar de ampliação decorrente de investi-
mentos ou de expansão de serviços devidamente previstos
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na lei orçamentária anual.
Parágrafo único - Os projetos de lei de criação ou

ampliação de cargos deverão demonstrar, em sua exposição
de motivos, o atendimento aos requisitos de que trata
este artigo, apresentando o efetivo acréscimo de gastos
decorrentes.

Art. 18 - A proposta orçamentária do Tribunal de
Contas do Município será encaminhada ao Executivo na
forma, prazo e conteúdo estabelecidos por este Poder,
devendo aquele órgão, concomitantemente, remeter, à Co-
missão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, có-
pia da referida proposta, para elaboração de parecer so-
bresa matéria, a ser enviado ao Poder Executivo.

Art. 19 - As despesas com publicidade de interesse
do Município restringir-se-ão aos gastos necessários à
divulgação de investimentos e serviços públicos efetiva-
mente realizados e de campanhas de natureza educativa ou
preventiva, excluídas as despesas com a publicação de
editais e outras legais.

Parágrafo único - Os recursos necessários às despe-
sas referidas no "caput" deste artigo deverão onerar as
seguintes dotaçóes:

a) Publicaçóes de Interesse do Município;
b) Publicaçóes de Editais e Outras Legais.
Art. 20 - Os gastos relativos a construçóes de cre-

ches e de unidades de educação e saúde deverão ser dis-
criminados em dotaçóes individualizadas.

Parágrafo único - A Lei Orçamentária permitirá a
realocação dos recursos de que trata o "caput" deste ar-
tigo, desde que para o mesmo programa.

CAPíTULO IV
DAS DISPOSIÇ3ES FINAIS

Art. 21 - No projeto de lei orçamentária, as recei-
tas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes
em junho de 1997.

E 12 - A lei orçamentária anual poderá estabelecer
critérios de atualização das dotaçóes orçamentárias a
serem aplicados durante o exercício de 1998, de forma a
manter o valor real dos projetas e atividades previstos
no orçamento, tendo como limite o comportamento da re-
ceita.

E 22 - Caso implementada a sistemática da atualiza-
ção de que trata este artigo, a justificativa para rea-
justes das dotaçóes orçamentárias deverá discriminar a
receita prevista em receita própria e receita de opera-
çóes de crédito, detalhada a nível de alínea.

5 32 - Para os efeitos desta lei, considera-se como
receita própria o somatório das receitas correntes e de
capital, com exceção das receitas de operaç5es de crédi-
to, todas conforme definidas pela Lei Federal n g. 4.320,
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de 17 de março de 1964.
5 42 - A atualização de que trata este arti go, se

acolhida na lei orçamentária, ocorrerá observando-se
idêntica proporção para cada projeto e atividade, assim
como para os elementos de despesa a eles vinculados.

Art. 22 - O Executivo poderá organizar consultas à
população, objetivando o levantamento das expectativas e
das necessidades de cada bairro ou regional, com vistas
à elaboração da proposta orçamentária.

Art. 23 - As emendas apresentadas ao projeto de lei
orçamentária obedecerão o regulamento a ser baixado pela
Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de
São Paulo.

Art. 24 - Durante 1998, serão encaminhados o deta-
lhamento de eventuais alteraç6es referentes ao demons-
trativo de que trata o inciso V da arti go 22 desta lei.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em .PS.c6,c79-
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OPERADOR DISKREVISOR .CADERNO

f44 "

1. Parecer da Redação Final da douta Comissão de Finan-

ças e Orçamento sobre o PL 247/97 1 do Executivo, que dispõe sobre as

Diretrizes Orçamentárias para o ano de 1998, e dá outras providencias.

•

CÓD. 0596

RODÍZIO FOLHA

6 I. Carlos

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOrr---7.-.7,J rieulrAL LJC W1l./

58a Ord.

—TAQUIGRAFIA —	
Fmelha n.o 9gys: gr‘_,	 _ sd Ro.

SESSÃO

26.06.97

DATA



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO----
—TAQUIGRAFIA —	 )ifer,la 11.0_

L. Carlos

RODÍZIO FOLHA

58 n Ord.

DATA 	 	 I ORADOR "rir,	 CONT...

tkG `101-g

DISKOPERADOR REVISOR

4 vo

O S14 PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPD) - Não h4 oradores ins

°ritos; está encerrada a discussão. A. votos o parecer. Os Srs. Verea-

dores favoráveis permaneçara como estão; os contrários ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (pausa).

dfb Eat.4. aprovado.. Vai ?3. scuni:o.

Convoco os Srs. Vereadores para a primeira sessão ordi-

nária do segundo semestre, no dia 05.08.1997, quando estaremos reinau

gurando o plengko, com a Ordaa do Dia a ser publicada.

Tenhaa todos umas ótimas férias.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

1

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 272 -
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

7£ LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

2a. discussão e votação na 57a. Sessão Ordinária de 25 de

junho do corrente, juntamente com a Emenda n9 15 (fls.165),

rejeitadas as demais Emendas, na forma da Redação Final de

fls. 261/269, aprovada na 58a. Sessão Ordinária de 26 de

junho do corrente, estando em condições de ser enviado

sanção.

27.06.97

=TAS\ DE CARVALHO

Tiago Lég. Cbafgh.

ILL U.

COO. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Sra. Kathya,

Providenciar ofício encaminhando cOpia autentica

ao Executivo, preparar carta de lei e registro.

26/ p‘

MARGARL	 nA SILVÁ-

Chefe de 5_; eçà o . 1 ectlica
Subztituto

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

Z4 /0‘ /99

KATHYA Relâl<LES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

SEGUE

	

	 	 nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçáo, rubricado 	11105 xs\ 

sob folha 	

(a)
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São Paulo, 2G de junho de 1997.

18 - OF-LE03
OFICIO N.0434/19971

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 26 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 247/97, de autoria
desse Executivo que disp5e sobre as Diretrizes
Orçamentárias para o ano de 1998, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

140 jODdLF0
P-esdente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcs s.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 26 DE

JUNHO DE	 1997.	 Cópia	 extraída	 de fls.	 do Processo.

(PROJETO DE LEI Ng	 247/97). Bispe sobre as	 Diretrizes

Orçamentárias para o ano de 1998, e dá outras providências.

A MIARA MUNICIPAL DE S40	 PAULO decreta: CAPÍTULO I - DA

ORGANIZAM) E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENT4RIA - Art. 12 - Ficam

estabelecidas, nos termos desta	 lei, as diretrizes	 para,

110	 elaboração do Projeto. de Lei Orçamentária do Município de São

Paulo, relativas ao exercício de 1998. Art. 22 - O Projeto de

Lei Orçamentária anual do Município de São Paulo será elaborado

em observância às diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 137 da

Lei Or gânica do Municí p io e à. legislação federal que estiver em

vigor e compreenderá:	 I - o orçamento fiscal referente aos

poderes do Município, e seus ór gãos;	 II - os orçamentos das

entidades autárquicas;	 III - o orçamento de investimento das

empresas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a

010 
maioria do capital social com direito a voto; IV - os

orçamentos dos fundos municipais; V - o demonstrativo das obras

e serviços públicos cujos recursos sejam oriundos de outorga, de

concessão, de permissão,	 de autorização,	 de cessão,	 de

transmissão ou quaisquer atos do poder pdblico municipal que

impliquem em qualquer tipo de reciprocidade por parte da

iniciativa privada. Parágrafo dnico - A inclusão de determinada

obra ou serviço pdblico no demonstrativo a que se refere o

inciso V deste artigo não elide a necessidade de autorização

./7	 le g islativa es pecífica, quando couber, nos termos da legislação

I\-.„	

11



em vi gor. Art. 32 - falta da lei complementar a que se

refere o artigo 165, parágrafo 92, da Constituição Federal, o

orçamento da administração direta atenderá às especificaç5es

constantes da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964,

especialmente no que tange às classificaç5es de receita e

despesa e à elaboração de demonstrativos e anexos, sem prejuízo

de outros requisitos estabelecidos por esta lei. 	 G 12 -

010 Integrarão, também, o orçamento da administração direta os

demonstrativos: I - das dotaç5es à conta do Tesouro Municipal,

destinadas a aumento de capital ou transferência, a qualquer

título, para empresas, autarquias e fundos do 	 Município,

devidamente especificadas por	 órgão receptor, natureza	 e

finalidade da despesa; II - dos recursos destinados	 à

•

manutenção e desenvolvimento do ensino, de forma a caracterizar

o cumprimento do disposto no artigo 208 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo; III - das operaç5es de crédito, a que

se refere o artigo 12, desta lei. § 22 - Os projetos e

atividades constantes do programa detrabalho dos órgãos e

unidades	 orçamentárias	 deverão	 ser	 identificados,	 em

conformidade com o disposto no artigo 137, parágrafo 82, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo. Art. 42 - Os orçamentos das

entidades autár quicas compreenderão: I - o programa de trabalho

e os demonstrativos da despesa por natureza e pela classificação

funcional programática de cada órgão, de acordo com au

especificaç5es da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964; 11

.- o demonstrativo da receita, por órgãos, de acordo com a fonte

2
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e a origem dos recursos (recursos próprios, transferências,

operaç6es de crédito). Art. 52 - Os orçamentos dos fundos

compreenderão: I - o programa de trabalho e os demonstrativos

da despesa por natureza e pela classificação funcional

programática, de acordo com as especificaçUs da Lei Federal

4.320, de 17 de março de i964, II - o demonstrativo da receita,

de acordo com a fonte e origem dos recursos (recursos próprios,

transferências, operaç6es de crédito). Art. 62 - O orçamento de

investimento, previsto no artigo 22, inciso III, desta lei,

discriminará para cada em presa: I - os objetivos sociais, a

base legal de instituição, a composição acionária e a descrição

da programação de investimentos de 1998; II - o demonstrativo

de investimentos es pecificados por projetos de acordo com as

fontes de financiamentos (recursos próprios, recursos do Tesouro

Municipal, operaçtíes de crédito, outras fontes); III - o

demonstrativo de fundos 'e usos especificando a composição dos

recursos totais por origem (recursos próprios, recursos do

Tesouro Munici pal, operaç6es de crédito, outras fontes), e das

aplicaçOes por natureza de des pesa (custeio, serviço da divida,

investimento). Art. 72 - O demonstrativo previsto no inciso V

do artigo 22 desta lei compreenderá: 	 I - as	 receitas

decorrentes de outorga,	 de concessão,	 de permissão,	 de

autorização, de cessão, de transmissão ou de quaisquer atos do

Poder Público Municipal que impli quem em qual quer ti po de

reci procidade por parte da iniciativa privada; II - das

despesas previstas do Poder Público Munici pal resultantes dos

3
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atos abrangidos pelo inciso I deste artigo, discriminadas por

projetos e atividades; III - os valores estimados das obras e

serviços públicos a serem realizados parcial ou integralmente

pela iniciativa privada para a municipalidade, e cuja fonte de

pagamento não seja o Poder Público Municipal, dispensando-se

aqueles inferiores aos exigidos na modalidade de licitação-

concorrência.	 Art. 82 - A proposta orçamentária, a ser

•	 encaminhada pelo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de

setembro de 1997, compor-se-á de: I - mensagem, II - projeto

de lei orçamentária anual; III - tabelas explicativas, a que se

refere o arti go 22, inciso III, da Lei Federal 4.320, de 17 de

março de 1964;	 IV - demonstrativos dos efeitos sobre as

receitas e	 despesas	 decorrentes de	 isenç5es,	 anistias,

remisses, subsídios e benefícios de natureza 	 financeira,

tributária e creditícia, V - relação de projetos e atividades

constantes do projeto de lei orçamentária, com sua descrição e

codificação, detalhados por elementos de des pesa. 9 12 - A

mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual

deverá explicitar os critérios adotados na previsão da receita.

% 29 - Os quadros e tabelas da proposta orçamentária deverão ser

encaminhados em suporte físico que permita o imediato

processamento eletrônico dos dados, sem prejuízo da apresentação

usual, devendo os poderes Executivo e Legislativo prover os

recursos	 necessários	 ao	 adequado	 processamento	 dessas

informaç5es.	 32 - Até 10 (dez) dias após o envio da proposta

orçamentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal

44
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55 (cinqUenta e cinco) cópias do referido projeto. CAPÍTULO II

- DAS DIRETRIZES DA RECEITA - 	 Art. 99. - As diretrizes da

receita para o ano de 1998, em vista das indefiniçóes no que se

refere às alteraçóes tributárias à Constituição, determinam o

aperfeiçoamento da atual legislação na busca da otimização da

arrecadação municipal, bem como a crescente cooperação entre o

Poder Pdblico e a iniciativa privada, incluindo a concessão de

incentivos fiscais e de direito do uso do solo, que possam vir a

contemplar, entre outras, iniciativas que não sejam agressivas

ao Meio Ambiente ou que contribuam para o desenvolvimento

ambientalmente sustentável. Art. IQ - Poderão ser apresentados

projetos de lei dispondo sobre as seguintes alteraçóes na área

da administração tributária: I - atualização da planta genérica

de valores do Municí p io; II - revisão do Imposto Predial e

Territorial Urbano, inclusive em suas alíquotas, forma de

cálculo e condiçóes de pagamento; 	 III - adequação das taxas

•	

pela prestação de serviços aos custos efetivos dos mesmos; IV -

revisão e atualização da legislação sobre a contribuição de

melhoria decorrente de obras pdblicas; V - revisão da

legislação sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza,

bem como reestruturação do De partamento de Rendas Mobiliárias,

responsável pela administração e fiscalização do tributo; VI -

revisão da legislação sobre o Imposto sobre a Transmissão Inter-

Vivos e de Bens Imóveis e de direitos reais sobre imóveis;	 VII

- revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder

de polícia administrativo; VIII - reestruturação do Quadro dos

•

cr-
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Profissionais da Fiscalização Tributária; IX - revisão das

isençUs dos tributos municipais, para manter o interesse

pdblico e a justiça fiscal; X - concessão de incentivos fiscais

ou outros mecanismos tributários que permitam o atendimento das

diretrizes do arti go 92 desta lei.	 Parágrafo único - Os

projetos de lei que objetivem modificaaes no Imposto Predial e

Territorial Urbano deverão explicitar todas as alteraçUs em

relação à legislação atual, de tal forma que seja possível

calcular o impacto da medida no valor do tributo. Art. 11 - Os

projetos de lei que impli quem em redução de receita do exercício

financeiro de 1998 deverão explicitar, em sua exposição de

motivos, a estimativa da renúncia de receita que acarretam, bem

como indicar as despesas, em idêntico montante, que serão

anuladas automaticamente nos orçamentos do exercício referido.

§ 12 - Se o projeto de lei for apresentado durante o exercício

financeiro de 1998, a indicação de despesas a serem anuladas

deverá ser feita pela classificação funcional programática, até

o nível de projetos e atividades. § 22 - Caso o projeto de lei

seja apresentado antes do início de 1998 e apás o encaminhamento

da proposta orçamentária para 1998, a indiéação de anulação de

despesa deverá referir-se aos projetos e atividades ali

descritos devendo, no momento oportuno, ser apresentada emenda

ao projeto de lei do orçamento para supressão de tais despesas.

9 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei antes do

encaminhamento da proposta orçamentária para 1998, a Indicação

de anulação de despesa deverá apontar os pro gramas a sofrerem



redução, devendo no momento oportuno ser apresentada emenda ao

projeto de lei do orçamento para supressão de tais despesas, a

nível de projetos e atividades. 	 Art. 12 - O projeto de lei

orçamentária poderá computar, na receita, operaç3es de crédito:

- autorizadas por lei específica, nos termos do artigo 72,

parágrafo 22, da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964; II -

a serem autorizadas pela lei orçamentária anual.	 Art. 13 - A

lei orçamentária anual poderá autorizar a realização de

o peraOes de crédito por antecipação de receita até o limite de

15% (quinze por cento) da receita estimada para o exercício.

CAPíTULO III - DAS DIRETRIZES DA DESPESA - Art. 14 - Constituem

prioridades da Administração Pública Municipal: SERVIÇOS: I -

programas específicos de combate ao desem pre go e suas

consequências; II - programas sociais, com ênfase às áreas de

Educação, Saúde e Bem-Estar, com ênfase para: a) assistência à

educação escolar fundamental e pré-escolar; b) aplicação de

recursos adicionais na manutenção e desenvolvimento do ensino

fundamental e de educação infantil, visando com pensar valores

não aplicados em 1995 e 1996, conforme Projeto de Lei específico

a ser submetido à Câmara Municipal; c) programa que acolha as

crianças e adolescentes carentes 	 (menores de rua);	 d)

distribuição de merenda escolar e intensificação do Programa

Leve-Leite; e) melhorias nos serviços de assistência à saúde e

açOes preventivas; f) manutenção do Programa de Atendimento à

Saúde - PAS, e ampliação do Programa de Combate a AIDS; g)

assistência à primeira infância. III - Transportes Públicos:

7
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a) recu peraçao e melhoria de corredores e terminais de ônibus;

b) continuidade do programa	 de implantação de	 semáforos

inteligentes; c) estudos e planejamentos, com ênfase para a

sinalização, operação, educação e infra-estrutura dos

transportes públicos; d) reformulação e implantação do sistema

de controle de táxis "on une"; e) fiscalização e policiamento

de tráfego; f) implantação do Sistema de Controle de Tráfego,

por área - CTA's. IV - De Caráter Geral: a) na conservação da

cidade, principalmente em:	 1 - coleta e destinação final da

lixo; 2 - varrição e lava gem de ruas; 3 - desobstrução de

bocas-de-lobo;	 4 - conservação de áreas verdes; 	 5	 -

conservação de vias públicas, com ênfase ao programa 	 de

recapeamento e tapa-buracos; 6 - conservação e manutenção da

rede de iluminação pública; 7 - desassoreamento de cursos

d'água; 8 - recuperação, manutenção e conservação de próprios

municipais, com ênfase ao amplo programa de reformas de escolas

e creches; 9 - combate a sinistros; 10 - reformas, recuperação

e melhorias de equipamentos do Hospital do Servidor Público

Munici pal. INVESTIMENTOS: 1 - construção de terminais,

implantação de corredores de ônibus, construção de escolas,

construção de creches, construção de unidades de saúde,

construção de moradias po pulares de interesse social (com

destaque à continuidade do Projeto Cingapura, das OperaçUs

Interligadas, do Programa Guarapiran ga e do reassentamento do

Pro grama PROCAV), obras de infra-estrutura viária, incluindo

pavimentação e recapeamento de vias, obras de canalização e

8
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retificação de córre gos, visando o combate a enchentes, com novo

programa a ser financiado pelo BID, ampliação da rede de

iluminação pdblica, projetos desportivos amadores, construção de

postos para o Corpo de Bombeiros, continuidade do programa

Veículo Leve sobre Pneus - Fura Fila. 	 % 12 - A proposta

orçamentária atenderá as disposiç5es da Emenda Constitucional n2

14/96, que criou, no âmbito de cada Estado, o Fundo de

110	 Valorização do Magistério, que entrará em vigor em 01-01-98,

% 22 - A pro posta orçamentária atenderá, na medida do possível e

com o envolvimento e a adesão dos órgãos municipais, aos

requisitos básicos da Agenda 21. Local do Município, com a

introdução de componentes ambientais, visando ao desenvolvimento

sustentável, como um processo contínuo e permanente. % 32 - A

arrecadação da Taxa de Combate a Sinistros será totalmente

destinada a encargos de manutenção e de construção de Postos

para o Corpo de Bombeiros.	 Art. 15 - A realização desses

programas de investimentos obedecerá a seguinte ordem	 de

prioridade: I - os investimentos em fase de execução, que

poderão terminar em 1998;	 II - os investimentos iniciados e

completados em 1998; III - os investimentos em fase de execução

que não se completarem em 1998;	 IV - os investimentos a serem

iniciados em 1998, e que não terminarão em 1998.	 Art. 16 - O

Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando reviso do

sistema de pessoal, particularmente 	 do plano de	 cargos,

carreiras e salários, incluindo: 	 I - a concessão, absorção de

vanta gens e aumento de remuneração de servidores; 	 II - a
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criação e a extinção de cargos públicos, bem como a criação,

extinção e alteração da estrutura de carreiras;

provimento de cargos e contrataç5es de emergência estritamente

necessárias, res peitada a legislação munici pal vigente. Art. 17

- A criação ou ampliação de cargos atenderá aos seguintes

requisitos: I - existência de prévia dotação orçamentária,

suficiente para atender às projeçUs de despesa de pessoal e aos

acréscimos dela decorrentes;	 II - inexistência de cargos,

funçb'es ou empregos públicos similares vagos e sem previsão de

uso na Administração, ressalvada sua extinção ou transformação

decorrente das medidas propostas;	 III - resultar de ampliação

decorrente de investimentos	 ou de	 expansão de	 serviços

devidamente previstos na lei orçamentária anual. Parágrafo

único - Os projetos de lei de criação ou am p liação de cargos

deverão demonstrar, em sua exposição de motivos, o atendimento

aos requisitos de que trata este artigo, apresentando o efetivo

acréscimo de gastos decorrentes. 	 Art. 18 - A	 proposta

orçamentária do Tribunal de Contas do Municí p io será encaminhada

ao Executivo na forma, prazo e conteúdo estabelecidos por este

Poder, devendo aquele órgão, concomitantemente, remeter, à

Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, cdpia da

referida proposta, para elaboração de parecer sobre a matéria, a

ser enviado ao Poder Executivo. Art. 19 - As despesas com

publicidade de interesse do Municí pio restringir-se-ão aos

gastos necessários à divulgação de investimentos e serviços

públicos efetivamente realizados e de campanhas de natureza

•n••
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educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a publicação

de editais e outras legais. 	 Parágrafo único - Os recursos

necessários às despesas referidas no "caput" deste artigo

deverão onerar as seguintes 	 dotaçUs: a) publicaçUs	 de

Interesse do Município;	 b) publicaç5es de Editais e Outras

Legais. Art. 20 - Os gastos relativos a construçeies de cceetées

e de unidades de educação e saúde deverão ser discriminados em

110	 dotaç5es individualizadas. Parágrafo único - A Lei Orçamentária

permitirá a realocação dos recursos de que trata o "ca put" deste

artigo, desde que para o mesmo programa. CAPÍTULO IV - DAS

DISPOSICUS FINAIS - Art. 21 - No projeto de lei orçamentária,

as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes

em junho de 1997.	 % 12 - A lei orçamentária anual poderá

estabelecer critérios de atualização das dotaç6es orçamentárias

a serem aplicados durante o exercício de 1998, de forma a manter

o valor real dos projetos e atividades previstos no orçamento,

tendo como limite o comportamento da receita. % 22 - Caso

implementada a sistemática de atualização de que trata este

artigo,	 a	 justificativa	 para	 reajustes	 das	 dotaçUs

orçamentárias deverá discriminar a receita prevista em receita

própria e receita de operaç3es de crédito, detalhada a nível de

alínea. % 32 - Para os efeitos desta lei, considera-se como

receita própria o somatório das receitas correntes e de capital,

com exceção das receitas de operaç6es de crédito, todas conforme

definidas pela Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964. % 42

- A atualização de que trata este artigo, se acolhida na lei

11
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orçamentária, ocorrerá observando-se idêntica proporção para

cada projeto e atividade, assim como para os elementos de

despesa a eles vinculados. Art. 22 - O Executivo poderá

or ganizar consultas à população, objetivando o levantamento das

expectativas e das necessidades de cada bairro ou regional, com

vistas à elaboração da proposta orçamentária. Art. 23 - As

emendas apresentadas ao projeto de lei orçamentária obedecerão o

regulamento a ser baixado pela Comissão de Finanças e Orçamento

da Câmara Munici pal de São Paulo. Art. 24 - Durante 1998, serão

encaminhados o detalhamento de eventuais alteraç5es referentes

ao demonstrativo de que trata o inciso V do artigo 22 desta lei.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
ATO

revogadas as disposiçbes em contrário. Eu, .0=gly0

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B", extraí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente ng 49 e . digitei. Eu,
MATHY , %OcUJ . MORALES DE ‘'0111A40.0"0;01.4amoldar. . , 40 .. Assistente Parlamentar, padrão "OPA-5-A"

a conferi. São Paulo, 26 de junho de 1997. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

São Paulo.-

aa) Nela Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henri que Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio
Goulart; Carlos Neder.

_	 .	 . 4, 7)

Substituto
Diretora do

MARGARE-14NE: -)A SILVA

• • • • Chefe 	 é.oica 111 Visto; . MIMA	 MORFIN11-	
Dlretor Técn.	 Dopto. Substo.

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de

12



DE 1997.LEI N2 12395 DE ú ) DE

fA

DispOe	 sobre	 as
Diretrizes Orçamentárias

:"'-para o ano de 1998, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de
junho de 1997, decretou a seguinte lei:

CAPíTULO I

DA OROANIZAÇU E ESTRUTURA DA	 LEI

ORCAMENT4RIA

Art. 12	 Ficam estabelecidas, nos termos

desta lei, as diretrizes para elaboração do Projeto de Lei

Orçamentária do Município de São Paulo, relativas ao

exercício de 1998.

Art. 22 - O Projeto de Lei Orçamentária

anual do Município de São Paulo será elaborado em observância

às diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 137 da Lei

Orgânica do Município e à legislação federal que estiver em

vigor e compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes

•do Município, e seus órgãos;

os	 orçamentos	 das	 entidades

autárquicas;

II
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III - o orçamento de investimento das

empresas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha

a maioria do capital social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;

V - o demonstrativo das obras e serviços

públicos cujos recursos sejam oriundos de outorga,	 de

• concessão, de permissão, de autorização, de cessão, de

transmissão ou quaisquer atos do poder público municipal que

impliquem em qualquer tipo de reciprocidade por parte da

iniciativa privada.

Parágrafo único - A inclusão de determinada

obra ou serviço público no demonstrativo a que se refere o

inciso V deste artigo não elide a necessidade de autorização

legislativa es pecifica, quando couber, nos termos da

legislação em vigor.

411 
Art. 32 - A falta da lei complementar a que

se refere o artigo 165, parágrafo 92, da Constituição

Federal, o orçamento da administração direta atenderá às

especificações constantes da Lei Federal 4.320, de 17 de

março de 1964, especialmente no que tange às classificações

de receita e despesa e à elaboração de demonstrativos e

anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos por

esta lei.

9 12 - Integrarão, também, o orçamento da

administração direta os demonstrativos:

1 - das dotações	 à conta do	 Tesouro
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Municipal, destinadas a aumento de capital ou transferência,

a qualquer título, .para empresas, autarquias e fundos do

Município, devidamente especificadas por órgão receptor,

natureza e finalidade da despesa;

II - dos recursos destinados à manutenção e

desenvolvimento do ensino, de forma a caracterizar o

cumprimento do disposto no artigo 208 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo;

III - das operaçUs de crédito, a que se

refere o artigo 12, desta lei.

Ç 22 - Os projetos e atividades constantes

do programa detrabalho dos órgãos e unidades orçamentárias

deverão ser identificados, em conformidade com o dis p osto no

artigo 1.37, parágrafo 82, da Lei Orgânica do Município de São

Paulo.

Art. 42 - Os orçamentos das 	 entidades

autárquicas compreenderão:

I - o programa de trabalho e os

demonstrativos da des p esa por natureza e pela classificação

funcional programática de cada órgão, de acordo com as

especificaçOes da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por órgãos,

de acordo com a fonte e a origem dos recursos (recursos

próprios, transferências, operaç5es de crédito).

52	 -	 Os orçamentos	 dos	 fundos

compreenderão:

Art.
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I - o programa de trabalho e os

demonstrativos da despesa por natureza e pela classificação

funcional programática, de acordo com as especificações da

Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo

com a fonte e ori gem dos recursos (recursos próprios,

transferências, operaç5es de crédito).

Art. 62 - O orçamento de investimento,

previsto no artigo 22, inciso III, desta lei, discriminará

para cada empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de

instituição, a composição acionária e a descrição da

programação de investimentos de 1998;

II - o	 demonstrativo de	 investimentos

especificados por projetos de acordo com as fontes de

financiamentos (recursos próprios,	 recursos do	 Tesouro

Municipal, operaç5es de crédito, outras fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos

especificando a composição dos recursos totais por origem

(recursos próprios, recursos do Tesouro Munici pal, operaçOes

de crédito, outras fontes), e das aplicaçOes por natureza de

despesa (custeio, serviço da dívida, investimento).

Art. 72 - O demonstrativo previsto no inciso

V do artigo 22 desta lei compreenderá:

I - as receitas decorrentes de outorga, de

concessão, de permissão, de autorização, de cessão, de
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transmissão ou de quaisquer atos do Poder Público Municipal

que impli quem em qualquer tipo de reciprocidade por parte da

iniciativa privada;

II - das despesas previstas do Poder Público

Munici p al resultantes dos atos abrangidos pelo inciso I deste

arti g o, discriminadas por projetos e atividades;

III - os valores estimados das obras e

serviços públicos a serem realizados parcial ou integralmente

pela iniciativa privada para a municipalidade, e cuja fonte

de pagamento não seja o Poder Público Municipal, dispensando-

se aqueles inferiores aos exigidos na modalidade de

licitação-concorrência.

Art. 82 - A proposta orçamentária, a ser

encaminhada pelo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de

setembro de 1997, compor-se-á de:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere

o artigo 22, inciso III, da Lei Federal 4.320, de 17 de março

de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as

receitas e despesas decorrentes de isenc5es, anistias,

remiss6es, subsídios e benefícios de natureza financeira,

tributária - e creditícia;

V - relação	 de projetos e	 atividades

constantes do projeto de lei orçamentária, com sua descrição
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e codificação, detalhados por elementos de despesa.

9 1.2 - A mensagem que encaminhar o projeto

de lei orçamentária anual deverá explicitar os critérios

adotados na previsão da receita.

9 22 - Os quadros e tabelas da proposta

orçamentária deverão ser encaminhados em suporte físico que

permita o imediato processamento eletrônico dos dados, sem

prejuízo da apresentação usual, devendo os poderes Executivo

e Legislativo prover os recursos necessários ao adequado

processamento dessas informações.

9 32 - Até iø (dez) dias após o envio da

proposta orçamentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara

Municipal 55 (cinqUenta e cinco) cópias do referido projeto.

CAPiTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 92 - As diretrizes da receita para o

ano de 1998, em vista das indefinições no que se refere às

alterações tributárias à Constituição, determinam o

aperfeiçoamento da atual legislação na busca da otimização da

arrecadação municipal, bem como a crescente cooperação entre

o Poder Público e a iniciativa privada, incluindo a concessão

de incentivos fiscais e de direito do uso do solo, que possam

vir a contemplar, entre outras, iniciativas que não sejam

agressivas ao Meio Ambiente ou que contribuam para o

desenvolvimento ambientalmente sustentável.

Art. 1.4) - Poderão ser apresentados projetos
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de lei dispondo sobre as seguintes alteraçOes na área da

administração tributária:

I - atualização da planta genérica	 de

valores do Município;

II - revisão do Imposto Predial e

Territorial Urbano, inclusive em suas alíquotas, forma de

cálculo e condiç5es de pagamento;

III - adequação das taxas pela prestação de

serviços aos custos efetivos dos mesmos;

IV - revisão e atualização da legislação

sobre a contribuição de melhoria decorrente de obras

públicas;

V - revisão da legislação sobre o Imposto

sobre Serviços de Qualquer Natureza, bem como reestruturação

do Departamento de Rendas Mobiliárias, responsável pela

administração e fiscalização do tributo;

VI - revisão da legislação sobre o Imposto

sobre a Transmissão Inter-Vivos e de Bens Imóveis e de

direitos reais sobre imóveis;

VII - revisão da legislação sobre as taxas

pelo exercício do poder de polícia administrativo;

VIII -	 reestruturação	 do	 Quadro	 dos

Profissionais da Fiscalização Tributária;

IX - revisão das isençnes dos tributos

municipais, para manter o interesse público e a justiça

fiscal;
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X - concessão de incentivos fiscais ou

outros mecanismos tributários que permitam o atendimento das

diretrizes do artigo 92 desta lei.

Parágrafo único - Os projetos de lei que

objetivem modificaç5es no Imposto Predial e Territorial

Urbano deverão explicitar todas as alteraç5es em relação à

legislação atual, de tal forma que seja possível calcular o

impacto da medida no valor do tributo.

Art. il. - Os projetos de lei que impliquem

em redução de receita do exercício financeiro de 1992 deverão

explicitar, em sua exposição de motivos, a estimativa da

renúncia de receita que acarretam, bem como indicar as

despesas, em idêntico montante, que serão anuladas

automaticamente nos orçamentos do exercício referido.

9 12 - Se o projeto de lei for apresentado

durante o exercício financeiro de 1998, a indicação de

despesas a serem anuladas deverá ser feita pela classificação

funcional programática, até o nível de projetos e atividades.

9 22 -	 Caso o projeto	 de lei	 seja

apresentado antes do início de 1992 e após o encaminhamento

da proposta orçamentária para 1992, a indicação de anulação

de despesa deverá referir-se aos projetos e atividades ali

descritos devendo, no momento oportuno, ser apresentada

emenda ao p rojeto de lei do orçamento para supressão de tais

despesas.

% 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei



eâmara AtfticOaa
antes do encaminhamento da proposta orçamentária para 1998, a

indicação de anulação de despesa deverá apontar os programas

a sofrerem redução, devendo no momento oportuno ser

apresentada emenda ao projeto de lei do orçamento para

supressão de tais despesas, a nível de projetos e atividades.

Art. 12 - O projeto de lei orçamentária

01,	 poderá computar, na receita, operaç5es de crédito:

- autorizadas por lei específica, nos

termos do arti go 72, parágrafo 22, da Lei Federal 4.320, de

17 de março de 1964;

II -	 a	 serem	 autorizadas	 pela	 lei

orçamentária anual.

Art. 13 - A lei orçamentária anual poderá

autorizar a realização de operaç5es de crédito por

anteci p ação de receita até o limite de 15X (quinze por cento)

da receita estimada para o exercício.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 14	 -	 Constituem	 prioridades	 da

Administração Pública Municipal:

SERVIÇOS:

I - programas específicos de combate ao

desemprego e suas consequências;

II - programas sociais, com ênfase às áreas

de Educação, Saúde e Bem-Estar, com ênfase para:

a)	 assistência	 à	 educação	 escolar
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fundamental e pré-escolar;

b) aplicação de recursos adicionais na

manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e de

educação infantil, visando compensar valores não aplicados em

1995 e 1996, conforme Projeto de Lei especifico a ser

submetido à Câmara Municipal;

c) programa que	 acolha as crianças	 e

adolescentes carentes (menores de rua);

d) distribuição	 de merenda	 escolar	 e

intensificação do Programa Leve-Leite;

e) melhorias nos serviços de assistência à

saúde e açôes preventivas;

f) manutenção do Programa de Atendimento à

Saúde - PAS, e ampliação do Programa de Combate a AIDS;

g) assistência à primeira infância.

III - Transportes Públicos:

a) recuperação e melhoria de corredores e

terminais de ônibus;

b) continuidade do programa de implantação

de semáforos inteligentes;

c) estudos e planejamentos, com ênfase para

a sinalização, operação, educação e infra-estrutura dos

transportes públicos;

d) reformulação e implantação do sistema de

controle de táxis "on une";

e) fiscalização e policiamento de tráfego;
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f) implantação 'do Sistema de Controle de

Tráfego, por área - CTA"s.

IV - De Caráter Geral:

a) na conservação da cidade, principalmente

CM:

1 - coleta e destinação final do lixo;

2 - varrição e lavagem de ruas;

3 - desobstrução de bocas-de-lobo;

•4 - conservação de áreas verdes;

5 - conservação de vias públicas, com ênfase

ao programa de recapeamento e tapa-buracos;

6 - conservação e manutenção da rede de

iluminação pública;

7 - desassoreamento de cursos d'água;

8 - recuperação, manutenção e conservação de

próprios municipais, com ênfase ao amplo programa de reformas

de escolas e creches;

9 - combate a sinistros;

- reformas, recup eração e melhorias de

equipamentos do Hospital do Servidor Público Municipal.

INVESTIMENTOS:

- construção de terminais, implantação de

corredores de ônibus, construção de escolas, construção de

creches, construção de unidades de saúde, construção de

moradias populares de interesse social (com desta que à

continuidade	 do	 Projeto	 Cingapura,	 das	 Operaç5es
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Interli gadas, do Programa Ouarapiranga e do reassentamento do
p rograma PROCAV), obras de infra-estrutura viária, incluindo
pavimentação e recapeamento de vias, obras de canalização e

retificação de córregos, visando o combate a enchentes, com

novo programa a ser financiado pelo BID, ampliação da rede de

iluminação pública, projetos desportivos amadores, construção

de postos para o Corpo de Bombeiros, continuidade do programa
Veículo Leve sobre Pneus - Fura Fila.

12 - A proposta orçamentária atenderá as

disposiç5es da Emenda Constitucional n2 14/96, que criou, no

âmbito de cada Estado, o Fundo de Valorização do Magistério,

que entrará em vigor em 01-01-98.

% 22 - A proposta orçamentária atenderá, na
medida do possível e com o envolvimento e a adesão dos órgãos

municipais, aos requisitos básicos da Agenda 21 Local do

Município, com a introdução de componentes ambientais,

visando ao desenvolvimento sustentável, como um processo

contínuo e permanente.

% 32 - A arrecadação da Taxa 'de Combate a
Sinistros será totalmente destinada a encar g os de manutenção
e de construção de Postos para o Corpo de Bombeiros.

Art. 15 - A realização desses programas de

investimentos obedecerá a seguinte ardem de prioridade:

I - os investimentos em fase de execução,

que poderão terminar em 1998;

—	 os	 investimentos	 iniciados	 eII
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completados em 1998;

III - os investimentos em fase de execução

que não se completarem em 1998;

IV - os investimentos a serem iniciados em

1998, e que não terminarão em 1998.

Art. 16 - O Executivo poderá encaminhar

AIO
p rojetos de lei visando revisão do sistema de pessoal,

p articularmente do plano de cargos, carreiras e salários,

incluindo:

I - a concessão, absorção de vantagens e

aumento de remuneração de servidores;

II - a criação e a extinção de cargos

públicos, bem como a criação, extinção e alteração da

estrutura de carreiras;

III - provimento de cargos e contratações de

emergência estritamente necessárias, respeitada a legislação

municipal vigente.

Art. 17 - A criação ou ampliação de cargos

atenderá aos seguintes requisitos:

existência de prévia dotação

orçamentária, suficiente para atender às projeções de despesa

de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funções ou

empregos públicos similares vagos e sem previsão de uso na

Administração, ressalvada sua extinção ou transformação

decorrente das medidas propostas;

•
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III - resultar de ampliação decorrente de

investimentos ou	 de expansão	 de serviços

previstos na lei orçamentária anual.

devidamente

Parágrafo único - Os projetos de lei de

criação ou ampliação de cargos deverão demonstrar, em sua

exposição de motivos, o atendimento aos requisitos de que

• trata este artigo, apresentando o efetivo acréscimo de gastos

decorrentes.

Art.	 18 - A proposta orçamentária 	 do

Tribunal de Contas do Município será encaminhada ao Executivo

na forma, p razo e conteúdo estabelecidos por este Poder,

•

devendo a quele órgão, concomitantemente, remeter, à

de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, cópia da

referida proposta, para elaboração de parecer sobre a

matéria, a ser enviado ao Poder Executivo.

Art. 19 - As despesas com publicidade de

interesse do Município restringir-se-ão aos gastos

necessários à divulgação de investimentos e serviços públicos

efetivamente realizados e de campanhas de natureza educativa

ou preventiva, excluídas as despesas com a publicação de

editais e outras legais.

Parágrafo único - Os recursos necessários às

despesas referidas no "caput" deste artigo deverão onerar as

seguintes dotaçóes:

a) publicaçOes de Interesse do Município;

• h) p ublicaçOes de Editais e Outras Legais.

Comissão

cópia da

sobre	 a

-14-
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Art. 20 - Os g astos relativos a construç5es

de creches e de unidades de educação e saúde deverão ser

discriminados em dotaç5es individualizadas.

Parágrafo único - A Lei Orçamentária

permitirá a realocação dos recursos de que trata o "caput"

deste artigo, desde que para o mesmo programa.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIOES FINAIS

Art. 21 - No projeto de lei orçamentária, as

receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes

em junho de 1997.

% 12 - A lei orçamentária anual poderá

estabelecer critérios de atualização das dotaç5es

orçamentárias a serem aplicados durante o exercício de 1998,

de forma a manter o valor real dos projetos e atividades

previstos no orçamento, tendo como limite o comportamento da

receita.

% 22 - Caso implementada a sistemática de

atualização de que trata este artigo, a justificativa para

reajustes das dotaç5es orçamentárias deverá discriminar a

receita prevista em receita própria e receita de operaç5es de

crédito, detalhada a nível de alínea.

% 32 - Para os efeitos desta lei, considera-

se como receita própria o somatório das receitas correntes e

de capital, com exceção das receitas de operaç5es de crédito,

todas conforme definidas pela Lei Federal 4.320, de 17 de
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Ç 42 - A atualização de que trata este

artigo, se acolhida na lei orçamentária, ocorrerá observando-

se idêntica pro porção para cada projeto e atividade, assim

como para os elementos de despesa a eles vinculados.

Art. 22 - O Executivo poderá organizar

consultas à população, objetivando o levantamento das

expectativas e das necessidades de cada bairro ou regional,

com vistas à elaboração da proposta orçamentária.

Art. 23 - As emendas apresentadas ao projeto

de lei orçamentária obedecerão o regulamento a ser baixado

pela Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de

São Paulo.

Art. 24 - Durante 1998, serão encaminhados o

detalhamento de eventuais alteraçOes referentes ao

demonstrativo de que trata o inciso V do artigo 22 desta lei.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Câmara Munici p al de São Paulo, 26 de junho

de 1997.

O Presidente,



CÂMARA MUNICIP o

São Paulo, 	 26  de

Anexo:

ccia 0553

MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 434/97 , de

26-06-97 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 247/97

de autoria desse Executivo.
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nos termos da legislação vigente, ficam readequadas, a partir de 1 2 deulugPV -10223Jaid (P
abril de 1997, de conformidade com o Anexo II, integrante desta lei. 	 caugPV ~Pd (3

Art. 22- As Escalas de Padrões de Vencimentos 	 r j=cuder.r (t:
Quadro do Magistério Municipal, compreendendo as referências, os graus ""
e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", a que se refere
o artigo 23 da Lei n2 11.229, de '26 de junho de 1992, devidamente 	 I 3SS1173 1 .
reajustadas nos termos da legislação vigente, ficam readeciuM2s, a partir
de 12 de abril de 1997, de conformidade com o Anexo III, integrante~os up upturffignoodesta lei.

up ,9 agre o men I

• Art. 23- As demais vantagens pecuniáriaspercebida inLca" wns!Aajd
pelos servidores dos Quadros dos Profissionais de Educação, qu "v
incidirem sobre as Escalas de Padrões de Vencimentos dos referido 1311352P„,,„
Quadros, estabelecidas de acordo com as Leis n2 11.229, de 26 de junlui,?
de 1992, e n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, devidamentL_H"_—_,
reajustadas nos termos da legislação vigente, passam a ser calcularia% ncg"!""" -""""
mesmos percentuais e bases, sobre as escalas ora readequadas. lirlopaque.L.dd- I tucaguV ouri(lei

Art. 24- Aplicaese aos 'aposentaddi e pinsioriistariV
as disposições comidas nesta lei, no que couber.

'	 110)8.13ap ‘!„66[

- E aab saque zeAArt. 25 - O encargo financeiro decorrente da extensãciaq anb solgrinqpisdos beneficios previstos nesta lei às pensões concedidas pelo lássiflisto d( 	, ,Previdência Municipal de São Paulo - EPFUEM será suportado par 1
Prefeitura do Município de São Paulo que, diante da comprovação da A
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.

,11)
Art. 26 - As despesas com a execução desta le /41

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas a
necessário. 96rZT 5b1131

Art. 27- Esta lei entrará om vigor na data de sug
Publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o artigc la sam oallAiaz13 da Lei n2 11.434, de 12 de novembro de 1993. 	 561 •oP	 outg

soes eu epeorigod
aa 011BOW ;voe

:113SSV73 -:113SSV73' -

5N 131

PREFEITURA DO MUNICIfto DE SÃO PAULO, aos 2 de julho	 gooTp
de 1997, 444 e da fundação -4m são Paulo. ,L nrrmite.gnirafitt.-.
PREFEITURA DO MUNICIfto DE SÃO PAULO, aos
de 1997, 444 e da fundação -4m São Paulo.•-•

julho

da-Vaiataapiee.a...
vinijiterdCa inarjrarcign-Williferresaárthleto e ataml -
dado, assim como para os elementos de despesa a elea
vinculados.

Art. 22 - O Executivo poderá organizar
consultas á população, objetivando o levantamento das
expectativas • das necessidades de cada bairro ou regio-
nal, co. vistas A elaboraçao da proposta orçamentária.

Art. 23 - As emendas apresentadas ao pro-
jeto de lei orçamentária obedecerão o regulamento a ser
baixado pela Cominado de Finanças e Orçamento da Geara
NUnicipal de Sio Paulo.

Art. 24 - Durante 1995, serio encaminha -
doe o detalhamento de eventuais alterações referentes ao
demonetrativo de gume trata o inciso V do artigo 28 denta
lei.

Art. 23 - Esta lei entrará em vigor E4
data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.	 .

' PREFEITURA Do MUWIcIPIO DE são PAULO, aos 2 de julho . ' i
de 1997, 4448 da fundação de Sio Paulo.
CZ1.80 PIM, mauro	 • •	 .•
auvaLto 'sarna DE ER/TO, Secretario dos Degõoidze seri-
discos	 .-[ 208d ANIVETO De Filr2A8, Secretarie dag Finanças n

' Publicada na Secretaria do Governo Nunioipal, em 2. de!
L julho	 de 1997.	 .

IIDIVALDO ALVA' DA SILVA, Secretário do ~armo itealeipall
.	 .	 .

1 
Contsrido: ___._....._.
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